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A QUALIDADE NA ALIMENTAÇÃO 

QUALlTY FOOO 

Bolachas 
Massas . 
Corn Flakes 
Arroz 

Farinhas usos culinários 
Farinhas industriais 

Rações 

Biscuits 
Paste Goods 
Corn Flakes 
Rice 

Wheat Flour 

Livestock Feed 



o Rio de Janeiro é muito mais 
que um cartão postal do Brasil. 

GOVERNO DO 
ESTADO DO 
RIO DE JANEI O 
-BRASIL 

o Estado do Rio de Janeiro não é só feito 
de belezas naturais. É, acima de tudo, uma 
grande oficina de trabalho. Por isso, somos 

o segundo pólo de desenvolvimento 
e o maior centro financeiro do Brasil. 
Nossas empresas produzem, em escala 

de exportação, alimentos e bebidas, peles 
e manufaturas de couro, papel, produtos 

quimicos, plásticos e têxteis, borracha natural 
e sintética, aparelhos elétricos, produtos 

metalúrgicos e muito mais. E, além de 
concentrar o maior número de empresas de 
consultoria de engenharia, o Rio de Janeiro 

t~m o principal aeroporto e o segundo 
maior porto do Brasil . 

O BD-Rio, como agência financeira 
de fomento, tem a função de trabalhar pelo 

desenvolvimento do Estado. Por isso, 
o BD-Rio deseja ser o laço entre nossas 

empresas exportadoras e os importadores em 
potencial de nossos produtos. Laço que há 
de unir povos amigos . Use o BD-Rio para 

fazer contatos com as empresas do 
Rio de Janeiro. O BD-Rio terá sempre 

a solução adequada para a sua expectativa. 

-~ 
BANCO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A. 

Praia do Flamengo, 200 - 23 ?, 24? e 25? andares 
Rio de Janeiro - Brasil- CEP.22210 

Te!. : 205.5152 (PABX) - Telex (021) 22318 
"",u<;,·aç.lo Brasileira de Bancos de Desenvolvimento - ABDE 



Aos leitores 

o computador: 
a quem serve? 

As novas descobertas sempre exerceram 
um fascrnio quase irresistível sobre a 
humanidade. Particularmente agora, 
quando começam a sair dos laboratbrios 
máquinas fantásticas cujas dimensões 
ficaram reduzidas a um nrvel quase 
molecular e são capazes de fazer cálculos 
ou tarefas que até há pouco figuravam 
apenas no campo da ficção científica 
T rata-se de descobertas apresentadas pelos 
parses industrializados como maravilhosas 
e capazes de alterar radicalmente a 
estrutura da produção econbmica da 
humanidade. 
Mas por detrás das fantásticas virtudes 
atribuídas à nova tecnologia e ao novo 
campo do conhecimento humano 
chamado de Informática, existe uma 
realidade nada maravilhosa. As novas 
descobertas colocaram nas mãos das 
grandes empresas transnacionais um poder 
jamais imaginado nos tempos modernos. 
Além disso, a busca de conquistas cada 
vez mais avançadas no campo da 
microelectrbnica gerou um processo de 
concentração econbmica também inédito 
na h istbria hu mana. 
A corrida pelo controlo da Informática 
segue as leis do "darwinismo" econbmico 
transformado em dogma pela 

administração Reagan. Assim, as 
esperanças dos par ses do Terceiro Mundo 
de alcançarem até ao final do século uma 
distribuição mais justa das riquezas 
econbmicas parecem hoje seriamente 
ameaçadas. Alguns já acham este objectivo 
impossível, caso os parses subdesenvolvidos 
não decidam criar barreiras para o 
expansionismo das transnacionais da 
electrbnica. 
A reportagem de capa deste número tenta 
expl icar como ocorre este processo de 
gigantismo e como é possrvel resistir a ele, 
partindo dos exempJos de alguns países 
como Brasil, Cuba, I ndia e Congo, entre 
outros. Procuramos mostrar como a 
I nformática pode ajudar o T ereeiro 
Mundo, desde que adaptada às 
necessidades e condições regionais, para 
que as transformações se dêem, acima de 
tudo, de forma democrática 
Destacamos também nesta edição, 
a entrevista exclusiva que o 
presidente da Guiné-Bissau nos 
concedeu durante a sua recente visita ao 
Brasil. Nas declarações do general Nino 
são, entre outros temas, abordados 
aspectos da cooperação internacional, 
com particular incidência nas relações do 
seu par s com Portugal e Brasil. 
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·BENGUELA 
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·BI~ 
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'CABINDA 
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Quiosque Maiombê 
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livraria 17 d, Setembro 

'DDNDO 
livrnie 2 de Março 

·GANDA 
li",.,i, 1 .° d, Maio 

'HUAMBO 
livr.ria 8 de Fevereiro 
Quiosque Albano Machado 

·HUILA 
livraria 27 d, Março 

·K. KUBANGO 
livraria Kilamba 

• KUANZA·NORTE 
li..,,..ri, 1 O d, oezlmbro 

• KUANZA·SUL 
livr.ria Anlbal de Melo 

• LOBITO 
livr.ria 11 de Novembro 

• LUANDA 
C ... d. Venda 
Armadm Vende Grouo 
Quiosque 4 de Fevereiro 
livraria Centro do livro 
livraria Auguato H'Gangu', 
livraria 4 de Fevereiro 

• LUNDA·NORTE 
Posto de Venda 

·LUNDA·SUL 
livraria O.alinde Rodrigue1 
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llvra,i, Sagrada eaperança 

LEVAR: 
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CULTURA 
CIÊNCIA 
FORMAÇÃO 

• Mbanza Kongo 

• Uíge 

·Negage 
.8engo 

• N'Oalatando 

Dondo 

• • 
• Malange 

Caiu lo 
.Sumbe 

• Huambo 

.Ganda 

.Huíla 

• Xangongo 

são as tarefas da ED IL 

• Chitato 

·Moxico 

• Kuiro 

• Menongue 

DI~tribulndo Jornais. r~vlsla~ e li
\fO~. bem como material didáctico ( 
e~colar. a EDIL contnbul para a 
fo rmação cultural do po ... o de An
gola A FDII é a dl·.tribuidora ex
dU'l\a de .u(!t·rno\ d" ler" ' lr,, 
/1I tme/1I para todo n terntórlo angu
lano 

ED I L Empresa Diltribu ido ra Livreira 
Caixa Pos ta l 1 246 - Rua d a MissAo. n ,o 107 / 11 1 
Luanda · República Popular de Angola 



Cartas do Mês 

Salvar a vida de 
Malisela Moloise I 
Mr. Pieter W. Botha 
Parliament Building 
Cape Town, South Africa 

Respeitosamente, di rigimo-nos a 
Vossa Excelência na esperança de que 
o governo e os magistrados do seu 
pais poupem a vida de alguém, a vida 
de MAlISELA BENJAMIN MOLOI
SE , que se encontra numa prisão de 
Pretbria aguardando uma ordem de 
execução. 

Esta nossa atitude de solidarieda
de tem como motivação o nosso pro
fundo amor pela vida e pela liberdade 
da pessoa humana. 

Somos jovens estudantes, da Esco
la Estadual de Primeiro e Segundo 
Graus " Dom Duarte Leopoldo e Sil
va", da cidade de São Paulo, Brasil, 
que, voluntariamente, inclulmos nos 
nossos cursos de Histbria e Geografia, 
durante este último semestre, alguns 
estudos sobre a África Meridional e, 
muito especialmente, sobre alguns 
dos problemas da Namlbia. 

Consideramos que, como brasilei
ros que somos, não podemos deixar 
de nos interessar pelos actuais proble
mas africanos e, muito menos, deixar 
de expressar a nossa sol idariedade aos 
nossos irmãos da África, quando esta 
se faz necessária. 

Neste momento ditlcil para os po
vos da Namlbia e para o povo sul-afri
cano, mais uma vez, solicitamos de 

Protesto 
Venho através desta exprimir o 

meu protesto pela omissão do nome 
de Luiz Inácio da Silva na reportagem 
"O avanço da sociedade e a crise do 
Estado" (cadernos n9 66, Maio 84). 
Quando se fala em movimento sindi
cai no Brasil e principalmente sobre 
as greves de 1978 no ABC paulista, 
tOma-se obrigatbria a citação do no
me de Lula como o grande IIder da 
classe operária. 

Luiz Antonio Cabral - Rio de Ja
neiro - RJ - Brasil. 
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Vossas Excelências que não tirem a 
vida de MALlSELA BENJAMIN MO
LOISE. 

Antecipadamente gratos pela 
atenção de Vossa Excelência, 

Simone Gomes Antunes, 15 anos 
Katia Cardoso, 15 anos. 
Seguem-se mais 47 assinaturas de 

jovens entre os 14 e 18 anos. 

II 
Eu gostaria de fazer certas obser

v~ões, sobre o comportamento estra
nho da grande imprensa internacio
nal. Acho um enorme paradoxo a êrr 
fase com que são dadas as noticias so
bre o tisico soviético Andrei Sakha
rov e nem uma linha sobre o patriota 
sul-africano Malisela Moloise. O sovié
tico nem condenado a morte está, err 
quanto Moloise está, e nenhum Mit
terrand da vida se preocupa com a 
sua saúde. O que indica que a impren
sa ocidental usa com os dois presos, 
duas medidas. 

Eu queria dar uma ideia às pessoas 
que leram o apelo do ANC em favor 
da vida de Moloise, que fizessem do
cumentos com assinaturas e entrega~ 
sem na embaixada da África do Sul, a 
fim de pressionar as autoridades de 
Pretbria. 

Esta revista é um meio de comun~ 
cação do mais alto n Ivel, pois mostra 
as coisas como elas são. Continuem 
assim que será uma grande contribui
ção aos nossos povos oprimidos. 

Júlio César Lobo - Rio de janei
ro - RJ - Brasil. 

"cadernos" nos Estados Unidos 
1..,) Gosto muito da informação 

e da perspectiva dos cadernos. Além 
de me manter informada sobre os 
acontecimentos do Terceiro Mundo, 
que às vezes são ditlceis de serem en
contrados na imprensa daqui dos Es
tados Unidos, me ajuda a melhorar o 
meu português, e como podem ver, 
isso eu preciso! Vou viajar ao Brasil 
em Outubro e vou ter que melhorar o 
meu português. 

Lisa Kokin - Oakland - Estados 
Unidos. 

Cartas 

Permuta 
Recentemente, tivemos oportuni

dade de conhecer cadernos. Nos inte
ressaria muito receber a sua revista re
gularmente, em intercâmbio com a 
nossa publ icação Homines. A nossa 
revista estuda problemas e correntes 
de pensamento da actualidade porto
riquenha, caraibianas, continental e 
internacional no campo das Ciências 
Sociais. 

Aline F. de Alzérreca (directora 
revista Homines) - Universidade In
teramericana de Porto Rico. 

Consciencial ização 
Sou leitor asslduo dessa revista hã 

muito tempo e quero dar-vos as mi
nhas congratulações pelas entrevistas 
fabulosas e de alto nlval que cadernos 
têm feito, e que vocês continuem 
com essa mesma força de levar ao 
povo esses ensinamentos. É disso que 
o povo precisa, de consciencialização! 

Luiz Antonio C. Cassola - São 
Paulo - SP - Brasil. 

Cabo Verde 
Sou um leitor asslduo da vossa re

vista e é extremamente ditlcil encon
trá-Ia aqui em Lisboa, nas bancas. Em 
Cabo Verde (sou coboverdeano) eo
contra-se fac ii mente. Gostaria de fa
zer uma pergunta : quando farão uma 
reportagem de fundo sobre Cabo Ver
de? Mas façarrrno retratando tudo, 
abrangendo a maneira de viver do 
povo de todas as ilhas de Cabo Verde. 

Paulo J. C. de Figueiredo Silva -
Lisboa - Portugal. 

n.d.r - As últimas matérias sobre 
Cabo Verde publicadas na edição por
tuguesa de "cadernos" sa/ram nos nú
meros 49 (Dezembro 82) e 55 (Agos
to 83). 

Ditadlfras do 39 Mundo 
Sou esc ritor e estou sempre preo

cupado com o Terceiro Mundo. Gos
taria de sugerir um tema ainda não 
abordado por essa revista: quantos 
palses do Terceiro Mundo vivem sob 
regime militar? Ser.á que é a maioria? 
Gostaria de ver uma matéria tratando 
esse assunto globalmente. 

Jeremias Brasileiro - Uberl/Jndia 
- MG - Brasil. 
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Cartas 

Reafirmação do regime militar 
A ditadura que os mil itares i m

plantaram no Brasil em 1964 cor
responde hoje a 20 anos de gen~ 
crdio. De norte a sul do pais, nos 
campos e nas cidades, centenas e cen
tenas de camponeses, homens e mu
lheres, foram assassi nados por pisto
leiros acobertados pela pol(cia, a 
mando dos grandes fazendeiros. Na 
década de 70, às margens do rio Ara
guaia, cabeças de jovens que queriam 
um pars livre foram decepadas e exi
bidas em si ides, COm!) exemplo àque
les que tentassem de novo luta r pela 
libertação do pars. Nas cadeias de São 
Paulo, do Rio e outras cidades, cor
pos humanos contorciam-se nas ses
sões de tortura: choques eléctricos, 
pau-de-arara .. muitos não resistiram. 
t..l Podemos ainda lembrar a invasão 
da Amazónia: grandes grupos interna
cionais, com o apoio e incentivo do 
governo tomam conta da mata e ins
talam ali projectos faraónicos. Mas 
em 1974 uma coisa interessante acon
teceu : a oposição obteve 47% dos vo
tos para o Senado, e 39% dos votos 
para a Câmara Federal. O MDB 
(actual PMDB) conquistou também a 
maioria nas Assembléias Legislativas 
dos estados do R ia de Janeiro, São 

_ Paulo e Rio Grande do Sul. L .. ) A 

In1ercâmbio 

• Saturnino Ernesto Manuel 
Bairro Alvalade - Rua Ramalho 
Ortigão, 39 - Luanda - Angola 
• Daniel Bengui Atévie 
Caixa Postal 249 
Udalatando - Kuanza Norte - Angola 
• Bartolomeu J. Gonçalves de Paiva 
Caixa Postal 262 
Waco - Kungo - Angola 
• João Brito Pires 
Rua Bento Banha Cardoso, 25 
Luanda - Angola 
• Joaquim Ângelo Pacheco 
Caixa Postal 1487 
Benguela - Angola 
• Emflio Alfredo-
Caixa Postal 247 
Lubango-Huila - Angola 
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Igreja, sob a liderança de D. Paulo 
Evaristo Arns, estava também na van
guarda, oferecendo cobertura e lutan
do pelOS Direitos Humanos. Os sindi
catos, inclusive o dos jornalistas, der
rotam os pelegos que os dirigiam htl 
anos .• 

Diante disso , o governo acha-se 
com o poder ameaçado L .. ) e em 17 
de [jezembro de 1978, para revigorar 
a ditadu ra, decreta a lei 6.620, a cha
mada "Lei de Segurança Nacional". 
Uma lei arbitrária, que veio, nada 
mais nada menos, restabelecer a 
" prosperidade" dos dominantes e re
primir as iniciativas de luta pela liber
dade poHtica, económica e de asso
ciação do povo. Uma lei copiada dos 
Estados Unidos, com o objectivo de 
garantir o "desenvolvimento e segu
rança" no qual se baseiam os gover
nos mil itares. 

Hoje, o governo mais uma v~ 
vergonhosamente, demonstra a sua 
prepotência, confirma a ditadura mi
litar. Hoje, um governo rachado, en
castelado dentro do paltlcio (que che
ga até a sair pelos fundos com medo 
do povo) é incapaz de escutar o bra
do das multidões que grita por elei
ções directas já. Diante dessas multi
dões, esse governo que fala de "de
mocracia" virou as costas ao povo, 

• Tony Barbosa 
Caixa Postal 10378 
Luanda - Angola 
• Luvila Mateus Mdombas 
Caixa Postal 6142 
Luanda - Angola 
• António Domingos Vicente 
Rua Major Marcelino Dias, 51 - 3B 
Lu anda - Angol a 
• Lucamba Magalhães (Rafael) 
Caix a Postal 318 
Naku Kungo - Cela - Angola 
• Roque Fernando 
A/C Caixa Postal 2991 
Induve - Estrada de Kacuaco 
Luanda - AngOla 
• Luís Júnior 
Bairro Nelito (Terra Nova) 
Rua do Douro, 176 
Luanda - Angola 
• Florenço Miguel Ferreira 
Rua 110 - Caixa Postal 2155 
Luanda - Angola 

decretando as medidas de emergên
cia, botou o seu exército nas ruas e 
foi refugiar-se na " granja do Torto" . 

Ficou confirmado, mais uma vez, 
que ou os oprimidos se unem para lu
tar juntos pela sua liberdade, ou 
todos ficarão para sempre debaixo do 
chicote. 

Francisca Santos - ltapuranga -
GO - Brasi l. 

Sugestões 
L .. ) Congratulo a equipe dos ca

dernos pelas ópt imas reportagens, 
mas se me permitem gostaria que 
abordassem a fundo todos os lados in
teressados, tanto de um lado como de 
outro, dos acontecimentos mundiais. 
Gostaria de ver uma reportagem so
bre a situação do Ubano com as re
centes mudanças no seu quadro poH
lico, o papel das potências ocidentais 
e da ONU (assim como sobre a parti
cipação da URSS no mundo árabe), a 
posição do grupo xiita AMAL Outro 
assunto de interesse muito grande é 
em rei ação às divergências do actual 
director da Unesco com os governos 
de alguns pa(ses ocidentais, em espe
cial a Inglaterra e os Estados Unidos. 

Inigo Suarez Asensio - $60 Paulo 
- SP - Brasil. 

• Tony Santos 
Caixa Postal 780 
Lubango-Hu ila - Angola 
• Marcelino das Neves A. Royhiwa 
Av. 24 de Julho, 1274 
Maputo - Moçambique 
• Damásio Sobiesiak 
Caixa Postal 167 
Passo Fundo - RS - CEP: 99.100 
Brasil 
• Bruno Matros e Silva 
AI. dos Sombreiras - quadra 15 
Lote 13 - Caminho das Arvores 
Pituba - Salvador - BA - Brasil 
• José Augusto Souza 
Rua São Judas Tadeu, 86/ap. 2 
Santos - SP - CEP: 11 . 100 - Brasil 
• Antonio A. de Castro Paes 
Rua Bolrvia, 50/ap. 22 - Santos 
SP - CEP: 11 .100 - Brasil 
• Ivo José Soccol 
Caixa Postal 167- Passo Fundo - RS 
CEP: 99. 100 - Brasil 



Ell1ll1ais de 
50 países 



No extremo ocid9t?1 da Europa 
mas no centro de u~~rcad@ mundial 

Portucel 
no centro do mundial 
uma indústria ao serviço 
da nossa economia 

Investimos no desenvolvimento 
exportamos qualidade 
criamos riqueza 

Portucel 
pastas para papel 
papel • 
embalagens 



Panorama Tricontinental 

A luta contra o deserto 

O, Quem se lembra realmente 
da luta contra a desertifi

cação? Dos 15 mil milhões de 
dólares destinados ao Comité 
Interestatal de Luta contra a 
Seca no Sahel (CI LSS) em dez 
anos, a ajuda oficial para o re
florestamento só representa 
1,5% do montante. 

Reflorestamento em Cabo Verde 

"Quando se parte de zero, 
1,5% representa um progresso 
considerável", declararam fon 
tes ligadas aos responsáveis 
pelos programas para o Sahel, 
onde se assegura que o reflores
tamento é "de todas as ajudas 
sectoriais, a que avançou com 
mais rapidez ". 

O deserto do Sara alastra-se 
anualmente sobre uns 128 mil 
quilómetros quadrados, ou seja, 
por exemplo, o equivalente a 
duas terças partes da superffcie 
do Senegal. 
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Os estudos realizados a par
tir da grande seca, há dez anos, 
mostraram que a região sofria 
de desequil íbrios fundamen
tais, nenhum deles tendo sido 
resolvido no início desta déca
da. 

Um novo plano de luta con
tra a seca está sendo incremen
tado com a colaboração do Pro
grama das Nações Unidas para 
a Educação, Ciência e Cultura 
(Unesco), através da sua delega
ção para o Sahel. Com um cus
to superior a 100 mil milhões 
de dólares, o programa, iniciado 
em fins de Abril, e que com
preenderá quatro etapas, forne
ce mais de 60 mil milhões de 
dólares para a ajuda alimentar, 
a aquisição de camiões e a sal
vação do gado. O resto do pro
grama inclui medidas de médio 
e longo prazo para o desenvol
vimento e manutenção da infra
estrutura rodoviária, a busca e 
distribuição de água para os po
voados e para i ntensificar a luta 
contra a desertificação. 

Simultaneamente, uma gra
ve desertificação afecta milhões 
de quilómetros quadrados na 
América Latina, segundo infor
mação do Centro Regional do 
Programa das Nações Unidas 
para o Meio-Ambiente (PNU
MA), por ocasião da comemo
ração do Dia Mundial do Meio
Ambiente. O Centro reiterou 
ainda os conceitos básicos de 
uma mensagem emitida com 
igual propósito na semana an
terior por Mostafá K. Tolba, di
rector executivo do PN UMA, 
onde este advertia que a deser
tificação converte a nível 

mundial, todos os anos, seis mi
lhões de hectares em terrenos 
arenosos. 

O Dia Mundial do Meio-Am
biente foi dedicado ao proble
ma da desertificação. Na sua 
dramática mensagem, T olba 
calculou que durante o corren
te ano cerca de 30 milhões de 
crianças morrerão de fome e 
cerca de 200 milhões de pes
soas ficarão desnutridas, en
quanto advertia que "raramen
te se relaciona a erosão dos so
los com a fome e a pobreza". 
"O número de pessoas que o 
mundo deve alimentar aumenta 
anualmente em 80 milhões en
quanto diminuem as terras pro
dutivas para os cultivos", 
observou. 

O fenómeno da desertifica
ção ameaça tanto os pa íses ri
cos como os pobres, explicou 
Tolba. Nos Estados Unidos, 40 
milhões de hectares serão des
tru ídos sem possibilidades prá
ticas de recuperação e, na Tn
dia, a perda da cobertura vege
tai ameaça um-terço das terras, 
especificou a mensagem do di
rector executivo do PNUMA. 
No caso da América Latina, su
blinham os documentos do 
Centro Regional do PN UMA, 
dirigido pelo peruano José li
zárraga, a desertificação afecta 
de forma "grave" territórios 
onde vivem cerca de 24 milhões 
de pessoas, mas também amea
ça zonas áridas e sem i-áridas 
onde residem outros 44 milhões 
de latino-americanos. 

A desarborização indiscrimi
nada e a erosão não vigiada são 
as causas principais do processo 
que acarreta a desertificação. 
Em 1980, a América Latina ti
nha 63% do seu território co
berto de bosques e selvas e re
presentava 20% dos recursos 
florestais de todo o mundo. 
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Essas percentagens equivaliam 
em 1978 a 550 milhões de hec
tares de bosques. Segundo es
timativas de peritos norte-ame
ricanos, o ritmo actual de des
florestamento significará para a 
região, diminuir essa riqueza 
florestal para 359 milhões de 
hectares no ano 2000, ou seja, 
uma perda de 191 milhões de 
hectares de bosques em 22 
anos. 

Em alguns países, o derrube 
de florestas apresenta altos n í
veis. No México, alcança 400 
mil hectares anuais, no Para
guai 150 mil. As selvas densas 
da América Latina perdem-se à 
razão de 4,3 milhões de hecta
res anuais e as florestas abertas 
diminuem num milhão de hec
tares ao ano, assinala o cientis
ta brasileiro Carlos Marx Car
neiro. O problema será agrava
do se aos factores anteriores se 
somarem a sedimentação, a sa
linização, a alcalinização e a 
contaminação agrícola com 
herbicidas e pesticidas, observa 
o Centro Regional do PNUMA. 

A alcalinização (qualidade 
oposta à acidez) deixou estéreis 
7,6% das terras da América do 
Sul, segundo o organismo. 

Dentro das recentes activida
des desenvolvidas pelo PNUMA 
na América Latina, o organis
mo destaca a realização de um 
encontro de peritos de alto n í
vel de 18 pa íses em Lima, Peru, 
(8-11 de Abril passado) e a ter
ceira reunião intergovernamen
tal de 16 nações (12 de Abril), 
também na capital peruana. 
Reiterando a preocupação ge
rai pelo crescente avanço da de
terioração do ambiente no sub
continente, a reunião intergo
vernamental de Lima aprovou 
quatro importantes resoluções: 
fomentar com urgência progra
mas ambientais regionais de in
teresse comum, uma rede regio
nal para a formação ambiental, 
um plano de acção do programa 
ambiental das Caraíbas e um 
plano de acção para o sudeste 
do Pacífico. 
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, Mugabe: 
"A Africa do Sul pretende 

desestabilizar o país" 

D A África do Sul ainda 
mantém uma estratégia 

para desestabil izar o Zi mbabwe, 
afirmou o primeiro-ministro 
Robert Mugabe, em declara
ções publicadas em Harare. A 
estratégia consiste em atacar as 
I inhas de transporte comercial 
com Moçambique e em dar 
apoio aos grupos armados que 
operam na província de Mata
bele, ao sul do país, explicou o 
primeiro-min istro. 

"Os rebeldes moçambicanos 
do .Movimento Nacional de Re
sistência (MNR, grupo de opo
sição apoiado pela África do 
Sul) efectuam ataques semanais 
contra a I inha·de-ferro em Mo
çambique", afirmou Mugabe. 
Os portos moçambicanos de 
Maputo e Beira são os mais 
próximos do Zimbabwe, mas 
devido aos ataques da R ENA
MO (nova sigla pela qual o mo
vimento contra-revolucionário 
passou a denominar-se), o go
verno de Harare viu-se obriga
do a continuar dependendo das 
rotas comerciais sul·africanas. 

"Semanalmente produzem
se um ou dois incidentes que 
desorganizam totalmente o sis
tema de transporte que utiliza· 
mos", denunciou o primeiro· 

Membros da 
comitiva de Mobutu presos 
por droga em Lisboa 

Dois membros da comitiva 
de cerca de 80 pessoas do presi
dente Mobutu foram presos, no 
dia 9 de Julho pela polícia por· 
tuguesa no aeroporto de Lisboa 
por estarem na posse de 36 qui
los de haxixe. 

Nyangy Leio, secretário do 
minisúo dos Negócios Estran
geiros e Dansi Kadima, elemen-

ministro. "Isso tem um duplo 
propósito: em primeiro lugar, 
desestabilizar a economia, im
pedindo que as nossas importa
ções e exportações fluam sem 
problema e portanto, prejudi
car os nossos programas de de
senvolvimento. Em segundo lu
gar, é uma tentativa de forçar
nos a util izar o sistema ferro
viário sul-africano, para evitar 
que utilizemos o que nos liga 
a Moçambique", acrescentou. 

"A África do Sul obteve o 
apoio de alguns países ociden· 
tais, alegando que combate a 
expansão comunista na África 
Austral", assinalou Mugabe, 
criticando a pol ítica de "com
promisso construtivo" dos Es
tados Unidos com o regime de 
Pretória. "Trata-se antes de um 
compromisso destrutivo", afir
mou. As estratégias regionais 
da África do Sul são uma "fon
te de grandes preocupações 
para nós", acrescentou. "Tive
mos que destinar os nossos re
cursos para contar com melho
res sistemas de defesa porque 
temos um vizinho que desco
nhece o direito internacional, 
um vizinho que, enfim, promo
ve actividades subversivas desde 
o oceano Atlântico até ao ocea
no índico". 

to da segurança da comitiva 
que acompanhavam o presiden
te zai rense nas suas férias no 
norte de Portugal, foram apre
sentados ao juiz de Instrução 
Criminal, o qual manteve as 
prisões. 

Durante as últimas visitas de 
Mobutu a Portugal, a imprensa 
já tinha referido a possibilidade 
de membros da comitiva zai
rense introduzirem droga no 
país tentando aproveitar as 
prerrogativas diplomáticas. 



África do Sul: denúncia 
de abusos psiquiátricos 

Os serviços psiqu iátricos na 
África do Sul "são util izados 
com frequência crescente para 
controlar e moderar as conse
quências adversas da tortu ra a 
presos pol íticos", afirmou um 
documento elaborado pelo 
Centro das Nações Unidas con
tra o "Apartheid". 

O relatório, publicado em 
Junho passado, deu pormeno
res das respectivas experiências 
de seis presos políticos na Áfri
ca do Sul a quem o organismo 
definiu como "baixas psiquiá
tricas" do "intenso abuso tanto 
psicológico como físico" a que 
foram submetidos. 

O documento, elaborado 
para o Centro por Rachel Jew
kes, integrante do Movi mento 
Anti-"Aparthe id" (AAMI. da 
G rã-B retanh a, foi apresentado 
por méd icos ingleses du rante 
uma reunião de associações psi
quiátricas, que se realizou no 
mês passado em Helsínquia 
(Finlândia), como parte de 
uma campanha internacional 
que advoga o isolamento do re
gime de minoria branca da 
África do Sul. 

Militante do ANC 
assassinada em Angola 

O Congresso Nacional Afri
cano, ANC, responsabil izou o 
regime racista de Pretória pelo 
assasslnio de Jeanette Schoon, 
militante daquela organização, 
e de sua filha, Katryn, de seis 
anos de idade. 

Jeanette Schoon foi vítima 
de uma bomba disfarçada nu
ma encomenda que explodiu 
no seu apartamento, nos finais 
do passado mês de Junho, na 
cidade de Lubango. "O Con
gresso Nacional Africano não 
tem a mlnima dúvida de que o 
assassínio imperdoável de Jea
nette e de Katryn seja obra dos 
agentes do regime de Pretória", 

1984 - Agosto - no. 68 

refere em comunicado aquela 
organização. 

Nascida em 1942, Jeanette 
Schoon iniciou a sua vida mili
tante quando era ainda estu
dante das Universidades da Ci
dade do Cabo e de Witewaters
rand (Joanesburgo) onde se I i
cenciou. Detida em 1975, 
quando trabalhava como arqui
vista no Instituto Sul-Africano 
das Relações Raciais, acabou 
por se evadir, dois anos mais 
tarde, tendo pedido então asilo 
pol ítico ao Botswana, que 
abandonaria em 1983 na se
quência de um alerta de que se 
encontrava em preparação um 
atentado contra seu marido, 
indo então para Angola. 

"Estes actos de terrorismo 
internacional, subi inha o ANC, 
apenas aumentam a nossa de
terminação de intensificar a lu
ta pela liquidação do criminoso 
regime do apartheid". 

Tráfico de 
diamantes angolanos 

Segundo o jornal português 
o diário, o tráfico de diaman
tes angolanos que transita por 
Lisboa em direcção a pa íses da 
Europa ocidental, I srael e Esta
dos Unidos serve também co
mo fonte de fundos para as or
gan izações contra- revolucioná
rias angolanas. 

Entre os portugueses e ango
lanos sediados em Portugal en
volvidos no contrabando, 
actua um indivíduo de nome 
Robert que seria o responsável 
pela recepção dos diamantes e 
outras pedras preciosas. Ro
bert, estreitamente I igado aos 
chefes da UNITA, tem o seu 
quartel -general em Cascais, ci
dade a trinta quilómetros de 
Lisboa . O matutino afirma 
também que éJ. maioria dos ci
dadãos portugueses condena
dos à revelia em Luanda no 
processo "kamanga" conti
nuam a agir impunemente em 
Portugal. 

Discutir Amílcar 
Cabral em Conferência 
Internacional 

A vida política de Amílcar 
Cabral, primeiro secretário-ge
ral do PAIGC, será tema de 
uma Conferência Internacional 
a real izar t:!m Bissau de 3 a 6 de 
Dezembro do corrente ano, se
gundo decisão de uma reunião 
do CC do PAIGC. Recorde-se 
que Amílcar Cabral foi assassi
nado em Conacry, a 20 de Ja
neiro de 1973, por mercenários 
ao serviço do colonialismo por
tuguês. 

Inseri ndo-se nas comemora
ções do 609 aniversário do nas
cimento de Amílcar Cabral, fo
ram já convidados para partici
par na Conferência a presiden
te em exercício do Movimento 
dos Países Não-Alinhados, In
dira Gandhi e o primeiro-minis
tro sueco, Olof Palme. Entre
tanto, diversos organismos in
ternacionais deram já o seu 
apoio a esta iniciativa. 

"FNLA" recruta 
mercenários em Portugal 

Uma estação de rádio portu
guesa (Rádio Comercial) anun
ciou em 13 de Julho que ex
comandos africanos do exérci
to português estariam a ser re
crutados em Lisboa pela 
"FN LA", organização contra
revolucionária angolana há 
muito desmantelada. Segundo 
a emissora, os eventuais merce
nários, a serem enviados para o 
norte de Angola, estariam a ser 
contratados pelo tenente-coro
nel Ricardo de AI meida, repre
sentante da "FNLA" em Portu
gal, que para o efeito negociou 
em Paris com o mandatário de 
um grupo de 40 ex-comandos 
guineenses, Pailo Djau. Os sa
lários mensais dos mercenários 
oscilariam entre os 500 dólares 
oferecidos pelo tenente-coronel 
e os 750 pretendidos pelos ex
comandos. 
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Argentina: 
autocrítica do ERP 

O Militantes presos do Parti
do Revolucionário dos 

Trabalhadores (PRT) e do 
Exército Revolucionário do Po
vo (ERP) divulgaram uma auto
crítica na qual qualificam co
mo "grave erro político" a d~ 
cisão de continuar a luta arma
da durante o governo constitu
cional de 1973. Esse erro "con
feriu aos golpistas de 1976 um 
pretexto para derrubar a demo
cracia e desencadear uma san
guinária campanha repressiva 
contra todo o povo e não só 
contra as organizações arma
das". 

O texto considera que "a 
causa desse grave erro estava 

IMPORTAÇÃO: 

na nossa inexperiência, no nos
so escasso conhecimento da 
história e da estrutura da nos
sa sociedade, assim como na in
suficiente inserção no movi
mento popular que nos permi
tisse compreender a fundo as 
aspirações do povo_ Essa nossa 
limitação levou-nos também a 
uma opinião equivocada sobre 
a natureza das mudanças neces
sárias na nossa pátria. Isso iso
lou-nos dos nossos ai iados na
turais no campo nacional". 

- Referindo-se aos golpes mili
tares anteriores, o documento 
recorda "que também em 30, 
em 55, em 62 e em 66 se teve 
que suportar o golpe autoritário 

com as suas consequências de 
terror, cárcere, tOI turas e mor
tes, embora em nenhuma des
sas ocasiões existisse um movi
mento guerrilheiro". 

O ERP foi a segunda maior 
organização guerrilheira depois 
dos Montoneros. O seu I (der, 
Roberto Santucho foi morto 
pelos militares em Junho de 
1976 e a organização destruí
da poucos meses depois. 

Explicando porque escolh~ 
ram a via armada, os ex-mili
tantes do PRT e do ERP sus
tentam que fazem parte de 
uma geração que desde 1955 
"viu fechado o seu acesso à vi
da polftica por golpes militares 
cada vez mais repressivos", re
cordando "a época das proibi
ções pol (ticas, das intervenções 
nos sindicatos, da entrega das 
riquezas naturais e do fortale
cimento polftico da oligarquia': 

Amendoim, coconote, cera, couros, borracha, bagaço, etc_ 

EXPORTAÇÃO: 
Produtos alimentares, têxteis, materiais de construção 
e bens de equipamento. 

ASSISTÊNCIA TÉCNICA: 
Áreas administrativa e financeira 

ÁREA GEOGRÁFICA DE ACTUAÇÃO: 
Larga experiência dos mercados africanos e europeus. 
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Nicarágua: 
misquitos têm novo organismo 

D o governo da Nicarágua 
está a promover a criação 

de um organismo representati
vo dos ind ígenas misquitos, su
mos e ramas para que estes te
nham novamente uma organi
zação própria. A Nicarágua so
licitou que a Comissão de Di
reitos Humanos levasse por 
diante esse projecto dentro do 
âmbito do fortalecimento dos 
direitos humanos dos ind ígenas. 

Cerca de 100 mil indígenas, 
na sua maioria misquitos, es
tabelecidos em 30 mil hectares 
de selvas no norte da costa 
atlântica nicaraguense, ficaram 
sem a sua organização em 1981 . 
Um dos dirigentes dos misqui
tos, sumos e ramas (Misurasata), 
Steadman Fagot, promoveu o 
separatismo das minorias étni· 
cas do sector atlântico do Pa
cífico e incorporou-se na con
tra-revolução. Fagot e outros 
dirigentes da organização Misu
rasa ta manipularam os indíge
nas e mais de 5 mil fugiram 
para Honduras abandonando 
terras e casas . Este deslocamen
to de ind ígenas serviu de pre-

texto para os Estados Unidos 
promoverem uma campanha 
contra a Nicarágua, acusando o 
governo de perseguição aos in
dígenas e violação dos seus d~ 
reitos humanos. 

Como resposta a essa campa
nha, o governo da Nicarágua 
convidou a Comissão Interame
ricana de Direitos Humanos 
(CIDH) a visitar a zona de Ze
laya Norte. A comissão apre
sentará no quadro da Organiza
ção dos Estados Americanos 
um relatório sobre o caso dos 
misquitos, o qual foi utilizado 
pelos Estados Unidos para re
forçar o seu pedido ao Congres
so de 21 milhões de dólares 
para os contra-revolucionários, 
apesar da oposição de congres
sistas e de sectores da opinião 
pública norte-americana. 

"Os ex-guardas somozistas 
da FDN obrigam os indígenas a 
se incorporar nas suas fileiras e 
submetem-nos a maus tratos", 
afirmou em Abril último o ma
tutino /I Messaggero, da Itália. 
E acrescenta que os contra-re
volucionários "sequestram da 

Nicarágua grupos inteiros de in· 
dígenas levando-os para as suas 
bases hondurenhas e quando se 
recusam a combater são elimi
nados". 

Em Janeiro passado, o pré
mio Nobel da Paz, Adolfo Pé
rez Esquivei, denunciou a ma· 
tança de 200 misquitos por sol
dados hondurenhos, quando 
estes fugiram de um acampa
mento de refugiados e tenta
vam alcançar o território nica
raguense. Esses factos são parte 
de uma cadeia de agressões 
contra os indígenas que come
çaram em 1982 com o incre
mento da actividade contra-re
volucionária. 

Face às acusações de viola
ções dos direitos humanos dos 
misquitos, o governo da Nicará
gua declarou que "qualquer um 
pode constatar nas comunida
des indígenas os esforços que 
se fazem para prosseguir com 
os programas de saúde, habita
ção, educação, iniciados em 
1979 a partir da vitória da re
volução". 

Um dos pretextos que util i
zaram a contra-revolução e a 
administração Reagan para des· 
prestigiar a Nicarágua e acusar 
o governo de violar os ' direitos 
humanos dos ind ígenas foi a 
transferência de mais de 10 mil 
misquitos para os povoados de 
Tasba Pry. I nd ígenas que esta· 
vam expostos aos ataques da 
Misurasata e FDN nas margens 
do rio Coco, nas imediações do 
povoado de Leimus, foram es
tabelecidos nas comunidades 
de Sumubila, Shasa, Wasmino· 
na e Colombus, cerca de 40 
quilómetros no interior da 
fronteira próximo de Siuna e 
Bonanza. Esta transferência foi 
manipulada pelos contra-revoo 
lucionários que provocaram um 
êxodo de indígenas para Hon
duras onde foram colocados 
em campos de refugiados sob 
condições sub-humanas. Outros 
foram incorporados nos grupos 
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contra-revolucionários por en
gano ou à força. 

Apesar dos ataques contra
revolucionários e da comprova
da participação de misquitos 
nestas operações, o governo de
cretou amnistia para 309 reús. ° decreto favoreceu os captu
rados entre 1 de Dezembro 
de 1981 e Dezembro de 1983. 
Na pol ftica de perdão para os 
misquitos e na vigência dos 
seus direitos humanos, também 
foi criada em 1983 a comissão 
de repatriação. 

Actualmente, segundo de
clarações do bispo John Wilson, 
há mais de 20 mil misquitos re
fugiados nas Honduras que 
querem regressar à Nicarágua. 
Eles estão em 26 acampamen
tos controlados por somozistas 
que os impedem de sair, decla
rou Wilson, que é membro do 
Comité de Repatriação criado 
em meados de Dezembro de 
1983 pelo governo com apoio 

do Alto Comissariado das Na
ções Unidas para Refugiados 
(ACNURl. da Cruz Vermelha e 
do Comité Evangélico Pró-Aju
da ao Desenvolvimento (CE
PAD) e outros organismos hu
manitários. 

Ex-membro da CIA nega 
existência de 
provas contra a N icarâgua 

"A administração da CIA 
deu sistematicamente uma falsa 
imagem do papel da Nicarágua 
no fomecimento de armas à 
guerrilha salvadorenha, para 
justificar os esforços com vistas 
à queda do governo", referiu 
David MacMichel, ex-membro 
da CI A, em meados do passado 
mês de Junho. Após ter ingres
sado na Agência em 1981, foi 
incumbido de elaborar um estu
do sobre a situação socio-polí-

Uruguai: 
O princípio do fim 

D Os militares uruguaios 
aceitaram, praticamente, 

todas as "condições prévias" 
impostas pelos partidos polfti
cos e espera-se um rápido avan
ço nas negociações destinadas 
a pôr termo ::I dez anos de dita
dura. 

Durante uma reunião com 
delegados da Multipartidária 
(representando o Partido Colo
rado, a Frente Ampla e a União 
Cfvica). a 17 de Julho passado, 
os comandantes-em-chefe das 
três armas anunciaram a legal i
zação da Frente Ampla, a liber
tação dos presos pol íticos que 
já tenham cumprido a metade 
das suas penas e a próxima 
aprovação de uma lei de im
prensa que termine com as 
actuais restrições à I iberdade de 
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expressão. Abre-se, assim, o ca
minho para uma solução nego
ciada que possi bil ite a real iza
ção de eleições no próximo 
mês de Novembro e a transmis
são do poder para um governo 
constitucional em Março de 
1985. ° Partido Nacional (Blanco) 
anunciou que não participará 
nas negociações enquanto con
tinuar preso o seu candidato à 
presidência da República, Wil
son Ferreira Aldunate. ° veto 
militar às candidaturas de Fer
reira Aldunate e do general U
ber Seregni, presidente da 
Frente Ampla (a coligação de 
esquerda). a interdição do Par
tido Comunista e de outras or
ganizações marxistas ou vincu
ladas à luta guerrilheira da dé-

Só no primeiro trimestre 
deste ano foram sequestrados 
247 misquitos e 28 assassina
dos em diversas incursões de 
contra-revolucionários a Zelaya 
Norte, informou o Ministério 
do Interior. 

tica em Manágua, após o qual 
concluiu não se poder conside
rar o Estado nicaraguense de 
"marxista-Ieninista bem estabe
lecido". Pouco depois, MacMi
chel participou numa reunião 
destinada ao apoio da contra
revolução e constatou, então, 
não existir qualquer prova do 
envio de armas nicaraguenses 
para a guerrilha salvadorenha. 
"I: dif rcil acreditar, acrescen
tou, que nós não tivessemos 
sido capazes de pôr a mão em 
cima de um navio ou de um 
avião se estes envios se tivessem 
verificado". 

cada passada, e a aspiração mi
litar em institucional izar o 
Conse~ho de Segu rança Nacio
nal são os principais obstáculos 
que deverão ser superados du
rante essas negociações. 

Entretanto, a decisão mil itar 
de anunciar concessões ·impor
tantes é avaliada com optimis
mo pel as direcções polfticas 
numa altura em que cresce a 
campanha popular pela amnis
tia geral e irrestricta e depois 
que os sindicatos, em aliança 
com os partidos, paralisaram o 
país numa enorme "greve clvi
ca". 

Observadores internacionais 
salientam o fortalecimento da 
posição do general Seregni, 
que, depois de dez anos de pri
são, reassumiu a condução da 
coi igação de esquerda e jogou 
todo o seu prestfgio em favor 
de uma linha que combina a 
mobilização popular com a ne
gociação politica. 



Pesticidas e suas consequências 

DAs estatfsticas sobre os ca
sos de envenenamento de 

trabalhadores rurais pelo uso 
de insecticidas qu(micos não 
levam em conta outros casos 
menos manifestos, como o can
cro, abortos prematuros, de
formações genéticas, alterações 
sexuais e males hepáticos, se
gundo um relatório divulgado 
pela Organização Internacional 
de Uniões de Consumidores 
(IOCU)_ A 10CU divulgou no 
México recentemente um estu
do que aprofunda as pesquisas 
anteriores da Organização Mun
dial da Saúde (OMS), que cal
culava em meio milhão o nú
mero de camponeses envenena
dos por ano devido ao mau em
prego de pesticidas_ 

Segundo o Programa das Na
ções Unidas para o Meio-Am
biente (PNUMA), cerca de 60 
mil produtos qu(micos de uso 
comum são venenos potenciais 
para os trabalhadores rurais_ 
Porém, a maior parte da infor
mação sobre eles está fechada 
no arquivo dos fabricantes e 
em alguns institutos académi
cos, mas não são conhecidos 
pelos trabalhadores expostos 
ao seu contacto_ 

Iheres e animais. Na Venezuela 
foi a causa directa do nasci
mento de crianças deformadas 
e no Brasil foi-lhe atribu ída, 
em Dezembro passado, a morte 
de 17 pessoas. 

Aldrin, Clordano, Heptaclo
ro, Kepone, Paraguat, Nitrofe
no, Toxapehene, Mirexz, Un
dano, são outros nomes destas 
substâncias tóxicas que chegam 
ao consumidor em invólucros 
que não advertem sobre a sua 
periculosidade. Muitos desses 
produtos - estão proibidos ou 
com uso muito restrito nos seus 
pa(ses de origem. Mais de uma 
centena dei es estão proscritos 
nos Estados Unidos, pais onde 
se comprovou uma dramática 
relação entre os nascimentos de 
crianças mental mente retarda
das e o aumento dos pesticidas 
e produtos qu (m icos venenosos. 

Estudos da 10CU afirmam 
que em 1952 nasceram 20 mil 
crianças retardadas nos Estados 
Unidos, cifra que se elevou 
para 60 mil em 1958, 126 mil 
em 1964 e meio milhão em 
1968. Um especial ista norte
americano, o doutor Roger 
Williams citado pela 10CU, sus-

tenta que actual mente nasce 
uma criança retardada mental 
para cada oito normais nesse 
país. 

"Todos os trabalhadores nas 
plantações, inclusive aqueles 
que não manipulam directa
mente os insecticidas, deveriam 
estar em condições de reconhe
cer os primeiros sintomas de 
envenenamento", afirma o m~ 
dico Luis D faz Cuadros, asses
sor do Conselho Municipal de 
um distrito rural próximo a li
ma (Peru). "Infelizmente, os 
sintomas de envenenamento 
pela acção de insecticidas são 
diferentes para cada grupo de 
produtos qu ímicos, ou seja, 
atacam o corpo humano de di
ferentes maneiras", acrescen
tou. 

Os primeiros sintomas de 
envenenamento são: dor de ca
beça aguda, fadiga, fraqueza, 
enjoo, suor, náusea, diarreia, 
perda de apetite, diminuição 
injustificada de peso, inflama
ção das articulações, irritação 
na pele ou nos olhos, nariz e 
garganta. Mas outros sintomas 
mais graves, que obrigam a re
correr a cuidados médicos ime
diatos são: salivação excessiva, 
gastralgia, suor excessivo, tre
mores, falta de coordenação 
muscular, contr~ões, VlsaO 

anuviada e pele avermelhada ou 
amarelada. 

Nenhum dos pesticidas é 
inofensivo, afirmam os peritos. 
O conhecido DD T, proibido 
nos Estados Unidos em 1970 e 
em outros pa(ses industrial iza
dos, é exportado ou produzido 
em nações do Terceiro Mundo. 
Foi comprovado que o DDT, 
fabricado pela Union Carbide, 
Bayer, Shell e Hoechst, entre 
outras empresas, produz leuce
mia, hepatite e alteração nas 
hormonas sexuais. 

Os vinte anos do Grupo dos 77 

Por outro lado, o dióxido 
245- T Orange, conhecido como 
"agente laranja", desfolhante 
utilizado pelos norte-america
nos no Vietname, provoca can
cro pulmonar, abortos em mu-
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D Em Junho de 1964, um 
grupo de pa(ses da Ásia, 

África e América Latina deci
diu criar uma organização des
tinada a unificar os esforços 
para a defesa dos inte.resses co
muns no campo do comércio 
e da economia mundial. Meses 
mais tarde, eles já eram 77, nú
mero que passou a identificar 
o movimento, embora ele in
clua hoje 125 pa (ses. 

Nestas duas décadas, os "77" 

ainda não conseguiram alcançar 
o seu grande objectivo - um 
tratamento mais justo para as 
economias das nações menos 
desenvolvidas. Pelo contrário, 
eles estão mais pobres do que 
em 1964. Mas em compensação, 
foram conseguidos grandes 
avanços na tomada de cons
ciência das causas da profunda 
desigualdade no comércio in
ternacional. 

Quando o grupo divulgou a 
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sua declaração conjunta na reu
nião da UNCTAD realizada em 
Genebra, expressões como pla
neamento, coordenação e de
senvolvimento ainda se encon
travam no index das potências 
económicas da época. Planea
mento era tido pelos pa íses ri
cos como um sinónimo de mar
xismo, coordenação era o mes
mo que boicote, e desenvolvi
mento significava subversão da 
ordem estabelecida. Hoje essas 
três expressões já foram incor
poradas ao vocabulário diplo
mático internacional, depois de 
muito esforço e muita incom
preensão. 

Ao longo dos 20 anos de 
existência, o Grupo dos 77 
consolidou-se como o principal 

fórum de discussões económi
cas dos países da África, Ásia e 
América Latina, que no plano 
pol ítico estão organizados no 
Movimento dos Parses Não-Ali
nhados. Os "77" têm delega
ções em todas as sedes das Na
ções Unidas em Nova Iorque, 
Genebra, Viena, Paris e Roma. 
Em 1981, na conferência do 
grupo em Caracas, foram insti
tucionalizados os mecanismos 
permanentes de coordenação, 
controlo e avaliação dos esfor
ços em busca da unidade de po
sições no plano económico. 
Apesar disso, os "77" não têm 
uma secretaria-geral, porque os 
seus membros preferem agir de 
forma menos convencional 
para aumentar a eficácia pol rti-

Filipinas: 
Tribos guerreiras decretam a paz 

O Sem a mediação de leis ou 
documentos para garanti

la, duas tribos guerreiras con
cordaram em viver em paz em 
Bukidnon, no planalto de Min
danao, ao sul das Filipinas. 

A tribo omayamnon, loca
lizada ao norte de Bukidnon, 
e a tribo magsulits que habita 
na fronteira de Bukidnon e a 
província de Davao do Norte, 
puseram fim à sua guerra de 
dois anos com um tampuda 
(um tratado d~ paz nativo), 
em Robson, na cidade de Ca
gayan de Oro. O conflito en
tre as duas tribos custou a vi
da de mais de 60 homens dos 
dois lados. 

Durante a cerimónia do 
tampuda, os chefes de ambas 
as tribos - Datu Bantulisan 
dos omayamnon e Datu Tapa
yana dos magsulits - quebra
ram um ramo de videira como 
sCmbolo de paz. Cada um con
serva uma metade do ramo 
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como prova do convemo. Os 
dois chefes também mataram 
uma galinha como sinal de que 
não guardam ressentimentos. 
Depois fizeram o mesmo com 
um porco e parte do seu san
gue foi vertido numa taça e en
terrado. A outra parte foi es
pargida para manter afastados 
os maus espíritos. Prolongadas 
celebrações seguiram-se ao ri
tual e os membros dos dois gru
pos repartiram a galinha e o 
porco. 

A guerra iniciou-se em 1982 
depois do assassinato de um 
omayamnon, acção atriburda 
pela sua tribo a um membro 
dos magsulits. Nos combates 
ocorridos desde então, 38 mag
sulits e 22 omayamnon perde
ram a vida. 

Embora ambos os grupos se
jam guerreiros, os mais accessr
veis são os omayamnon, trans
feridos pelo governo filipino 
para as zonas que agora ocu-

ca das suas acções. Se em 1964, 
os paCses membros pediam re
formas, hoje eles passaram a 
exigir pura e simplesmente a 
mudança do sistema de comér
cio mundial. Já não se fala de 
adaptações, mas de uma trans
formação. E é esta mudança de 
posições assumida pelos "77" 
como um todo, que representa 
talvez a sua maior conquista 
desde a criação do grupo. 

A ferrenha oposição dos 
países ricos, particularmente 
dos Estados Unidos, criou as 
condições para que houvesse 
uma harmonização e evolução 
das posições de paCses tão di
ferentes entre si, rumo a uma 
tomada de posição mais radical 
face aos paCses industrializados. 

pam e cujos chefes dizem estar 
interessados nas vantagens que 
oferece a vida comunal pacCfi
ca. 

Quando os tribunais civis 
iniciaram processos contra os 
guerreiros envolvidos nas lutas, 
os magsulits optaram por bus
car a paz e enviaram emissários 
à tribo rival para informar-lhe 
das suas intenções. 

O ritual do tampuda teve 
que efectuar-se na cidade de 
Cagayan de Oro porque ambas 
as tribos temiam que a guerra 
se reiniciasse se fosse feito em 
Bukidnon. 

O acordo estabelece que os 
culpados devem indemnizar os 
herdeiros das suas vCtimas com 
uma soma equivalente a 71 dó
lares e 41 centavos ou com um 
carabao, principal animal de 
tração das Filipinas, semelhan
te a um búfalo. Ambas as tri
bos se comprometeram a man
ter a paz e a ordem nas suas 
comun idades. 

A cerimónia foi presenciada 
por oficiais militares e por di
rectores de instituições gover
namentais encarregadas de tra
balhar com minorias. (Antonio 
Maria Nieva) 
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Balanço sangrento 
da guerra Irão-Iraque 

O Entre Setembro de 1980 e 
Março de 1983, o I rão per

deu aproximadamente 163 mil 
milhões de dólares na guerra 
contra o Iraque. Esta quantia 
que equivale a metade da dívi
da externa total da América 
Latina, foi divulgada há pouco 
por uma comissão especial do 
parlamento iraniano encarrega
da de avaliar os preju ízos cau
sados por quase quatro anos de 
combates ao longo da fronteira 
entre os dois países. 

Os iraquianos por seu turno 
aval iam as perdas em apenas 
100 mil milhões de dólares 
para os dois lados, mas supe
ram os iranianos na contagem 

dos mortos. Segundo fontes de 
Bagdade as vítimas já totaliza
riam 680 mil mortos e 910 mil 
feridos, enquanto as fontes ira
nianas calculam que 150 mil 
adeptos do ayatollah Khomeini 
perderam a vida em combates 
contra os iraquianos. Para o go
verno de Teerão os preju ízos 
sofridos pela sua indústria pe
trolífera alcançam 59,7 mil mi
lhões de dólares, ao passo que 
na agricultura as perdas são cal
culadas em 40,7 mil milhões e 
na indústria 8,2 mil milhões de 
dólares. 

O Iraque alega que metade 
da frota naval iraniana já foi 
destru ída em combates no Gol-

fo Arábico, e que a outra meta
de está sem condições de operar 
por falta de peças ou escassez 
de tripulantes. Mas apesar das 
informações optimistas do go
verno de Bagdade, a luta tem 
condições de prosseguir inde
finidamente, conforme revela
ram especialistas do Instituto 
de Estudos Estratégicos da Uni
versidade de G eorgetown, nos 
Estados Unidos. Observadores 
ocidentais acham difícil uma 
avaliação correcta das perdas 
porque tanto o I rão como o 
Iraque exageram nas cifras for
necidas à imprensa, da mesma 
forma que ampliam os efeitos 
das suas vitórias ou minimizam 
os das derrotas. Mas de qual
quer maneira, a guerra entre 
Irão e Iraque já é sem sombra 
de dúvida o conflito mais san
grento registado em todo o 
mundo desde o final da guerra 
no Vietname. 
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Editorial 

Conferência de Londres 

Uma vitória 
do candidato Reagan 

As cimeiras que os chefes de governo das sete 
maiores potências ocidentais realizam todos os 
anos não se caracterizam pelos seus aspectos 
resolutivos, mas pela ambiguidade das suas 
dei iberações. Porém, poucas vezes os acordos 
adoptados foram tão vagos e tão pouco em 
consonância com realidades prementes e patéticas 
como no último encontro de Londres, entre 7 e 
9 de Junho. 
O espectáculo oferecido consistiu num contraste 
chocante entre as fórmulas vazias e evasivas 
contidas no comunicado final e as perigosas 
situações a que se referiam, entre as quais duas se 
destacaram: primeiro, o diálogo Leste-Oeste 
interrompido no meio de um clima de guerra fria 
e de uma corrida armamentista que significam 
sérias ameaças à paz mundial. Segundo, o 
agravamento do já insustentável endividamento 
de numerosos países do Terceiro Mundo, devido 
precisamente à pol ítica económica dos E~tados 
Unidos que elevou fortemente as taxas de 
juros bancários. 
Estas conferências dos chamados "Sete Grandes" 
foram convocadas para dei iberar sobre os assuntos 
económicos mundiais segundo as perspectivas e 
interesses das principais nações capitalista,s, mas 
recentemente alargaram-se à esfera pol ítica. 
Contudo os aspectos económicos continuam a 
prevalecer. 
Como este era o primeiro encontro efectuado 
depois do início da recuperação da crise recessiva 
mundial iniciada há quatro anos, era de esperar 
que a harmonização de pol íticas para assegurar 
a recuperação fosse o objectivo das discussões. 
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Cabe assinalar que a recuperação é por enquanto 
um processo limitado aos Estados Unidos, ao 
Japão e, em menor escala, à Alemanha Federal. 
A economia norte-americana, depois de haver 
experimentado a mais profunda recessão do 
pós-guerra e propagá-Ia ao resto do mundo, está a 
recuperar desde o ano passado, exibindo índices 
elevados de crescimento produtivo até ao primeiro 
tri mestre de 1984. 
Mas nas restantes potências capital istas a 
recuperação é ainda bastante modesta, enquanto 
que os efeitos mais duros da recessão castigam 
ainda profundamente as frágeis economias do 
Terceiro Mundo. 
Nesse contexto, generalizou-se o receio de que, a 
menos que se efectuem rectificações na política 
económica norte-americana, a recuperação se 
detenha na metade do caminho e a economia 
mundial mergulhe novamente numa crise recessiva. 
Se nos limitarmos à visão do problema a partir da 
perspectiva dos interlocutores do presidente 
Ronald Reagan em Londres, o processo que os 
inquietava pode sintetizar-se da seguinte maneira: 
os Estados Unidos suportam um enorme défice 
fiscal cujas causas principais são os gastos bélicos, 
orçamentais e sociais. Este problema acentuou-se 
durante a administração Reagan que, de acordo 
com a sua filosofia ultraliberal limitou as despesas 
soci ais mas i ncentivou extremamente as bél icas, 
devido ao impulso que introduziu na corrida 
armamentista. Para enfrentar o défice fiscal o 
governo recorre ao endividamento, num processo 
que eleva as taxas de juros bancários. As altas 
taxas de juros norte-americanos atraíram vultuosos 



capitais especulativos para os Estados Unidos, 
que por sua vez encareceram o dólar em relação às 
restantes moedas. Assim, os Estados Unidos - que 
tradicionalmente eram uma nação exportadora 
de capitais como o testemunha a penetração 
efectuada pelas suas empresas em todo o mundo -
converteu-se num gigantesco importador de 
capitais e, pela primeira vez, o montante total 
destes últimos supera hoje o dos capitais 
norte-americanos investidos no exterior. 
Esta monumental transferência de dinheiro devida 
aos altos juros, não só financia o défice fiscal como 
também presta financiamento a empresas da 
superpotência empenhadas numa nova fase 
expansiva. 
Porém, por sua vez, o encarecimento do dólar 
diminui a competitividade dos produtos 
norte-americanos. Em consequência disso, o dólar 
caro restringiu as exportações dos Estados Unidos 
e incrementou as importações, dando origem a um 
crescente e imenso défice comercial. O mais que 
justificado temor dos interlocutores de Reagan 
- a quem se somam os numerosos críticos 
norte-americanos - consiste em que a montanha 
do défice acabe por esmagar o editrcio de uma 
recuperação com fundamentos tão frágeis e 
sobrevenha uma nova recessão, com efeitos 
penosos para todo o mundo. 
Mas a pol ítica norte-americana acarreta também 
graves projecções actuais sobre as outras potências 
capitalistas. As altas taxas de juros 
norte-americanas obrigam-nas a elevar as suas. Por 
sua vez isto implica, por exemplo, dinheiro muito 
caro para as indústrias e para a construção, que em 
consequência se vêem privadas ou muito limitadas 
para pedir créditos para expandir as suas 
actividades. Por isso os europeus lamentam, com 
razão, que as altas taxas de juros da superpotência 
os impedem de erguer-se da crise com vigor ou, 
dizendo de outra maneira, fazem com que se 
prolonguem na sua economia os efeitos da recessão. 
Insistimos que esta análise é meramente uma 
síntese resumida das críticas formuladas a Reagan 
pelos seus aliados ocidentais. O chanceler alemão, 
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o democrata-cristão Helmut Kohl, nas vésperas 
das conversações de Londres insistia na 
necessidade dos Estados Unidos rectificarem a sua 
politica e que o presidente Reagan diminuisse com 
firmeza o défice federal. 
A opinião pública mundial esperava que as 
discussões na capital britânica fossem, pelo menos, 
animadas, e que os seis interlocutores de Reagan 
lhe exigissem, em nome dos seus próprios 
interesses, as rectificações correspondentes. Mas 
isso teria sido talvez exigir muito, já que os 
Estados Unidos são a maior potência mundial e 
que os seus aliados, embora teoricamente 
pudessem opor-lhe represálias económicas, não 
têm poder para forçar Washington a uma mudança 
de rumo. . 
O realismo pode, pois, ter inspirado uma certa 
resignação, fazendo com que essas discordâncias de 
fundo só fossem abordadas de forma superficial 
nas discussões londrinas e apenas mencionadas no 
comunicado conjunto. 
Mas surpreendentemente nem isto aconteceu. O 
ponto principal do documento exprimiu o acordo 
genérico dos sete em pol íticas tendentes a reduzir 
a inflação e as taxas de juros, assim como em 
controlar, onde fosse necessário, os défices 
orçamentais e a expansão monetária. Mas assim 
como não figurou nenhum compromisso de atacar 
o défice fiscal norte-americano, nem sequer o 
défice foi mencionado como causador das altas dos 
juros, nem transparece no texto uma só das 
críticas formuladas a Reagan pelos europeus antes 
do encontro. 
Perante tanta brandura de governantes de países 
soberanos, cabe perguntar: porquê? 
Responâe o ministro de Finanças da França, 
Jacques Delors: "Em alguns aspectos, como as 
relações com o Terceiro Mundo e as taxas de juros, 
o desacordo continua sendo total, mas não era este 
o momento para nos enfrentarmos". 
Com respeito ao "momento", explicou o chanceler 
Kohl: "Devíamos mostrar compreensão pelas 
eXigências eleitorais de Reagan, não podíamos 
subscrever um comunicado que fosse semelhante a 
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uma acta de acusação." 
Estas são as razões. Os interesses da economia 
mundial foram submetidos às conveniências de um 
indivíduo, o actual presidente dos Estados Unidos, 
que aspira ser reeleito para o cargo em Novembro 
próximo. A imagem desse candidato beneficiará 
caso ele se apresente como o I íder indiscutível do . 
Ocidente e para tal consagração nada melhor do 
que ambíguas alusões sobre os aspectos 
controversos, enquanto que em outras passagens 
do comunicado apareciam elogios aos rndices de 
recuperação da economia norte-americana. 
Entre as desculpas para camuflar as suas críticas, 
os interlocutores de Reagan alegaram que se as 
tivessem manifestado não teriam observado a 
neutralidade devida face às eleições 
norte-americanas. Contudo não houve neutralidade 
mas, pelo contrário, uma submissão aos objectivos 
de Reagan que é claramente favorável às suas 
aspirações pol íticas. Para coroar a inconsequência 
do gesto dos europeus, estes deverão contar com 

.a muito provável confirmação de Reagan na 
presidência e, como consequência, a manutenção 
de uma política que prejudica os seus próprios 
interesses. 
Os males da programação económica 
norte-americana, como bem o sabiam os 
participantes da conferência cimeira de Londres, 
castigam particularmente as nações do Terceiro 
Mundo. Como resultado das antigas e recentes 
altas das taxas de juros o endividamento do 
Terceiro Mundo alcançou nrveis insuportáveis. 

Também neste caso se acumulou uma montanha 
que pode desmoronar e provocar uma crise de 
grandes proporções. Isso não só implicaria a 
declaração de moratória dos países mais 
endividados - alguns dos q'uais já interromperam 
o pagamento das suas dívidas - como também 
uma crise do sistema bancário norte-americano 
(que é o mais exposto ao risco com relação aos 
grandes devedores latino-americanos.) Por 
conseguinte, eram necessárias medidas drásticas e 
urgentes. Nesse caso, não só estava em jogo a 
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eliminação das causas do encarecimento das taxas 
de juros, como também a adopção de medidas de 
apoio financeiro para os parses mais afectados 
por uma situação que não originaram. 
Tanta ou maior ambiguidade se encontrará nesta 
esfera crítica. Chegou-se a fórmulas gerais que 
podem ser interpretadas de diversas maneiras e que 
de qualquer forma não envolvem compromisso 
algum e, como exrgua concessão a este drama que 
aflige uma importante parte da população 
mundial, consta apenas uma recomendação de que 
se dilate o prazo do pagamento da drvida 
comercial para aqueles parses que tenham aplicado 
os programas do Fundo Monetário Internacional. 
Há, sem dúvida, contradições pol rticas entre as 
maiores potências políticas ocidentais que sempre 
dificultarão a análise dos problemas e, mais ainda, 
a adopção de pol rticas comuns que levem em 
conta não só os interesses próprios mas também 
os dos países do Terceiro Mundo, economicamente 
dependentes daqueles. Neste conjunto de aliados 
coexistem um presidente francês de linha socialista 
e sensrvel a reformas monetárias e a programas que 
procuram harmonizar os interesses do "primeiro" 
e do Terceiro Mundo, com um Reagan que reprova 
terminantemente tais soluções. Dificilmente 
ocorrerá uma circunstância política que facilite a 
coincidência entre os governos capitalistas mais 
poderosos do mundo sobre as reformas e 
disposições necessárias para resolver os problemas 
mais agudos da economia mundial. 
Mas estas inevitáveis discrepâncias não justificam 
que se dissimule a própria existência dos 
problemas e que se aval ie de facto as causas do 
seu agravamento. Em resumo, e não obstante as 
fórmulas vazias encontradas pela diplomacia para 
tratar de temas controversos de modo que não 
pudessem ser â'presentados como uma crítica a 
Reagan, o resultado é que o presidente 
norte-americano saiu de Londres com as mãos 
livres para persistir na sua política até Novembro. 
Saiu, assim, reforçado como candidato para 
prosseguir com tão nefasta orientação nos quatro 
próximos anos. e 
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A nova ordem 
da Informática 

Sem terem ainda conseguido acesso à 
plena industrialização, os países do 
Terceiro Mundo passam agora a enfrentar 
uma nova ba~alha contra a desigualdade 
económica. E a batalha da Informática, 
um campo do conhecimento humano 
desenvolvido a partir da chegada dos 
computadores electrónicos. Nunca na 
história recente da humanidade, tantos 
interesses económicos estiveram 
concentrados em tão poucas mãos. 
Noventa e cinco por cento da produção 
mundial dos novos equipamentos 
electrónicos é controlada pelos países ricos. 

Este monopólio. quase sempre esmagador, 
estende-se agora também ao campo 
da informação, seja ela apenas notícias, 
dados pessoais ou estatísticas. Vários 
países do Terceiro Mundo já perceberam 
as ameaças que o novo sistema traz para a 
sua soberania nacional. Mas a grande 
maioria ainda não tomou consciência da 
gravidade do problema e da necessidade 
de uma acção conjunta, antes que seja 
tarde demais. 



Informática 

Transnacionais 

A lei do mais forte 
A "trilionária" corrida dos 
grandes conglomerados económicos 
em busca de uma super-hegemonia 

Car/os Castilho 

A 
partir do final da década de 60, o mundo 
começou a ser inundado por maquininhas 
fantásticas capazes de fazer maravilhas nun

ca antes sonhadas, em espaços microscópicos e a 
uma velocidade quase inimaginável.· Da noite para 
o dia, tarefas exaustivas tomaram-se coisa corri
queira, os limites da inteligência e da capacidade 
de interpretar dados da realidade quotidiana avan
çaram até fronteiras difíceis de serem concebidas 
pela mente humana. Os futurólogos começaram a 
falar numa nova revoluç[o baptizada de tecnoló
gica, capaz de produzir efeitos muitíssimo mais im
portantes do que os provocados pela industrializa
ção (quando surgiram os teares na indústria têxtil 
no começo do século XVIII) ou da produção em 
série (linhas de montagem de veículos nos anos 
20). 

Por volta de 1950, quando surgiu o primeiro 
grande computador, na época conhecido como cé
rebro electrónico, um aparelho do género que teo
ricamente pudesse exercer todas as funções do ór
gão humano, teria o tamanho de toda a cidade de 
Paris e consumiria tanta energia eléctrica como a 
da rede de metropolitano da capital francesa . Em 
1960, quando as válvulas electrónicas foram subs
tituídas pelos transistores, o mesmo. computador 
não seria maior do que o Teatro da Opera de Paris 
e funcionaria com um gerador de 10 quilowatts. 
Dez anos mais tarde, surgiram os circuitos integra
dos (placas metálicas com conexOes de cóbre que 
substituíram os fios). E o computa.<lor-cérebro já 
não era maior que um autocarro vulgar podendo 
ser ligado à rede eléctrica comum. Em 1975, o 
mesmo aparelho com as funções equivalentes aos 
dez mil milhões de neurónios humanos (células res
ponsáveis pela capacidade intelectual do homem) 
não seria maior do que um aparelho de televisão. 
Três anos mais tarde as dimensões reduziram-se às 
de uma máquina de escrever e a energia seria for
necida por uma simples bateria. Em 1980, o micro: 
processador e os fantásticos chips (ver Dicionário 
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de Informática) reduziram o cérebro electrónico a 
dimensOes inferiores às do cérebro humano. Até 
1990, calcula-se que a mastodôntica máquina, que 
em 1950 era do tamanho de Paris, possa estar re
duzida a uma caixa de fósforos, alimentada por 
uma pilha comum de lanterna. 

Em quarenta anos, a engenharia conseguiu redu
zir as dimensões do cérebro electrónico em quase 
cem mil milhões de vezes. Nunca em toda a histó
ria humana foi possível um processo de miniaturi
zação tão grande em t[o pouco tempo. E o mais 
impressionante é que este processo n[o terminou, 
havendo alguns técnicos que afirmam que nem 
chegámos ainda a metade do caminho, enquanto 
outros nem se arriscam a dizer até onde se poderá 
ir. A busca de engenhos cada vez menores n[o é no 
entanto uma preocupação diletante como a dos 
fantásticos artistas chineses que pintavam paisa
gens inteiras na cabeça de um alfinete. A micro
engenharia, que hoje alguns já situam a um nível 
verdadeiramente molecular, tem como objectivo 
básico a ampliação do controlo humano sobre a 
realidade externa tanto em quantidade como em 
qualidade. As novas micromáquinas, pela sua ex
traordinária virtude de memorizar e in terpretar 
dados, não só simplificam tarefas quotidianas 
como multiplicam, em limites ainda inimagináveis, 
a capacidade do ser humano de penetrar e contro
lar o meio em que vive. Os detentores da nova tec
nologia passaram portanto a ser os senhores de um 
novo poder, cujo alcance, os três mil milhões de 
seres que vivem no Terceiro Mundo começam len
tamente a descobrir. 

o tripé de Reagan 

A partir dos anos 60, as fantásticas possibilida
des das inovações tecnológicas deixaram de ser 
apenas a obsessão de cientistas trancados em labo
ratórios para serem manuseadas por não menos 
maravilhados homens de negócios nas grandes po-



tências do mundo capitalista. E foi aí que as desco
bertas mirabolantes deixaram de ser uma atraente 
curiosidade para se transformarem em novos ins
trumentos de riqueza, poder e, consequentemente, 
também de dominaçlro. No fmal da década de 60, 
os japoneses haviam desenvolVido em muito a sua 
pesquisa científica, com descobertas que começa
vam a ameaçar a hegemonia norte-americana no 
sector da tecnologia de ponta (a tecnologia mais 
avançada e sofisticada). No início dos anos 70, sur
gia ameaçador no horizonte económico de Washing
ton, a possibilidade de perder a corrida científica. 

A reacção norte-americana 

Os cérebros humanos do Pentágono e de Wall 
Street trataram entlro de buscar uma recuperação 
ante a concorrência ameaçadora dos ex-adversários 
nipónicos derrotados na Segunda Guerra Mundial 
e, acima de tudo, neutralizar os efeitos do fracasso 
do Vietname. A reacção norte-americana, que sin
tomaticamente se aglutinou em tomo da direita 
política e económica, descobriu entlro o tripé que 
permitiria a saída do atoleiro no qual estava sub
mergindo a administraçlro James Carter: restabele
cer a "guerra fria" contra a Unilro Soviética; reim
plantar o liberalismo económico em larga escala e 
usar as possibilidades incríveis da Informática, um 
campo de conhecimento surgido em consequência 
da miniaturizaçlro. 

Aquecer a "guerra fria" significaria assustar a 
classe média norte-americana com o espectro de 
uma hipotética agresslro iminente da parte da 
UnHro Soviética e do bloco socialista. O medo ser-
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A miniaturização 
chegou a tal 
ponto que a 
unidade básica 
de um 
computador 
passa no furo de 
uma agulha 

vma para lubrificar a enxurrada de encomendas 
militares junto aos grandes conglomerados indus
triais ávidos por uma injecção de novas verbas ca
pazes de reactivar a·pesquisa e o desenvolvimento 
de armas mais sofisticadas, onde a revolucionária 
tecnologia do micro processador era uma peça fim
damental. Em nome da defesa, o contribuinte nor
te-americano teria que pagar como preço um pro
cesso de compresslro do consumo e corte generali
zado nos gastos sociais. Além disso, os estrategos 
económicos apontaram para uma alta da taxa de 
juros como o mecanismo seguro para atrair de vol
ta investimentos e poupança que se haviam deslo
cado para a Europa e Japão em busca de uma me
lhor remuneração, na época em que o dólar estava 
em baixa. 

A Jiberalizaçlro económica significaria acabar 
com qualquer tipo de interferência do Estado no 
controlo da economia. Seria restabelecer ao pé da 
letra a "lei do mais forte", uma espécie de darwi
nismo económico, onde somente os mais prepara
dos sobreviveriam, "devorando" os mais fracos 
através de um processo de absorção. Deixavam de 
importar as consequências negativas do gigantismo, 
desde que ele fosse suficientemente forte para en
frentar a concorrência estrangeira. Da mesma for
ma que o armamentismo e a "guerra fria" estavam 
voltados contra a Unilro Soviética, o liberalismo 
era uma arma apontada contra o J aptro e a Europa 
(em primeiro lugar), vindo depois o Terceiro Mun
do. E os "mais fortes", vencedores da luta pela so
brevivência, seriam inevitavelmente aquelas empre
sas transnacionais que melhor utilizassem as possi
bilidades abertas pelo uso intensivo da nova tecno-
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logia do microprocessador e da rniniaturização. A 
eficiência seria medida pelo controlo do maior nú
mero possível de "informações", uma nova e trans
cendental matéria-prima que passou a revolucionar 
o funcionamento de Wall Street. A posse de bens 
tornou-se menos importante do que o controlo dos 
dados económicos ou políticos. O verbo controlar, 
um corolário do verbo saber, passou a ser mais 
conjugado do que o transitivo possuir, no vocabu
lário do big business norte-americano. E foi aí que 
surgiu a expressão Informática: a busca processa
mento e uso da informaç[o, num sentido muito 
mais amplo do que a "novidade" dos jornais, ou 
do "segredo" dos espiõe . 

Os "chips" na guerra fria 

Em Janeiro de 1981 , o ex-galã de HoUywood, 
Ronald Reagan, assumiu a presidência dos Estados 
Unidos como símbolo do tripé formado pelo ar
mamentismo, liberalismo e informática. Construir 
armas em quantidade cada vez maio'r e com a mais 
alta sofisticação tecnológica foi apenas o ponto de 
partida. Os mísseis intercontinentais, a ampliaçã"o 
do confronto Leste-Oeste para a órbita espacial , os 
satélites espiões, as ogivas múltiplas, as bombas de 
neutrões , os canhões laser, a rede de submarinos 

IBM e o seu exército 
de vendedores 

nucleares e os superbombardeiros estratégicos sa-o 
armas cuja concepçlfo, construçlfo e operacionali
dade só foram possíveis graças a cálculos sofisti
cadíssimos muito além da capacidade dos "pré
históricos" cérebros electrónicos da década de 50. 

Os disparos de um míssil seria uma operação 
complicadíssima e praticamente impossível pois 
mobilizaria pelo menos umas ci.nco mil pessoas só 
para cálculos de combustível, órbitas, controlo dos 
aparelhos, navegaçlfo etc, etc. Comandar um "exér
cito' deste apenas para lançar um míssil seria algo 
impraticável porque a velocidade das decisões seria 
muito maior do que a simples capacidade dos di
versos técnicos se comunicarem entre si. "Seria 
uma comédia do tipo pastel[o tal a quantidade de 
erros e mal-entendidos inevitáveis e o míssil prova
velmente explodiria no solo", admitiu um técnico 
da NASA numa entrevista dada a uma cadeia de te
levislfo norte-americana em 1979. E quase todos os 
estrategos militares do Pentágono s[o unânimes em 
afirmar que urna guerra modema é simplesmente 
impraticável sem um altíssimo grau de automaçã"o, 
sem os microcomputadores e sem a Informática. 

Entre 1982 e 1984, o Departamento de Defesa 
dos Estados Unidos gastou cem mil milhões de dó
lares para compra de equipamento electrónico 
como parte do seu programa C-3 (Comunicações, 

"Nossas vozes se enchem de orgulho, 
com a canção de T. J. Watson. 
Ele será sempre a nossa inspiração, 
nossas vozes se erguem para ele." 
O slogan adoptado pelos primeiros dirigentes 

da empresa era uma ordem imperativa - PENSE! 

O No jargão dos operadores da bolsa de Nova E foi com ele que a IBM se espalhou pelo mundo 
Iorque, a International Business Machine com 23 fábricas em 13 países. Só nos Estados 

Corpo (IBM) é mais conhecida como a "Branca de Unidos', além da gigantesca sede na rua Old Or-
Neve", e as outras grandes companhias de elec- chard, na cidade Armonk, em New Jersey, ela 
trónica dos EUA como "os sete anões". A ino- tem uma área de 10 milhões de metros quadrados 
cência do apelido, no entanto, pouco tem a ver com 2S fábricas em vários estados norte-america-
com os métodos da empresa norte-americana que nos. No ano passado, a facturação da empresa al-
mais cresceu desde a década de 60. Entre os seus cançou 40 mil milhões de dólares, período em 
320 mil empregados espalhados por mais de 100 que ela registou também um lucro líquido de 
países, existe uma mística feroz pela concorrên- mais de três mil milhões de dólares, um dos mais 
cia. E os seus directores desenvolveram, ao longo elevados entre todas as empresas do bloco capi-
dos 73 anos de existência da companhia, a men- talista. 
talidade de verdadeiros chefes de um exército em Argentina, Brasil, Canadá, Colômbia, França, 
permanente batalha: a batalha do lucro e da hege- (ndia, Itália, Japão, México, Holanda, Suécia, 
monia. Reino Unido e Alemanha Federal são os países 

A glorificação dos dirigentes vem desde a dé- em que a IBM está solidamente implantada COm 
cada de 30 quando o sucessor de Charles Flint, gigantescos complexos de montagem de equipa-
o fundador da IBM, compôs um hino de guerra mentos electrónicos. A soma de toda a produção 
que era cantado ~odos os dias pelos seus subqrdi- da empresa, que os norte-americanos também 
nados. A canção, de gosto artístico duvidoso, cha- chamam de "Big Blue", é responsável pelo con· 
mava-se "Sempre para a Frente" e era acompa- trolo de quase metade do mercado mundial de 
nhada de um pequeno versinho que dizia: Informática, Microelectrónica. No sector dos 
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Controlo e Comando). Além disso, e só para exem
plificar, o Pentágono fornece 800 milhões de dóla
res em cada dois anos para 12 grandes empresas de
senvolverem o programa V. H. S. I. C. (Very High 
Speed Integrated Circuit - Circuito Integrado de 
Alta Velocidade). Este programa é uma das maravi
lhas da moderna técnica da microe\ectrónica por
que permitirá que as informações circulem dentro 
do computador perto da fantástica velocidade da 
luz, ou seja pouco menos de 300 mil quilómetros 
por segundo, a velocidade que a ciência humana 
considera até agora como limite, ou seja, nada po
deria ser mais rápido. Em 1970, a velocidade de 
cálculo de um computador da época era avaliada 
em milionésimos de segundo. Dez anos mais tarde, 
em bilionésimos de segundo e, agora, a fracção tor
nou-se t[o pequena que deixou de ter significado 
real. É um dado apenas teórico. 

As enormes verbas destinadas pelo Departamen
to de Defesa dos Estados Unidos para o desenvolvi
mento de armas cada vez mais mortíferas alcança
ram cifras superiores a um trilião de dólares nos 
últimos dez anos. Foi este dinheiro que as empre
sas usaram como ponto de partida para um proces
so de concentração inédito na história humana. Só 
quantias bilionárias poderiam financiar num curto 
espaço de tempo a pesquisa e desenvolvimento de 

grandes computadores, a IBM domina 72% do 
mercado. 

inovações tecnológicas revolucionárias, capazes de 
tornar o capitalismo norte-americano altamente 
competitivo em qualidade e preços dos bens ou 
serviços oferecidos. 

"Os Estados Unidos estão envolvidos actual
mente em duas guerras diferentes : uma contra a 
URSS no campo militar; e outra contra o Japão 
no terreno industrial. A URSS pôs o desenvolvi
mento industrial num segundo plano para benefi
ciar o sector militar. O Japão fez o contrário. Se os 
EUA querem ganhar ambas as batalhas, devem con
quistar a liderança mundial no sector crítico da 
tecnologia da informação (Informática e Comuni
cação) para conquistar a supremacia tanto militar 
como industrial". E&'a é a frase chave do livro The 
Amazing Race (" A co;rida fantástica"), de William 

A construç!o deste império tomou-se mais 
acelerada depois da ascenção do presidente Rea
gan ao poder, quando a IBM reformulou a sua es
tratégia e resolveu investir também no sector dos 
rninicomputadores e nos micro processadores pes- ~ 
soais. Até então, ela tinha-se concentrado apenas 
na procura do monopólio quase absoluto dos 
grandes computadores. Ela foi também a que me
lhor usou o liberalismo económico na nova admi
nistração republicana, investindo contra os seus 
rivais japoneses usando um vasto arsenal legal. 
Ela passou incólume por todas as batalhas judi
ciais em que esteve envolvida sob a acusação de 
práticas monopolistas. 

Além disso, a empresa lançou-se numa campa
nha agressiva de vendas, nomeadamente no exte
rior, onde cerca de 70% do seu pessoal se dedica 
a convencer clientes da necessidade de aderir ao 
"clã IBM'. O exército de vendedores, calculado 
pela revista Time em cerca de 40 mil pessoas 
(92% deles são homens) ainda é obrigado a usar 
fatos escuros embora a obrigatoriedade da cami
sa branca tenha sido abandonada. Podem beber 
álcool ao almoço, mas se fizerem isso não pode
rão fazer contactos comerciais à tarde. A sua vida 
diária é regulada por um código de ética de 32 
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páginas, e todos os empregados são constante
mente persuadidos a nunca pensarem trocar de 
emprego. Para isso, a empresa concede aos seus 
funcionários inúmeras vantagens salariais e assis
tenciais. 

O culto da mística corporativa é talvez a mais 
longa tradição da companhia, que se orgulha de 
não pagar subornos nem adoptar métodos duvi
dosos para conseguir vantagens. "Nós simples
mente usamos o peso do nosso poderio e da nos
sa influência", afirma John Opel, o big boss da 
IBM e presidente do Conselho Director de três 
membros. Ele· ganhou em salários, só no ano pas
sado, 1,5 milhões de dólares, e tem como um dos 
seus ídolos, o controverso T. J. Watson, que, en
quanto era o director-geral da IBM em 1937, re
cebeu das mãos de Adolf Hitler a medalha da Or
dem do Mérito da Águia Germânica, por "rele
vantes serviços prestados ao 111 Reich". 
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Davidson, e que é hoje uma espécie de bíblia do 
establishment norte-americano. 

A corrida fantástica 

Recheados de verbas militares, os gigantes da in
dústria norte-americana lançaram-se com armas e 
bagagens nesta "corrida fantástica" na conquista 
do Eldorado da Informática, um mercado que se
gundo o jornal francês Le Monde está avaliado em 
mais de 150 mil milhões de dólares e deve crescer a 
uma taxa anual de no mínimo 20% ao ano. Se esta 
previslfo for confirmada, por volta do ano 2000 
cerca de 40% dos lucros de toda a indústria norte
americana serno devidos apenas à Informática. Para 
o big business norte-americano trata-se de prognós
ticos extremamente atraentes que chegaram a ser 
saudados por alguns mais apressados como a "he
gemonia defmitiva do capitalismo". 

Amparados pelo liberalismo económico implan
tado pela adrninistraçlfo Reagan, os grandes da in
dústria norte-americana lançaram-se num gigantes
co processo de absorção de firmas menores na ten
tativa de controlar todos os segmentos da Informá
tica. Vários dos grandes conglomerados se fundi
ram na tentativa de se tornarem supergrandes, se
guindo ao pé da letra os princípios do "darwinis
mo económico" oficializado na Casa Branca. 
Assim, firmas das mais diferentes actividades, 

como a IBM (informática) New York Times Uor
nalismo), American Express (viagens), General 
Telephone & Eletronics (telefone), ATT(telefones 
e comunicação), Wamer Communications (TV, dis
cos e divertimentos), Thyssen (siderurgia), ADP 
(banco de dados) e outras, convergiram em massa 
para o novo Eldorado. 

O terreno ficou livre para a grande batalha 
quando o governo norte-americano eliminou em 
82 o virtual monopólio da ATTsobre as comunica
ções via cabo telefónico nos Estados Unidos, favo
recendo principalmente a gigantesca IBM, a firma 
que mais cresceu no mundo desde 1980. Em 1981, 
a "Big B/ue" (nome popular da IBM nos EUA) 
uniu-se às firmas COMSAT e Aetna Life Insurance 
para lançar o satélite SBS para comunicações inter
continentais ou de longa distância, invadindo um 
mercado até entlfo da A TT, R CA e Western. O gru
po Thyssen comprou a Predicasts e a BRS, ambas 
ligadas ao prcicessamento de dados e fabricação de 
equipamentos electrónicos. O grupo editorial 
Readers Digest assumiu o controlo da empresa 
Source , um dos maiores bancos de dados dos EUA 
A Burroughs, fabricante de equipamento de escri
tório e computadores, absorveu a System Deve/op
ment Corporation. Os grupos Dun & Bradstreet 
(informações económicas) e TR W (fabricante de 
equipamentos electrónicos para a força aérea dos 
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EUA) lançaram-se numa corrida pelo controlo do 
sector de dados para o sistema de vendas a crédito. 
A American Express associou-se ao grupo Wamer, 
da mesma forma que a empresa Knight Ridder se 
juntou à ATT e o grupo editorial McGraw Hill 
absorveu a firma de informática DR!. 

De todas as flTmas, a que melhor usou a "lei do 
mais forte" foi a IBM, que em 81 era a 11~ maior 
empresa do mundo e, em 82, já era a 8~, havendo 
a convicça-o en!re especialistas como os editores da 
revista Fortune, de que a partir de 1990, a "Big 
Blue" derrubará a hegemonia mundial mantida há 
20 anos pela General Motors, como a maior entre 
as maiores do mundo capitalista.l Neste processo 
centrífugo, as grandes firmas chegaram a pagar até 
50 vezes mais pelo controlo de firmas pequenas. A 
IBM por exemplo chegou a gastar três milhões de 
dólares por uma empresa de fabricação de termi
nais de vídeo cuja facturação anual na-o passava de 
60 mil dólares. A corrida pela conquista de fatias 
cada vez mais generosas do bolo da Informática fez 
com que a revista Business Week prognosticasse em 
Janeiro de 84 que até ao final da década de 80 ape
nas oito conglomerados gigantescos controlarão 
todo o mercado de colecta, processamento e distri
buição de informações nos Estados Unidos. 

O processo de desmantelamento da ATT e o 
"laissez-faire" económico norte-americano rapida
mente saltaram sobre as fronteiras continentais, 
expandindo-se rumo à Europa e Japa-o com as 
grandes empresas dos EUA mostrando um apetite 
voraz. A ATT associou-se à Philips e assumiu o 
controlo de 25% das acções da Olivetti italiana, 
exemplo este seguido por dezenas de outras gran
des firmas norte-americanas. 

Paralelamente, a política de liberalização e fim 
de monopólios encontrou seguidores na Gnr-Breta
nha, onde surgiu a empresa Mercury para concor
rer com a estatal British Telecom ; no Japão, onde 
a associaça-o de grandes empresários K eidanren 
abriu a batalha contra a empresa oficial Nippon 
Telephone and Telegraph. Fenómeno idêntico 
ocorre na França, Bélgica e Alemanha Ocidental 
onde as empresas estatais passaram a sofrer pres
SÕes fortíssimas de grupos privados em geral liga
dos a transnacionais e, organizados na forma de 
"sociedades de usuários". Estas sociedades trans
formaram-se em verdadeiros lobbies (grupos de 
pressa-o) contrários a empresas estabelecidas e de
tentoras de privilégios oficiais. 

Os grupos de usuários já existem na Alemanha 
Federal (Deutsche Telecom), Bélgica (Belgian Te
lecommltlnication Managers Association), Austrália 
(A TUG), França (AFUTT). Onze destas associa-

I Em 1982, a IBM já era a empresa capitalista que re
gistou os lucros mais elevados em todo o mundo: S,S mil 
milhOes de dólares. 
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çOes organizaram-se a nível mundial na INTUG, 
que agrupa um total de dez mil grandes empresas 
ligadas ao ramo da Informática e Comunicações 
em todo o mundo. Trinta transnacionais norte
americanas têm interesses hegemónicos na INTUG, 
onde a IBM está representada em cada uma das 11 
associações nacionais que compõem o organismo. 
No caso específico do Japão - paradoxalmente o 
maior concorrente da indústria norte-americana -
nada menos de que 30% dos membros da associa
ção nacional de usuários são assalariados da IBM 

A batallia dos preços 

O assalto em massa contra as empresas estatais 
de telecomunicação tem como principal cavalo de 
batallia a promessa de preços baixos feitas pelos 
grupos privados. Hoje, uma chamada telefónica en
tre Londres e Nova Iorque custa cem vezes menos 
do que em 1930. Em 1965, o aluguer de um cir
cuito telefónico custava por hora 20 mil dólares no 
mesmo trajecto. Em 80, o custo baixou para 800 
dólares e, em 85, o preço não será superior a 300 
dólares. Há 15 anos, a montagem de uma estação 
terrestre para captar sinais de um satélite de comu
nicações custava dez milhões de dólares. Hoje, a 
mesma unidade entra em funcionamento por 
menos de 300 mil dólares e já existem modelos 
populares por menos de cinco mil dólares. A queda 
vertiginosa dos preços foi possível graças à amplia
ção da capacidade dos satélites. Em 1965, eles po
diam operar 240 circuitos telefónicos simultanea
mente. Em 80, a capacidade subiu para 10 mil cir
cuitos e, em 85, prevê-se que uma nova geração de 
satélites poderá operar quase cem mil ligações te
lefónicas transoceânicas ao mesmo tempo. 

Esta queda vertiginosa de preços, provocada 
pela sucessa-o de aparelhos electrónicos cada vez 
mais eficientes, ameaça derrubar as barreiras levan-
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tadas no mundo desenvolvido pelos interesses lo
cais, em geral reunidos em torno da defesa da segu
rança nacional. Em quase todos os países da Euro
pa e também no Japão o sector das comunicações 
tanto domésticas como internacionais sempre es
teve sob o controlo estatal, não só pelos altos cus
tos de operação como principalmente porque o sis
tema estava associado directamente a questões de 
segurança nacional. 

A partir de 1970 a revolução do chip acabou 
com o argumento do preço ao mesmo tempo em 
que a segurança nacional deixou de se concentrar 
no fluxo das comunicações mas na fabricação de 
equipamentos. E os europeus descobriram que es
tavam indefesos também neste sector já que não 
tiveram as mesmas verbas militares e o mesmo 
complexo industrial-militar dos Estados Unidos 
para criarem a sua própria tecnologia. Havia: é cla
ro, casos isolados como na Alemanha Ocidental, 
mas eles foram incapazes de resistir à avalancha de 
inovações introduzidas tanto pelos norte-america
nos como pelos japoneses. A indústria europeia, 
encurralada diante do dilema entre manter uma 
custosa independência e o lucro fácil acabou por 
preferir a última alternativa, associando-se ou sim
plesmente sendo engolida pelos interesses privados 
norte-americanos. Ainda sobrevivem algumas em
presas europeias independentes, mas elas operam 

principalmente no sector intermediário, já que en
tre os grandes computadores e na tecnologia mais 
avançada os japoneses e norte-americanos contro
lam 85% do mercado e 98% do total mundial de 
investimentos na Informática. 

No processo de concentração através de fusões 
e absorções de empresas, os grandes conglomera
dos bancários norte-americanos tiveram um papel 
fundamental ao funcionarem como financiadores 
desta operações. Embora n[o existam dados pre
cisos, o jornal Le Monde Diplomatique afirmou 
numa reportagem sobre a questlfo da dívida exter
na dos países em desenvolvimento, que dentro dos 
Estados Unidos, as empresas e indivíduos acumu
laram débitos globais que hoje somam quase três 
triliões de dólares, ou seja, três vezes mais que a 
dívida de todos os governos do Terceiro Mundo. 

Para compensar esta soma maciça de dinheiro 
emprestado dentro dos EUA, os grandes bancos 
começaram desde 1975 a diversificar as suas ope
rações no exterior, principalmente entre os países 
subdesenvolvidos onde os ganhos se mostraram 
maiores. Assim, segundo a revista inglesa Econo
mist (Janeiro de 78), em 1970 os sete maiores ban
cos norte-americanos realizaram 78% dos seus lu
cros de operações domésticas e apenas 22% no ex
terior. Seis anos mais tarde, os mesmos sete bancos 
(Bank of America, Qticorp, Chase, Manufacturers, 
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~ 
Na Europa e no J aplfo, milhares de operários perderam os seus empregos por causa dos robots electrónicos 

~ Morgan, Chemical e Bankers Trust) tiveram 42,4% 
~ dos seus lucros em operações domésticas e 57,6% 
~ no exterior. E a maior parte destes lucros externos 
~ foi obtida entre países do Terceiro Mundo que pa-

gamjuros até 20% sobre o dinheiro recebido. 
Com estes ganhos é que os grandes bancos nor

te-americanos conseguiram manter a sua liquidez, 
já que, apesar da enorme soma emprestada dentro 
dos EUA, os devedores norte-americanos pagamju
ros muito abaixo da taxa internacional. Este meca
nismo de buscar lucros no exterior para financiar 
os empréstimos internos levou o especialista eco
nómico da revista inglesa South a afirmar que, na 
verdade, os países subdesenvolvidos endividados fi
nanciam o processo de concentraçlfo industrial e, 
por tabela, toda a pesquisa sobre novas tecnologias 
na Informática e Microelectrónica. 

"A revolução informática" 

Com estes recursos, foi possível aos empresârios 
norte-americanos promoverem uma profunda reor
ganização da estrutura económica do país dentro 
da fIlosofia definida pela OCDE (organização eco
nómica dos países ricos), segundo a qual, "o com
plexo de indústrias electrónicas será nos próximos 
25 anos o pólo principal de reorganização das es
truturas da sociedade industrial avançada" (OECD 
Interfutures, 1979). Noutras palavras, a reorgani-

zação do capitalismo norte-americano para sobrevi
ver à recessão surgida depois da crise do petróleo 
baseia-se na automatização provocada pela nova 
tecnologia electrónica e no controlo mais amplo 
possível sobre todo o tipo de informação disponí
vel no planeta. 

Segundo um relatório elaborado por Mark Porat 
e Edwin Parker da Universidade de Stanford 
(EUA) em 1977, até ao início dos anos 80, aproxi
madamente 66% do PNB (produto Nacional Bru
to) norte-americano tinha origem no sector de ser
viços, onde a Informática joga um papel funda
mentai. No mesmo período, a indústria dos EUA 
baixou a sua participação no PNB para 32%, en
quanto a agricultura foi responsável por apenas 
2%. E, em Maio de 1981, a manipulação e proces
samento de informações já era o principal produto 
de exportação do estado de Nova Iorque. O mes
mo relatório Porat-Parker também revelou que 
65% dos assalariados norte-americanos já exercem 
funções directa ou indirectamente dependentes da 
Informática. 

Em 1978, os Estados Unidos possuíam 54% de 
todos os bancos de dados existentes no mundo e 
neles armazenavam 89% da informação computa
dorizada de carácter comercial e fmanceiro. Tudo 
isto foi possível graças à informatização das rela
ções entre as 60 mil fIliais de empresas norte-ame
ricanas espalhadas por cem países e suas respecti
vas sedes. Só a IBM tem, por exemplo, 27 centros 
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A incrível 
"inteligência artificial" 

O Quarenta anos depois da construção do pri
meiro computador, os norte-americanos e 

japoneses preparam-se para dar o maior salto tec
nológico de toda a curta história dos "cérebros
electrónicos". Trata-se, nada mais nada menos, 
do que produzir em série uma "inteligência arti
ficial", ou, em linguagem técnica, a "quinta ge
ração" dos computadores. Para alguns especialis
tas mais eufóricos pode ser uma revolução quase 
tão importante como a da descoberta da roda. 

Todos os computadores das quatro gerações 
anteriores são basicamente iguais porque no fun
do usam uma unidade central que efectua as ope
rações passo a passo. Isto é, exme apenas uma 
entrada de dados e uma saída. O primeiro com
putador construído em 1946 na Universidade da 
Pensilvânia com verbas do Departamento de De
fesa efectuava cinco mil operações por segundo, 
tinha 18 mil válvulas, pesava 30 toneladas e ocu
pava uma área de 140 metros quadrados. Este 
modelo serviu de base para o famoso UNI V A C da 
IBM. Em 1958, surgiu a segunda geração de com
putadores usando transistores, o que aumentou a 
capacidade de cálculo para 200 mil operações por 
segundo. Em 1964 já existiam 20 mil computa
dores espalhados pelo mundo, quando surgiu a 
31;l geração, baseada no modelo 360 da IBM que 
passava a usar circuitos integrados e que já podia 
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realizar dois milhões de operações por segundo. 
Em 1979, quando já existiam 700 mil compu

tadores no mundo, surgiu a 4~ geração, formada 
basicamente pelos microcomputadores de uso 
pessoal que se tomaram famosos em todo o mun
do com o Apple e cujo número hoje é incalculá
vel. Alguns falam em quase um milhão e meio, 
mas esta avaliação é provavelmente diminuta. Os 
avanços registados aumentaram a capacidade de 
memória e a rapidez das operações ao mesmo 
tempo que reduziram o volume. Mas, basicamen
te, continuou em vigor o mesmo istema desco
berto pelo matemático húngaro John von Neu
mann, que na década de 40 criou o primeiro 
computador, usando conceitos matemáticos que 
já eram conhecidos pelos gregos antigos. 

O que os pesquisadores da 51;l geração preten
dem alcançar é uma unidade central capaz de ter 
múltiplas entradas e múltiplas saídas, graças à 
existência de duas ou mais unidades centrais, que 
se interrelacionam sem que haja interferência do 
operador. A nova e revolucionária máquina teria 
assim possibilidade de imitar o raciocínio huma
no tirando conclusões ou fazendo associações. O 
computador deixaria de ser um imenso arquivo 
para ser o que os técnicos chamam de "máquina 
pensante". 

Os japoneses partiram à frente na corrida pela 
"inteligência artificial" graças a uma associação 
dos seis maiores fabricantes de equipamentos 
electrónicos que passaram a integrar o FGCS 
(Projecto de Sistemas do Computador da Quinta 
Geração). Um ano depois do surgimento da asso
ciação japonesa, os norte-americanos tomaram 
uma posição semelhante criando em 1982, a Mi
croeletronics and Computer Technology Research 
Corporation (MCC) reunindo 16 fabricantes e um 
orçamento de 100 milhões de dólares. Em 1983, 
os europeus também entraram na disputa com o 
projecto ESPRIT, formado pelos países da Co
munidade Económica Europeia (CEE). A preocu
pação destas três associações de carácter nacional 
ou continental está voltada para o enorme poten
cial económico da chamada "inteligência artifi
cial". 

Cálculos feitos hoje indicam que no momento 
haveria um mercado potencial de 128 milhões de 
dólares para o novo equipamento, havendo possi
bilidade de que em 1990, se tudo der certo, o nú
mero de compradores deva crescer 20 vezes, che
gando ã beira dos três mil milhões de dólares, só 
para este tipo de máquina que, por enquanto, 
ainda está na cabeça dos quase mil "génios" es
palhados pelo mundo e que esperam em breve se
rem os descobridores da "nova roda" da humani
dade. 



de pesquisa apenas na Europa Ocidental , onde tra
balham cerca de sete mil especialistas cujos estudos 
e trabalhos são transmitidos para os computadores 
centrais nos Estados Unidos a uma velocidade de 
600 milhões de sinais electrónicos por segundo. E 
no Canadá, o governo estimou em 300 milhões de 
dólares as perdas anuais resultantes do fluxo de in
formações via computador para os Estados Unidos. 
Este fluxo foi responsável ainda pelo desemprego 
de 40 mil especialistas canadianos. 

O estudioso holandês Cees Hamelink revelou 
num trabalho publicado em 1980 que 60 enormes 
empresas norte-americanas controlam quase 70% 
do comércio mundial de informações, cujo valor é 
avaliado em 200 mil milhões de dólares. Hoje, a 

A Apple, um David 
feito Golias 

D "1984 não será igual a 1984". Com este slo
gan, os jovens e audaciosos dirigentes da fir

ma norte-americana Apple lançaram há poucos 
meses o seu mais novo microcomputador, com a 
promessa de manter a luta desigual contra o gi
gante IBM. Ao usar o título do livro de George 
Orwell para promover o computador MacIntosh, 
Steven Jobs, 24 anos, quis dar aos espectadores 
do anúncio na televisão a ideia de que não haverá 
um controlo de todo o mercado de Informática 
por uma grande empresa. 

A pretensão de Jobs baseia-se na experiência 
recente da Apple, talvez a única firma de electró
nica dos EUA que tenha conseguido roubar da 
toda poderosa IBM uma fatia considerável das 
vendas de equipamento electrónico. Na verdade, 
o grande segredo da empresa surgida numa gara
gem na Califórnia há nove anos, foi ter investidQ 
toda a sua criatividade no desenvolvimento dos 
microcomputadores. A Apple não descobriu na
da, ela apenas juntou o que já existia em termos 
de know-how e resolveu fazer um computador 
que as pessoas pudessem comprar, já que na épo- ~ 
ca, praticamente só existiam grandes computado- ~ - ~ 

O computador Apple ganhou fama imediata 
nos Estados Unidos e depois em todo o mundo 
quando foi lançado no final dos anos 70. O suces-
so fez com que os lucros da companhia disparas
sem para quase 22 milhões de dólares por ano. 
Mas em 83, quando a IBM lançou o seu Compu
tador Pessoal (CP), a Apple sofreu uma forte que
da. Os seus ganhos caíram em quase 73%, e mui
tos acreditaram que a fase da euforia estava a aca
bar. Foi quando Steven Jobs resolveu investir em 
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grande maioria dos países europeus depende basi
camente de dados armazenados em memórias de 
computadores norte-americanos para organizar a 
sua vida económica. Esta dependência chega a ser 
quase total em vários países subdesenvolvidos, no
meadamente africanos, alguns dos quais têm que se 
basear em dados fornecidos por bancos de Nova 
Iorque para saberem quanto estão a dever a credo
res internacionais. 

O "roubo de informações" é hoje uma prática 
quase que universalmente adoptada, salvo em qua
tro países (Noruega, Suécia, Japão e Brasil) do cha
mado bloco ocidental. Por serem extremamente 
sofisticados e velozes, os mecanismos de transmis
são de informações estão hoje praticamente imu-

força no desenvolvimento de um novo micro, o 
MacIntosh, ao mesmo tempo que trocou a gara
gem por uma modema fábrica automatizada, 
ainda no Sillicon Valley, na Califórnia. 

O MacIntosh é mais fácil de @perar que o seu 
antecessor Apple 11 e a versão Plus, mas enfrenta 
agora a batalha do software, ou seja, os progra
mas que a máquina usará. O CP da IBM invadiu o 
mercado e passou a ser o padrão para os consumi
dores dos modernos microcomputadores. Os dois 
equivalem-se em preço e em habilidades. Depois 
de largar na frente, Steven Jobs perdeu agora a 
vantagem da descoberta de um terreno novo e te
rá que enfrentar todo o peso da "Big Blue", que 
com a facturação anual de 40 mil milhões de dó
lares, não será um osso fácil de roer. Mas inde
pendentemente do resultado desta luta de um 
"David contra Golias", ficará com a Apple o mé
rito de ter sido a primeira a mostrar que é possí
vel desenvolver sistemas de computação fora da 
IBM. Uma experiência que poderá não resultar na 
selva do liberalismo económico de Reagan, mas 
pode servir de estímulo para outros países onde 
exista uma protecção para os fabricantes nacio
nais. 



'1es à censura e ao controlo estatal. O controlo dos 
dados meteorologico permite aos operadores das 
bolsas de cereais de Chicago por exemplo, alterar 
preços e cotações muito antes dos próprios países 
exportadores de alimentos terem conhecimento de 
alterações climáticas capazes de afectar as safr3S. O 
mesmo acontece no terreno das riquezas minerais. 
E, em menos de meia hora, todo o arquivo de uma 
empresa que lida com crédito ao consumidor pode 
ser transferido para um computador nos EUA, 
onde especialistas podem detectar tendências com 
uma grande antecipação. 

E todo esse proce so pode ficar ainda mais am
plo e mais intenso quando entrarem em funciona
mento os sistemas intercontinentais de transmissão 
de dados via fibras ópticas guiadas por raios laser 
capazes de operar um milhão de mensagens telefó
nicas ao mesmo tempo. A transnacional petrolífe
ra Exxon já opera desde 1977 um sistema como 
este. 

o "nirvana" económico 

Os grandes ideólogos das maravilhas da Infor
mática, como John Kenneth Galbraith, Arthur 
Oark, Alvin Tomer e Bernard Cox, afirmam que a 
introdução da nova tecnologia não criará proble
mas de desemprego. Chegam inclusive a afirmar 
que os novos meios vão criar novas oportunidades 
de trabalho e que permitirão que a humanidade en
tre numa nova fase, onde o lazer e as actividades 
intelectuais terão um lugar incomparavelmente 
mais importante do que na época dourada da Gré
cia antiga. Afirmam que as fantásticas máquinas 
microelectrónicas, que em 15 anos baixaram de 
preço duas mil vezes e se tornaram no mesmo pe
ríodo dois milhões de vezes mais eficientes, serão 
capazes de mudar a natureza do trabalho humano, 
tornando-o menos árduo e mais criativo. Mas, ape
sar da enorme rapidez com que as transformações 
se estão a operar, nlIo existem ainda indícios con
cretos de que este "nirvana" será alcançado. 

No Japão e na Suécia, já existem exemplos de 
firmas automobilísticas quase que inteiramente au
tomatizadas, onde os operários se dedicam mais ao 
estudo e à diversão do que ao trabalho. Mas, em es
cala mundial e principalmente no Terceiro Mundo, 
ninguém pode garantir que surgirão da noite para o 
dia milhares de cópias das fábricas da Toyota ou 
da Volvo. 

Pelo contrário, o "choque do futuro" ?arece 
que não será muito animador. O chileno Juan 
Rada, especialista da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT), garante que por volta de 1990, a 
Microelectrónica e a Informática eliminarlIo 65% 
dos empregos no sector de telecomunicações e 
50% no sistema bancário, enquanto 30% dos em
pregados no sector de transporte ficarao sem tra-
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balho. Nos escritórios, mais de 40% da mão-de
obra será substituída por máquinas automáticas, 
enquanto a imprensa escrita deve ser substituída 
por um jornal electrónico transmitido a cada resi
dência por um sistema de cabo. E a própria OIT, 
uma organizaçlIo que é profundamente influencia
da pelos meios capitalistas admite que nlIo será 
possível reciclar todos os milhares de trabalhadores 
desempregado pela nova tecnologia. 

Toda a criatividade mostrada pelos cientistas 
pagos por firmas como a IBM no desenvolvimento 
de novas descobertas electrónicas m1'o encontra 
correspondência nos estudos sobre os efeitos da in
trodução maciça da nova tecnologia no mercado 
de empregos. Para a maioria das transnacionais da 
Informática, isso não passa de um "problema futu
ro", com excepção talvez das firmas japonesas 
como a Fujitsu que desde 1980 passou a investir 
fortemente na reciclagem dos seus empregados ten
tando evitar o desemprego em massa. Mas a Fujitsu, 
a gigante japonesa na Informática e Microelectró
nica, está sozinha neste campo. 

Ao contrário dos países capitalistas, o bloco so
cialista tem registado avanços comparativamen te 
menos espectaculares, porque por enquanto a nova 
tecnologia está mais voltada para necessidades de 
pesquisa e de defesa. Não ha a preocupação em 
transformar as maravilhas da Microelectrónica em 
artigo de consumo de massas. E, principalmente, 
os países do CAME (ex-COMECON)2 deixam de 
considerar a informaçlIo como uma matéria-prima 
altamente valorizada. 

A 110va tecnologia é a base técnica sobre a qual 
se apoia a Informática. As grandes transnacionais 
querem transformar o mundo num único mercado, 
que necessariamente será controlado por uns pou
cos privilegiados. Não é por acaso que actualmente 
as grandes corporações norte-americanas contro· 
Iam as únicas seis redes transcontinentais de trans
misslIo de dados. Duas delas pertencem ao Citi
bank (o sistema Swift) e a IBM (sistema Glob~ 
com) que tem o virtual monopólio da maioria das 
transacções comerciais privadas em todo o mundo 
capitalista. De alguma forma, no sistema bancário, 
já estamos às portas do "big brother", o fantástico 
supercomputador do livro 1984, de George Orwell, 
capaz de vigiar toda a humanidade. A perspectiva 
de um virtual monopólio de alguns grandes sobre 
toda a informação nlIo deixa de ser uma possibili
dade assustadora, principalmente se empresas, como 
a "Big Blue", puderem um dia se transformar num 
"big brother". , 

2CAME (ex-COMECON) - Conselho de Assistência 
Económica Mútua, inte,grado pelos países socialistas: Bul· 
gária) Cuba, Otecoslovaquia, Hunglu, Mongólia, Polónia, 
Republica Democrática Alemã, Roménia, URSS e Viet· 
name. 



Informática 

Terceiro Mundo 

A luta pela 
sobrevivência 
Virtualmente esmagados pela avalancha 
electrónica, os países pobres 
são empurrados para a autodefesa 

A 
pesar de reunirem 70% da populaç[o mun- dinheiro, elas podem pesquisar mais, conhecer me
dial, os países do Terceiro Mundo partici- lhor e criar continuamente. Com isto elas avançam 
pam com apenas 8% no desenvolvimento mais profundamente em relaçã'o ao controlo dos 

industrial do planeta. O nível de vida de um habi- meios e bens de produçã'o. A utilização dos conhe
tante de um país rico é hoje, em média, 10 vezes cimentos adquiridos gera por sua vez novas rique
superior ao de um habitante de um país pobre. zas porque consegue extrair dos pobres do pl~eta 
Uma naç[o como o Brasil tem sete telefones para mais vantagens do que as obtidas até agora E aí o 
cada cem habitantes, o continente africano tem ciclo realimenta-se continuamente numa progres
uma média de dois aparelhos para cada cem habi- s[o que por enquanto, os especialistas nem se ar ris
tantes, enquanto nos Estados Unidos a proporçã'o cam a avaliar. 
é de 78 para cada grupo de cem norte-americanos. Hoje, o Terceiro Mundo controla apenas 5% do 
Estas slfo as desigualdades resultantes dos últimos mercado mundial de informática e microelectróni-
50 anos de desenvolvimento económico no mundo ca. E mesmo dentro desta pequena parcela, as dis
capitalista. Agora, com a chegada da revoluç[o tec- paridades sã'o enormes. A América Latina possui 
nológica, estas disparidades vã'o diminuir ou 60% dos computadores e redes de transmissã'o de 
aumentar? dados de todos os países pobres. O Brasil, a primei-

Lamentavelmente, os estudos mais recentes fei- ra potência do Terceiro Mundo no campo da nova 
tos pelos poucos especialistas do Terceiro Mundo tecnologia, detém no entanto apenas o 169 lugar 
em informática e microelectrónica têm uma res- na escala mundial, enquanto no Médio Oriente, a 
posta pouco optimista. "Se nã'o houver uma mu- Arábia Saudita é o mais destacado com o 299 lu
dança significativa na atitude dos governos do he- gar, e metade de todo o parque electrónico da re
misfério sul, afirma o chileno Armando Mattelart, gilfo. Entre as 50 nações no ranking mundial da in
as diferenças de nível de vida entre ricos e pobres formática só existem dois africanos (Argélia e Ni
do mundo devem aumentar ainda mais". O famoso géria) que estlfo entre os oito últimos colocados. 
relatório Brandt sobre as relações Norte/Sul nã'o Na Asia aparecem apenas Hong Kong, Coreia do 
aprofunda o tema, mas garante também com uma Sul, Singapura, Filipinas e Tailândia_ E para se ter 
certa dose de pessimismo: "Os países subdesenvol- ~ 
'(idos podem sofrer novas d~errotas com o desenvol- ~ 
vimento dos micro processadores". E a Organizaçã'o ~ 
Internacional do Trabalho (OIT) foi categórica: ~ 
"A competiçã'o entre as empresas automatizadas e ~ 
as que exploram intensivamente a mão-de-obra 
está sendo gradualmente deteriorada em benefício 
das primeiras, graças à introduçã'o de tecnologia 
avançada tanto nos países ricos como nos países 
em desenvolvimento". 

O prognóstico de um mundo onde os ricos 
serlfo ainda mais ricos e os pobres, ainda mais po
bres, é uma consequência do processo de concen
traçlfo industrial gerado pelas grandes empresas do 
sector electrónico e 4'lformático. Por terem mais 
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uma ideia desta enorme disparidade basta referir 
que a soma de todos os investimentos de todos os 
países subdesenvolvidos no campo da nova tecno
logia electrónica n[o chegava aos pés do total da 
Alemanha Ocidental , a segunda colocada na lista 
das 50 mais, com um montante bem inferior ao 
dos Estados Unidos. 

Segundo a revista Time o padr[o de uso dos mi
crocomputadores no Terceiro Mundo também se
gue a tendência geral dos países industrializados, 
onde só os mais ricos têIl) acesso à nova tecnologia. 
Na América Latina na Asia e no Médio Oriente os 
possuidores de microcomputadores têm um nível 
de vida 20 vezes superior ao da média das respecti
vas populações. Na Europa e nos Estados Unidos, 
os proprietários de aparelhos como um micro ou 
um videocassete têm um rendimento cinco vezes 
maior do que a média. E como os microprocessa
dores são máquinas capazes de gerar riquezas mais 
rapidamente do que a aparelhagem mecânica tradi
cional, o seu uso pelos mais poderosos tende logi
camente a tomá-los ainda mais fortes e-influentes. 

o caos inicial 

Apanhados de surpresa pela chegada da nova 
tecnologia foram raros os países subdesenvolvidos 
que tiveram oportunidade de planear a in trodução 
dos novos equipamentos na sua estrutura económi
ca. Sem contar com os microcomputadores, o Mé
xico tinha em 1977, 2.250 grandes computadores 
de quase 142 marcas diferentes. Em 1981 , o Brasil 
já tinha 8.800 unidades de grande porte, de 86 
marcas diferentes. Quase na mesma época a Tuní
sia tinha 200, o Líbano 90, o Irão 270 e a Costa 
do Marfim o incrível total de 211 em 1979. Na sua 
esmagadora maioria estes grandes computadores 
foram adquiridos por organismos estatais ou por 
subsidiárias de empresas transnacionais interessa
das em multiplicar a sua capacidade operacional. E 
não foram raros os países que aplicaram a nova 
tecnologia para fins repressivos. Foi o caso do Chi
le, onde a empresa ECOM, dirigida por um general 
do exército adquiriu com financiamento da AID 
norte-americana um computador Bu"oughs 370/ 
145 para mon tar um ficheiro de opositores ao re
gime. O mesmo procedimento foi adoptado pela 
Argentina, cuja polícia federal recebeu um sistema 
Digicom dos Estados Unidos. E em Março de 82, o 
jornal francês Le Monde anunciou que os compu
tadores dos serviços de segurança dos países do ex
tremo sul da América Latin a já funcionavam. in ter· 
ligados. Na República dos Camarões, na Africa, 
conselheiros militares franceses operam um com· 
putador IBM instalado no Palácio Presidencial e 
que se destina apenas e exclusivamente a questões 
de segurança. 

O ingresso desordenado do Terceiro Mundo na 
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era da informática começou por volta de 1952 
quando as grandes empresa tran nacionais come
çaram a instalar computadore nas suas filiais. O 
primeiro cérebro electrónico da India foi instalado 
em 1952, e em 1953 na América Latina, quando 
uma empresa petrolífera norte-americana montou 
um IBM nos seus escritórios em Caracas. No final 
da década de 50, também as universidades começa
ram a receber equipamento electrónico, que em 
90% do caso era de origem norte-americana, sal
vo na universidade de Buenos Aires, que instalou 
um Mercury, inglês. Quase toda a nova tecnologia 
era operada por técnicos formados pelos próprios 
fabricantes, e na sua maioria eram máquinas suo 
perdimensionadas para a realidade dos respectivos 
países, já que o modelo fora concebido para a rea
lidade norte-americana e principalmente para as 
necessidades de grandes empresas. 

O carácter comercial ficou evidente no uso e na 
formaç[o do pessoal . Noventa por cento dos com
putadores existentes na América Latina na década 
de 60, pertenciam a empresas privadas e eram usa· 
dos para tarefas administrativas, contabilidade, fo
lha de pagamento e controlo industrial. Nos raros 
cursos de formaç[o de técnicos montados em paí
ses como Colômbia, Venezuela e Argentina, a 
orientaç[o era fornecida por profissionais de fir
mas privadas como a IBM, o que dava aos cursos 
um carácter fundamentalmente subsidiário, isto é, 
os técnicos serviam aos interesses da empresa. No 
México por exemplo , dos 10.500 técnicos em in
formática existentes no começo da década de 70, 
8.500 haviam sido formados pela IBM para orien· 
tar usuários. Nas universidades o processo era idên
tico. Nenhuma pesquisa era desenvolvida fora do 
controlo das transnacionais, porque todo o know
how vinha de fora e os equipamentos eram obsole
tos. Segundo a Unesco, em 1982, 96% dos pesqui
sadores em informática estavam concentrados nos 
Qaíses ricos; apenas 2% estavam no Brasil, México, 
India, Argentina e outras nações em vias de indus
trializaç[o, enquanto os restantes 2% se espalha
vam por mais de 100 países pobres (não esUTo in
cluídos neste cálculo os países socialistas e oCa· 
nadá). -

As únicas excepções neste quadro _de desorga
nização foram o Brasil , a Índia e Cuba, países que 
a partir da metade dos anos 70 resolveram adoptar 
um modelo próprio que garantisse aos interesses 
nacionais um mínimo de autonomia perante o as
salto dos fabricantes estrangeiros. Nos casos do 
Brasil e da Índia (ver matéria específica) a ques
tão da segurança jogou um papel muito Importan
te. O Conselho de Segurança Nacional assumiu o 
controlo das actividades brasileiras no campo da 
informática por causa da fabricação de armamen
tos e pelo uso militar da nova tecnologia . Razões 
semelhantes foram invocadas pelos indianos que 



na época já estavam envolvidos num ambicioso 
projecto nuclear voltado para a busca de uma su
premacia geopolítica na regiã'o. Já Cuba teve que 
enfrentar o bloqueio comercial e económico nor
te-americano. Entre 1958 e 1968 apenas cinco 
computadores foram montados na ilha: dois da pri
meira geraçã'o e três da segunda. Em 1969, o gover
no de Fidel Castro encomendou 12 computadores 
franceses e em 1970 começou a fabricação de mi
crocomputadores em Cuba. 

Os exemplos do Brasil, fndia e Cuba levaram al
guns países do Terceiro Mundo a tentar algum tipo 
de defesa contra a penetraçã'o estrangeira, mas na 
maioria dos casos, debilidades de ordem política 
provocaram o fracasso dessas tentativas. Além da 
pressã'o directa, as grandes firmas transnacionais 
contaram com um grande aliado: os contrabandis
tas. Só no México, onde se calcula que existam cer
ca de 20 mil microcomputadores em mãos de par
ticulares, mais da metade destes aparelhos entrou 
ilegalmente no país. No Brasil, apesar da reserva de 
mercado, acredita-se que 1/3 dos microcomputa
dores instalados até 1983 eram contrabandeados. 

"Made in El Salvador" 

Mas apesar de estarem excluídos da corrida da 
informática, cresce a cada dia o número de países 
do Terceiro Mundo que têm os seus nomes associa
dos a componentes de microcomputadores. Se al
guém abrir um micro da Apple verá que dentro 
dele existem peças "made in El Salvador", assim 
como componentes feitos na Indonésia, Singapu
ra, México, fndia, Paquistã'o e até no Panamá. Tra
ta-se de uma nova divisã'o internacional do traba
lho, já que nestes países são montados os compo
nentes que ainda não sã'o processados de forma au
tomática. Segundo o IBI (Intergovemmental Bu
reau for Informatics - uma organização ligada à 
Unesco e cujos participantes sã'o maioritariamente 
subdesenvolvidos) a montagem de peças como os 
chips é feita em países onde a mão-de-obra custa 
menos de cinquenta centavos de dólar por hora. O 
trabalho é puramente mecânico e não requer ne
nhuma especializaçã'o. Um exemplo típico da for
ma como agem as transnacionais é a fábrica de 
componentes electrónicos montada pela Philips na 
cidade indiana de Poona, a 200 km de Bombaim. 

A fábrica utiliza basicamente mão-de-obra femi
nina, a mais mal paga devido à posiçã'o inferior da 
mulher. As condições de trabalho sã'o péssimas, 
sem qualquer garantia legal ou sindical. Em frente 
à fábrica formam-se diariamente grandes bichas de 
mulheres que tentam uma vaga de alguém que 
adoeça. No caso de EI Salvador acontece mais ou 
menos a mesma coisa. Camponeses semi-analfa
betos expulsos do campo pela miséria manuseiam 
sofisticadas peças de microcomputadores sem ter 
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A sofisticação electrónica no deserto saudita 

a mínima ideia da sua utilidade. A única coisa que 
sabem é que têm que empacotar 200 chips por dia 
e receber uma luz verde na máquina que faz o tes
te final dos componentes. Daí as peças voltam para 
os EUA onde serão colocadas nos micro. 

Esta desigualdade no encaminhamento da ques
tã'o da informática tem no plano macro-económico 
implicações consideradas "transcendentes" pelos 
especialistas. Desde a década de 60 que os países 
pobres estão alarmados com a ampliação do fosso 
económico que os separa dos ricos industrializa
dos. Na época falava-se que a diferença crescia a 
um ritmo aritmético. Vinte anos depois, as nações 
do Terceiro Mundo sofrem um novo choque ao 
perceberem que todo o esforço para convencer os 
industrializados a reduzir o desequil íbrio não só 
foi quase nulo, como acabou soterrado por uma 
nova avalancha de privilégios. Com a introdução da 
nova tecnologia electrónica aumentou de tal ma
neira o ritmo de concentração de riquezas que o 
cubano González Manet acredita que o crescimen
to do fosso já se faz a um ritmo geométrico, isto é, 
muito mais rápido. 

Cientistas europeus chegaram fi conclusão de 
que os países subdesenvolvidos estarão em breve 
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submetidos a uma tripla dependência. Eles assina
lam que a maioria dos povos do Terceiro Mundo 
chegou à revolução industrial sem passar pela revo
luça'o agrária, e muitos deles se preparam agora 
para o salto informático, sem sequer terem assimi
lado a fase da manufactura. Va'o continuar depen
dentes do fornecimento de alimentos pela ausência 
de uma agricultura em larga escala, da importação 
de bens industrializados pela ausência de um par
que autónomo de manufacturados, e ainda por 
cima ficarão na condição de consumidores passivos 
das novas maravilhas electrónicas. Diante das novas 
realidades surgidas há uma grande dúvida quanto 
ao futuro da ideia de uma Nova Ordem Económica 
Internacional, lançada há duas décadas pelos países 
subdesenvolvidos. 

Nova ordem ecónómica 

Quando a ideia surgiu, a " revoluÇlfo" da infor
mática apenas nascia e os computadores na'o passa
vam de curiosidade cient ífica para a pequena par
cela de habitantes do Terceiro Mundo que tinha 
acesso à informaça'o. Nos últimos 14 anos a reivin
dicaÇlfo pela NOEI esbarrou sempre na resistência 
dos países ricos em alterar o status quo, enquanto 
a automatizaçlio, miniaturização e a concentraça'o 

de interesses económicos davam um salto inédito 
na história humana. E de repente, os países sub
desenvolvidos passam a defrontar-se na'o mais com 
políticos intransigentes nem com ameaças de reta
liaçOes da parte de governantes do " norte" rico, 
mas com todo um sistema que no futuro deve mul
tiplicar em escala, também nunca vista, as desigual
dades entre o "primeiro" e o Terceiro Mundo. 

Na Conferência dos Não-Alinhados em lima em 
1975 os países subdesenvolvidos colocaram como 
meta para os seus esforços políticos e económicos, 
ter no ano 2000 pelo menos 25% da capacidade in
dustrial do mundo. Na época o objectivo era am
bicioso mas havia o consenso de que na'o era uma 
utopia. Só que poucos levaram em conta a veloci
dade e a profundidade com que ocorreu o processo 
de concentraçlio industrial especialmente nos Esta
dos Unidos. Também nlio foi possível prever a rá
pida deterioraÇlfO do problema da dívida externa e 
muito menos os efeitos que logo em seguida come
çaram a ser sentidos em consequência da revolução 
tecnológica. Na época, o livro o " Choque do Futu
ro", de Alvin Toffler já era um best-se/ler nos Esta
dos Unidos, onde os leitores se maravilhavam com o 
cenário traçado pelo autor tendo como protagonista 
principal o controverso " silicon chip". No Terceiro 
Mundo, Toffler foi encarado como um misto de 

Nós sabemos que peso tem o Terceiro Mundo 
FABRICAMOS BÁSCULAS E BALANÇAS PARA TODOS OS FINS HÁ MAIS DE 50 ANOS 

A QUALIDADE DOS NOSSOS PRODUTOS É RECONHECIDA E PREMIADA INTERNACIONALMENTE 

SOMOS OS MAIORES FABR ICANTES E EXPORTADORES PORTUGUESES DE BÁSCU LAS E BALANÇAS 
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A chamada "alfabetizaç4"o electrónica" traz vantagens mas pode criar uma dependência do estrangeiro 

Os Donos do Mercado Mundial* 

mM ......................... . 64,3% 
8,7% 
8,0% 
6,4% 
4,1% 
1,9% 
6,6% 

Honeywell ..................... . 
Sperry Rand-Univac .............. . 
Burroughs ..................... . 
ContraI Data . . . . . . . . ........... . 
NCR ........................ . 
Outros ....................... . 

• Percentagem do mercado com base no valor das unida
des instalados 
Fonte: Qua, tum Science Corp. 1979 

Comparação do Parque Instalado, 
do PNB e da População em 1/1/81 

NQ de sistemas Valor do 
instalados por parque 

milhões de instalado em 
País ou região habitantes %doPNB 

Estados Unidos 248 2,5% 
Europa Ocidental 131 1,3% 
~apâ'o 208 1,5% 
Asia e Oceania 1 0,2% 
América Latina 15 0,5% 

dos quais, Brasil 20 0,8% 
dos quais, México 16 0,4% 
dos quais, Antilhas 24 1,1% 

. dos quais, Outros 10 0,3% 
~frica (excepto 
Africa do Sul) 2 0,1% 
Médio Oriente 4 0,2% 

Fonte: IDe 
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profeta e romancista de "ficçã'o científica", pela 
maioria dos seus leitores, porque as fantásticas ino
vações antecipadas pelo arauto do paraíso tecnoló
gico ainda estavam muito distantes da dura realida
de da fome, desnutriçã'o, miséria e exploraçã'o ao 
sul do Equador. 

Hoje, muito antes do que Toffler previu, a 
transformaça-o industrial registada nos Estados 
Unidos em consequência da automatizaçã'o e da in
troduçlio da nova tecnologia electrónica tornaram 
virtualmente impossível atingir a meta de Uma. A 
produtividade industrial nos EUA está a dar saltos 
graças à "alta tecnologia", e o peso do custo da 
mlio-de-obra no preço fmal de um produto indus
trializado está a ser rapidamente alterado, enquan
to os equipamentos, administraçã'o e a informaçã'o 
passam a ter uma fatia de leã'o na composiçlio de 
custos. O progresso industrial deixa de estar ba
seado na utilizaçlio intensiva de rnlio-de-obra bara
ta para se concentrar nos especialistas capazes de 
arrancar milagres de racionalizaçã'o das novas má
quinas electrónicas. A divislio internacional do tra
balho já está a sofrer uma mudança radical. 

Um dos "gurus" do liberalismo económico, o 
norte-americano Paul Samuelson foi o autor da 
famosa frase: "é melhor que o homem gordo se 
dedique à pesca, o magro à caça e o mais inteli
gente pratique a medicina". Hoje, autores como o 
chileno Juan Rada afirmam que "o mesmo homem 
gordo pode pescar, caçar e praticar medicina", já 
que a nova electrónica alterou todo o esquema 
tradicional de especializaçã'o do trabalho. As gran
des empresas capitalistas estão a aderir em massa à 
automatizaçã'o como um recurso para reduzir cus
tos, ganhar competitividade e aumentar o controlo 
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sobre as frágeis economias subdesenvolvidas. E já 
existem pelo menos duas dezenas de exemplos em 
que fábricas montadas no Terceiro Mundo para ex
plorar mão-de-obra barata foram trazidas de volta 
aos países ricos porque a automatização e a infor
matização tomaram caros os miseráveis salários pa
gos a operários asiáticos. 

Agora, na metade da década de 80 os países 
subdesenvolvidos começam a tomar um contacto 
brutal com a nova realidade económica gerada 
pelas inovações tecnológicas registadas no mundo 
industrializado e a perceber no quotidiano o tipo 
de consequência que vão sofrer nos próximos anos. 
Surge então o dilema: o que fazer com os robots 
industriais, com o microcomputador e com a infor
mática? Por volta de 1980 havia uma tendência para 
rejeitar em bloco a nova tecnologia por se a consi
derar prejudicial às economias dos países do Ter
ceiro Mundo. O argumento principal era que a 
nova tecnologia saía muito cara, causava depen
dência, provocava desemprego e desviava recursos 
de sectores básicos. Afirmava-se que os paises po
bres tinham escassos recursos para a pesquisa sofis
ticada e os poucos cientistas disponíveis não po
diam ser deslocados das tarefas básicas de procurar 
resolver a fome, desnutrição e analfabetismo. 

o micro na atina 

Hoje esta tendência mudou. Há a consciência na 
maioria dos países subdesenvolvidos que a nova 
tecnologia é um dado da realidade, que ela não é 
uro cara como no princípio e que pode resolver 
problemas críticos de mão-de-obra em sectores 
onde não existem trabalhadores qualificados no 
Terceiro Mundo. Na China já é possível ver um jor
nal inteiramente automatizado e electrónico ao la
do de outros que conservam todas as técnicas do 
começo do século. O jornal electrónico permite 
que os menos de dez redactores capazes de escre
ver em inglês façam um jornal para estrangeiros, 
suprindo uma necessidade que seria virtualmente 
impraticável se fossem usados os métodos tradicio
nais. Já os jornais lidos pelos milhões de chineses 
são redigidos à mão (nem a máquina de escrever 
existe nas redacções) e compostos letra por letra 
por gráficos que tem uma idade média de 50 a 60 
anos. O novo e o velho convivem numa mesma 
actividade, sem criar problemas de desemprego. 

Um exemplo mais evidente destas novas possi· 
bilidades é o caso brasileiro onde no momento 
existem mais de 40 indústrias voltadas para a mi· 
croelectrónica e informática, na sua maioria com 
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capital exclusivamente nacional. Estas firmas usam 
em grande parte tecnologia que já é considerada de 
domínio comum. Os processos para obter este 
know-how variam desde a compra de patentes até 
a cópia pura e simples. Os brasileiros dominam a 
técnica dos 8 Bits (ver "Dicionário de Informáti
ca") e já se aventuram em campos mais sofistica
dos como os 16 e até os 32 Bits. Mas mesmo os 
estágios menos avançados da informática já sifo su
ficientes para garantir uma série de conquistas em 
termos económicos, embora segundo alguns espe
cialistas, o problema principal no momento nifo 
seja a construçifo da máquina mas sim a sua adap
ta~o às condições específicas do Brasil. 

E necessário, por exemplo, desenvolver uma lin
guagem própria, já que todos os computadores ba
seados em modelos norte-americanos usam o inglês 
como idioma padrã"o, o que obriga todos os opera
dores a ter um mínimo de conhecimento da língua 
para poderem operar os teclados e dar ordens ao 
computador. Há também toda a série de programas 
desenvolvidos a partir de uma matriz estrangeira e 
que apenas em alguns casos são plenamente aplica
dos em países subdesenvolvidos. Experiências 
semelhantes estão também a ser feitas na Índia e 
em Cuba, mostrando que a nova tecnologia nã"o é 
necessariamente algo esotérico no Terceiro Mundo. 

As fases menos sofisticadas da informática sifo 
hoje facilmente acessíveis aos países subdesenvolvi
dos. Os técnicos garantem que nifo é difícil copiar, 
e muito menos reproduzir circuitos electrónicos. 
Assim como não há qualquer mistério em fa
bricar automóveis para um país que disponha de 
uma razoável infra-estrutura técnica e industrial no 
Terceiro Mundo. Os brasileiros poderiam facilmen
te fabricar carros sem pagar nada à Ford, GM e 
Volkswagen porque já dominam integralmente a 
técnica automobil ística. Mas mo o fazem por 
questões políticas, já que a estas transnacionais 
está reservado o mercado de fabricaçã"o de automó
veis, camiões e tractores. Não dominam, é claro, a 
tecnologia mais avançada no sector, embora te
nham descoberto o carro a álcool, porque as gran
des firmas estrangeiras não investem em pesquisa 
(ver matéria sobre Brasil). Se houvesse estímulo à 
investigarlfo nacional é quase certo que os modelos 
actuais (mesmo superados no estrangeiro) pode
riam ser melhorados e serviriam para atender às ne
cessidades locais. 

A soberania 

No caso da informática, uma decislfo política de 
reservar o mercado interno de micro e mini com
putadores para fabricantes brasileiros funcionou 
como o estímulo necessário à pesquisa e como ga
rantia para investidores nacionais. Os aparelhos 
brasileiros sifo menos sofisticados que os estrangei-
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ros e o seu custo ainda é considerado alto porque as 
fábricas brasileiras nlfo alcançaram a automatiza
çifo das suas equivalentes estrangeiras. Mas a curto 
e médio prazo foi garantida a autonomia no sector 
permitindo que o país planeie o seu crescimento 
tecnológico na informática. Os fabricantes nacio
nais, protegidos pela legislaçã"o, podem comprar no 
exterior as peças que necessitam sem terem que fi
car amarrados a um só fornecedor. A reserva de 
mercado atinge também o controlo estatal do flu
xo de informações para bancos de dados no exte
rior. Com isto tenta-se preservar uma memória na
cional, que de outro modo, seria facilmente trans
ferível para além-fronteiras, colocando o país for
necedor numa condiçifo de dependência adicional. 

As informações transferidas para fora são pro
cessadas de acordo com padrões estrangeiros e 
mesmo que sejam depois compradas de volta, se
rifo entregues não de acordo com as necessidades 
do país interessado, mas de acordo com o progra
ma computurizado do fornecedor. Assim, cria-se a 
necessidade de adaptar os planos nacionais às in
formações vindas de fora, sem falar na possibilida
de quase óbvia de que os dados essenciais possam 
ser manipulados ou simplesmente omitidos segun
do as conveniências. 

Por tudo o que foi exposto fica a conclusão cla
ra de que a informática, a micro electrónica e a te
lemática (transmissão de dados à distância) sã"o 
inovações que podem ser usadas, como todas as 
inovações anteriores descobertas pelo homem, em 
dois sentidos. Elas podem aumentar a' dependência 
como podem servir para permitir uma independên
cia maior. O factor determinante será o político, 
por isso é que existem autores que enfaticamente 
afirmam que a "informática é importante demais 
para ser deixada apenas para os informáticos. É 
preciso que toda a população dos países do Ter
ceiro Mundo possa participar das decisões no 
sector". e 
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Informática 

Brasil 

A reserva de mercado 
Com a Pol ítica Nacional de Informática, 
o país encontrou o caminho para 
reduzir a dependência tecnológica e 
aumentar a sua soberania no sector 
Claudio Z. Mammana e Edson Fregni ' 

O Brasil representa um mercado extremamen
te atraente para todos os fabricantes mun
diais de computadores. Em algumas pesqui

sas figura como o sétimo mercado mundial, nou
tras como o oitavo. Há poucos meses, a imprensa 
publicou um relatório, elaborado em Janeiro de 
1983 pelo Departamento de Comércio dos Estados 
Unidos, que afirmava ser o Brasil o maior mercado 
de computadores deste hemisfério depois dos Esta
dos Unidos e do Canadá. 

A Política Nacional de Informática (PNI) reser
va parte do mercado brasileiro - a dos computado
res de porte micro , mini e médio - para a indústria 
genuinamente nacional, com tecnologia própria. O 
segmento dos computadores de grande porte é de 
livre acesso aos produtos e empresas estrangeiras. 
No entanto, pela dimensão já alcançada, e pelo seu 
potencial de crescimento, o mercado brasileiro de 
informática tornou-se muito cobiçado e as empre
sas estrangeiras nã'o parecem dispostas a permitir 
que o Brasil tente a emancipação nessa área. As
sim, desde a sua criação, em 1976, a PNI tem sido 
alvo de pressões de todas as naturezas, vindas di
rectamente das organizações transnacionais ou dos 
que defendem o interesse do capital estrangeiro no 
país. 

O agravamento da situaçã'o das contas externas 
do Brasil , em dificuldade para cumprir os seus 
compromissos junto da comunidade financeira in
ternacional , tem contribuído para aumentar essas 
pressões. Agora, é o próprio governo norte-ameri
cano, através do seu Departamento de Comércio e 
da Câmara de Comércio, que investe contra a polí
tica brasileira de informática, a fim de conseguir a 
abertura completa do mercado nacional para os 
produtos norte- americanos. Infelizmente, as pres
sões não vêm apenas do exterior. Alguns políticos 
e mesmo homens que ocupam postos no alto esca-
1[0 do governo brasileiro tentam modificar a PNI. 

* Texto reproduzido por gentileza da R evista Brasi
leira de Tecnologia. 
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Empresários, por sua vez, querem que se autorize 
a implantaçã'o das chamadas joint-ventures, talvez 
para obterem lucros seguros através de aliança com 
o capital e a tecnologia estrangeira. Paralelamente, 
tenta-se manipular a opinião pública com argumen
tos falaciosos. Diz-se que, com a PNI, o Brasil fica
rá atrasado tecnologicamente, e que terá um retro
cesso no seu desenvolvimento, causado pela escas
sez de produtos e pelos seus preços elevados. 
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Os computadores em geral são programados para 
operarem em inJdês, o que limita o seu uso no 

Terceiro Mundo 

A essas pressões, aparentemente baseadas em 
interesses imediatistas, aliam-se outras de ordem 
estratégica e implicações muito mais graves para a 
soberania nacional. Procura-se impedir, a qualquer 
custo, que o modelo industrial bem sucedido na 
área de informática seja aplicado a outros sectores 
produtivos, não só no Brasil mas também em ou
tras nações que tentam a sua emancipaçã'o tecnoló
gica. Com a PNI, o Brasil transformou-se no país 
do Terceiro Mundo com tecnologia mais avançada 
nessa área. 
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Quais os interesses em jogo? 

Em Maio de 1977, logo após a implantaçã"o da 
PNI, a Data General Corporation enviou um rela
tório ao representante especial do entã"o presiden
te James Carter para as Negociações Comerciais 
Robert S. Strauss. Esse documento, assinado por 
J. B. Stroup, gerente de assuntos financeiros e 
públicos da Data General, foi precedido de reu
niões entre dirigentes desta empresa e de outros 
fabricantes norte-americanos de computadores 
- Digital, IBM, Control Data e Hewlett Packard. 

Preocupado com a intençã"o do governo brasi-

Arrumando a casa 

D Oito anos depois da criação da política na
cional de Informática, estabelecida em 1976, 

a comunidade académica do Brao;iJ yoltada para o 
sector começa a arrumar a casa. E ll'isim que o 
professor Luiz de Castro Martins, presidente da 
Sociedade Brao;ileira de Computação (SBC), de
fine a iniciativa da entidade de preparar um plano 
integrado de pesquisa e desenvolvimento da com
putação nacional. O objectivo é coordenar as 
actividades dos diversos grupos de pesquisa espa
lhados pelos departamentos de Informática, En
genharia Electrónica e Matemática das universi
dades do país para evitar a dispersão de recursos 
e concentrar os esforços numa estratégia global 
de aperfeiçoamento científico. 

A arrumação da cao;a foi favorecida por uma 
coincidência. O conselho da SBC já havia pedido 
à directoria da associação que iniciasse a consul
ta às entidades de ensino e pesquisa para preparar 
o plano integrlldo, quando a Subcomissão de Co
municaÇÕes, Electrónica e Informática (CCI) do 
Conselho Nacional para o Desenvolvimento Cien
tífico e Tecnológico (CNPq) constatou a necessi
dade de montar um Plano Integrado de Pesquisa 
e Desenvolvimento em Computação que orientas
se a acção do governo no incentivo ao sector. 

A SBC, que tem representantes na própria 
CCI, foi então incumbida de preparar com técni
cos da Secretaria Especial de Infonnática e outras 
com~ões do CNPq o plano a ser examinado pela 
CCI. Assim, nos dias 12 e 13 de Março passado, 
representantes de 31 instituições reuniram-se na 
sede da Fundação de Apoio à Pesquisa do Estado 
de São Paulo (F APESP) e definiram 16 linhas bá
sicas de pesquisa mais adequadas às condições 
dos grupos participantes e às necessidades do 
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leiro em estabelecer uma indústria nacional de 
computadores, Stroup apontava os efeitos da 
implantaçã"o dessa indústria: 

- as companhias que desenvolvem e fabricam 
sistem~ de minicomputadores nos Estados Unidos 
serã"o adversamente afectadas pela perda desse mer
cado promissor; 

- a perda reflcctir-se-á no número de empregos 
de pc~quisa e desenvolvimento e de fabricação nu
ma da. indú tria da economia brasileira que cre. ce 
mai rar'lamente, produz alta tecnologia e empre
gos · 

- o Sucesso de políticas como essa no Brasil, 

país. Essas linhll'i abrangem desde projectos de 
software e hardware de computadores de médio 
e grande porte a estudos da possibilidades de in
tegrações de sistemll'i - pequenos computadores 
interligados de modo a ampliar a sua capacidade 
- e de linguagem, tele-informática e sistemll'i 
operacionais. 

A avaliação e levantamento das informações 
apresentadas na primeira reunião foi feita no se
gundo encontro em Maio e a defmição propria
mente dita do programa foi debatida no 4q Con
gresso Brasileiro de Computação, em Julho pll'isa
do, em Viçosa, no estado de Minas Gerais. "Até 
ao fim do ano todo o trabalho estará pronto", 
prevê o professor Luiz Martins. 

Autonomia 

O professor pensa que a definição do plano in
tegrado de pesquisa será um pll'iSO importante 
para que a comunidade académica, em particular, 
e o sector de informática, em geral, conquistem a 
sua autonomia. "A questão", esclarece Luiz Mar
tins, "é de autonomia em vez de auto-suficiência. 
Autonomia para decidir como desenvolver a tec
nologia nacional de infonnática. Tendo-se esta 
autonomia, a auto-suficiência é consequência 
imedi ata" . 

O estabelecimento do programa integrado de 
pesquisa, a ser desenvolvido com recursos da 
FINEP, deverá ter também um efeito imediato 
- e alentador - sobre o hoje apertado orçamento 
da Cll'ia da comunidade científica de Informática. 
"Ironicamente", observa o professor Luiz Mar
tins, "as escolas superiores brasileiras de compu
tação ressentem-se da falta de computadores na
cionais. Há uma carência generalizada de recur
sos. Os pesquisadores são mal pagos. É comum o 
pesquisador sair da Universidade para trabalhar 
na indústria porque lá ele encontra um salário 
melhor e ainda tem facilidade de obter equipa-



encorajaria outras nações a seguirem caminhos se
melhantes no futuro, na área de minicomputado
res e outras áreas similares de alta tecnologia. Os 
governos do Japlfo, Jugoslávia, algumas nações do 
bloco oriental, a Uni:lo Soviética e as nações oci
dentais europeias já seguem políticas semelhantes. 

Entre as conclusões a que chegou a directoria 
da Data General, salienta-se a seguinte: "A Data 
General só concedeu licenças de fabrico como al
ternativa indesejável de exportação, com a fmali
dade de atender às exigências de governos estran
geiros para entrar nesses mercados. Devido à rápi
da mudança tecnológica desses produtos, as licen-

mento. Na fábrica, se o pesquisador pede um mi
cro, ele recebe no dia seguinte. Já na UIÚversida
de ... ". 

A situação, no entanto, poderia ser muito 
pior. O próprio professor destaca que a política 
de reserva de mercado de pequenos computado
res praticada no Brasil beneficiou a UIÚversidade 
ao dar-lhe condições para orientar as suas activida
des em função do mercado nacional e definir cla
ramente que tipo de profissional ela deve formar. 
Isto, com apenas oito anos de reserva de mercado 
e cinco de actuação intensiva da indústria brasi
leira de computadores, descontado o período ini
ciaI de amadurecimento. 

Alavanca de mudanças 

A reserva de mercado, frisa Luiz Martins, im
plicou em exercício de mercado que resultou em 
desenvolvimento de tecnologia o qual, por sua 
vez, influenciou a pesquisa. Por esse encadeamen
to, as universidades sabem hoje que o mercado 
precisa de engenheiros de computação com co
nhecimentos especializados em software. 

Um quadro bem diferente do verificado no 
sector automobil ístico onde, até ao momento, 
30 anos após a implantação desta indústria no 
Brasil, as uIÚversidades não sabem que profis
sionais preparar para essas empresas. "Um ami
go meu", conta Luiz Martins, "trabalhava numa 
montadora de camiões e não pôde mudar o de
senho de uma alavanca de mudanças que es
barrava no assento do motorista porque dependia 
de autorização da sede". 

A reserva de mercado para as indústrias nacio
nais abriu e agora garante o mercado de trabalho 
de profissionais brasileiros de nível superior. Se
gundo o documento "A política nacional de in
formática, a indústria nacional e o desenvolvi
mento tecnoh?gico", publicado em Maio último 
pela Associação Brasileira da Indústria de Com-
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ças de fabrico para outros restringem o seu acesso 
aos produtos futuros e asseguram a eventual obso
lência dos processos de licença". Uma das opções 
colocadas por Stroup, em Maio de 1977, tem sido 
exaustivamente sugerida: " ... que o Brasil elimine 
as barreiras de tarifas e outras aos minicomputado
res norte-americanos, em troca da eliminação de 
barreiras retaliatórias dos Estados Unidos contra a 
importação de produtos brasileiros". 

A ABICOMP e a SBC - entidades que coorde
nam as indústrias nacionais e a comunidade acadé
mica da área de informática -, aliadas na defesa da 
tecnologia nacional, julgaram oportuno demons-

putadores e Periféricos (ABICOMP) e SBC, a 
indústria nacional de informática tinha no ano 
passado 18.137 trabalhadores contra 10.010 das 
transnacionais instaladas no país. Para cada 100 
milhões de dólares de facturação, as empresas 
brasileiras tinham 2.640 funcionários; as estran
geiras, 1.251. Enquanto o número de empregados 
na indústria brasileira cresceu de 8.800 em 1981 
para os 18.137 em 1983, a mão-de-obra utilizada 
nas fábricas das transnacionais diminuiu de 
12.200 para 10.010 no mesmo período. 

As diferenças entre as indústrias brasileira e 
transnacional são ainda mais significativas na fai
xa dos empregados de nível superior. Em 1983, 
a indústria nacional tinha 5.596 empregados con
tra 2.810. Enquanto os fabricantes brasileiros 
utilizavam 1.921 profissionais de nível superior 
na actividade de desenvolvimento de software e 
hardware, as transnacionais empregavam apenas 
121. Na área de produção eram 988 na indústria 
nacional contra 379 nas transnacionais e, na de 
manutenção, 785 na indústria nacional para 273 
nas montadoras. 

A indústria transnacional concentra os seus 
empregados nos sectores de vendas (1.204) e 
administração (833). A indústria nacional t ; a 
684 empregados no sector de vendas e 218 no de 
administração. 

Comparando-se o nível de emprego de profis
sionais de formação superior nas indústrias na
cional e estrangeira, com base no volume de ne
gócios, o quadro é o seguinte: para cada 100 mi
lhões de dólares facturados, a indústria nacional 
emprega 99% a mais de profissionais de nível su
perior (814,5 nas fábricas brasileiras contra 351,2 
nas montadoras); a indústria transnacional em
prega 51 % a mais de profissionais na actividade 
de vendas (150,5 contra 99,5 da indústria nacio
nal) e a indústria brasileira emprega 1.750% a 
mais em desenvolvimento de novos projectos de 
software e hardware que a transnacional (279,5 
para 15,1 nas transnacionais). (Octávio Tostes) 
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trar que, na área de informática os brasileiros es
tlfo a construir uma indústria nova, autónoma e 
comprometida com a naçlro . 

A PNI não pertence s6 ao governo, é a conquis
ta de muitos que têm lutado para construí-la. Pare
ce pouco provável que as pressões externas e inter
nas possam modificá-la mas também nlfo se ignora 
que essas acções constituem sempre um risco. Mui· 
tas vezes, ao longo da história do Brasil, interesses 
e ternos destrunam as suas conquistas. Poucas ve
zes, no entanto, tantas forças representativas da 
sociedade se aliaram para defender uma conquista. 

O repúdio P9r essas acções é necessário, mas 
não suficiente. ~ preciso acelerar a criação de uma 
lei que, aprovada no Congresso Nacional, dê a esta
bilidade necessária para que se possa, com tranqui
lidade e segurança, continuar o desenvolvimento 
económico e social. 

o que é a Política 
Nacional de Informática (PNI)? 

Inúmeros aspectos forjaram o contexto históri
co que, no início da década de 70, possibilitou o 
estabelecimento da PNI : 

• a competência técnica dos espedalistas brasi
leiros, principalmente nas universidades, que en
t[o projectavam e construíam computadores no 
país; 

• o reconhecimento do carácter estrangeiro da 
indústria de informática por parte das forças arma
das - cujo esforço é considerado o ponto de parti
da da PNI - e de outros segmentos da sociedade; 

• a inquietação do meio académico com a ac
ção das transnacionais no país e sua prática de mo
nopólio tecnológico, que n[o atendia às aspirações 
nacionais ; 

• a necessidade de reduzir as importações na 
área, tarefa atribuída à CAPRE (Comisslfo de Co
ordenaç[o das Actividades de Processamento de 
Dados), cuja funçlfo era administrar o uso de pro
cessamento de dados pelos organismos federais; 

• a existência do II PND (plano Nacional de 
Desenvolvimento), que destacava a importância de 
o país se desenvolver no sector da informática. 

A partir daí, uma sucess[o de decretos dos pre· 
sidentes Ernesto Geisel e J 0[0 Figueiredo vieram 
ao encontro das aspirações da comunidade. As pri· 
meiras providências foram a ampliação das atribui· 
ções da CAPRE e, mais tarde, a criaç[o da SEI 
(Secretaria Especial de Informática). Assim, a Po· 
lítica Nacional de InformáticJ foi-se implantando, 
com o objectivo expresso de "procurar o desenvol· 
vimento tecnológico do país n.::sse sector, de forma 
a melhor atender às exigências de programas priori· 
tários nos campos de desenvolvimento social e eco
nómico e fortalecer a autonomia decisória nacio
nal". 



A característica essencial da PNI é a de utilizar 
o mecanismo da reserva de mercado para criar con
diçOes de desenvolvimento de tecnologia nacional 
dentro das indústrias nacionais do sector. Convém 
frisar : a reserva de mercado é para a tecnologia e 
n:Io para a indústria. Sendo o mercado brasileiro 
reservado à tecnologia nacional, a indústria, para 
operar nesse sector, tem que desenvolver tecnolo
gia própria. Acordos no exterior e licenciaturas 
externas somente são permitidos como medidas 
tácticas de atendimento rápido a um segmento ex
tremamente carente - e sempre de maneira tran
sitória. 

Em 1978, a indústria nacional começou a apre
sentar os primeiros resultados significativos decor
rentes da PNI. Hoje ela responde por cerca de 45% 
do volume de facturação total do sector avalia
do em quase 2 mil milhões de dólares para 1983. 
O seu crescimento baseia-se no mercado interno, 
sem subsídios ou vantagens fiscais. E financiada 
com recursos internos, na sua maioria privados, e 
tem no desenvolvimento tecnológico a sua força 
motriz. 

A PNI quebrou, portanto, um verdadeiro tabu 
que tem limitado o desenvolvimento das nações 
do Terceiro Mundo. Historicamente, os países sub
desenvolvidos têm sido condenados a uma econo
mia usuária, destinada a operar o seu parque pro
dutivo a partir de bens importados ou, na melhor 
das hipóteses, a partir de bens montados ali, mas 
concebidos no exterior. Muitos empresários brasi
leiros, iludidos com as promessas de desenvolvi
mento rápido, acreditaram ser possível construir 
uma naçã'o poderosa através da modernizaçã'o do 
parque produtivo baseada em equipamentos e pro
cessos estrangeiros. Acreditava-se - e ainda há 
quem sustente - que " o poder emana do bom uso 
dos equipamentos", não importa a sua origem. 
Dessa forma, muitos investimentos industriais, que 
dependiam fortemente de bens de produção im
portados, foram feitos com fmanciamento externo. 

As medidas governamentais que passaram a ser 
tomadas a partir de meados da década passada, pa
ra a área de informática, tiveram o apoio incondi
cional dos investidores brasileiros no sector e da 
própria comunidade académica. Os usuários de 
compu tadores absorveram, em grande parte, o 
ônus inicial da instalação do parque industrial de 
equipamentos de informática, desempenhando um 
papel que pode vir a ser um marco na história da 
indústria brasileira. 

Os frutos desse esforço conjunto que uniu em
presários, governo, cientistas e técnicos de todos 
os níveis começam a amadurecer. A evolução dos 
custos dos equipamentos e serviços, e o crescimen
to do número e da qualidade de empregos demons
tram, inequivocamente, que os brasileiros são capa
zes de conceber e produzir os seus próprios equipa-
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mentos, não precisando de ser condenados à condi
ção de meros usuários. 

Hoje, muitos já trocaram a crença de que "o po
der emana do bom uso dos equipamentos", pela 
convicção de que o poder emana da capacidade de 
conceber e produzir os próprios equipamentos. 

A reserva de mercado ajudou a pesquisa científica 

A Política Nacional de Informática assumiu 
uma importância estratégica que ultrapassa os limi
tes do sector económico. Mostrou que uma parcela 
do mercado interno, aliada à vontade nacional,já é 
suficiente para desencadear o processo de constru
ção de uma economia autónoma, em que o enge
nho dos brasileiros é canalizado para o atendimen
to das suas próprias necessidades. Além da sua im
portância como modelo industrial, a PNI tem a vir
tude adicional de colocar sob o controlo dos pró
prios brasileiros o processo de informatização da 
sua sociedade, que, de outra forma, teria conse
quências futuras imprevisíveis. 

o que representa a PNI para o pais? 

Sete anos após o início da implantação da PNI, 
pode-se analisar alguns indicadores reais e, a partir 
daí, chegar a conclusões que interessam ao futuro 
da nação. 

Essa política tem criado condições sólidas para 
o desenvolvimento de tecnologia brasileira, autó
noma e independente, aumentando a soberania 
num sector de fundamental importância para a 
organização económica e administrativa nacional. 
As indústrias nacionais têm gerado mais e melho
res empregos para brasileiros e têm importado mui
to menos, quando comparadas com as transnacio-

terceiro mundo· 47 



nais. Estão a formar-se bases consistentes para que 
a indústria comece a exportar volumes significati
vos. Além disso, ao desenvolver novos produtos, 
essa indústria leva em conta as necessidades do 
mercado brasileiro, que é a ua razão de er. 

Emprego e perfil de emprego 

Contrariamente ao que algumas pessoas têm in
sinuado, a indústria nacional que desenvolve tecno
logia emprega mais que a transnacional. 

A transnacional emprega mais no seu país de 
origem, já que as suas subsidiárias, sem tecnologia 
própria, são obrigadas a importar módulos e, fre
quentemente, até produtos acabados das suas 
sedes. 

Na sua edição de 29 de Agosto de 1983, a revis
ta norte-americana Business Week mostra que a es
tratégia adoptada por Ceo Giacco, presidente da 
Hercules Inc. - transnacional do sector químico, de 
origem norte-americana - ao abrir as suas fábricas 
no Brasil, França e Holanda, foi a de preservar os 
empregos na sede norte-americana: "Giacco susten
ta que a fábrica no exterior comprando produtos 
básicos da sede e adicionando-lhes valores, cria 
mais empregos nos Estados Unidos que a tentativa 
de exportar o produto acabado." 

Na ãrea de informática não é diferente. Em 
1982, a indústria nacional empregava 17 mil pes
soas, atendendo 36% do mercado brasileiro (640 
milhões de dólares). A IBM brasileira, nesse perío
do, com volume de negócios um pouco inferior a 
esse total (588 milhões de dólares) empregava cer-
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ca de 4.700 pessoas. Portanto, a indústria nacional 
emprega 230% a mais (3,3 vezes) que essa transna
cional. 

Profissionais de n[vel superior 

Em estudo realizado pela SEI, para o ano de 
1981 foi elaborado um quadro comparativo quan
to ao volume e modalidade de emprego nas indús
trias nacionais e estrangeiras de equipamentos de 
processan1ento de dados instaladas no Brasil. Nesse 
ano as indústrias nacionais facturaram, juntas, 370 
milhOe~ de dólares (36% do mercado), enquanto 
as transnacionais facturaram 670 milhões de dóla
res (64% do mercado). 

Em 1981, a indústria nacional tinha um parque 
instalado no valor de 310 milhões de dólares, en
quanto a indústria estrangeira tinha o seu parque 
avaliado em 1,89 mil milhões de dólares. 

Conclusões 

A partir desses dados, pode-se considerar que, 
para o mesmo volume de negócios: 

1) a indústria nacional emprega 230% a mais 
que as transnacionais; 

2) a indústria nacional emprega, no total, 48% a 
mais de profissionais de nível superior; 

3) a indústria transnacional emprega 91 % a mais 
de profissionais de nível superior na actividade de 
vendas; 

4) a indústria nacional emprega 1.450% a mais 
de profissionais de nível superior em actividades de 
desenvolvimento de novos produtos; 

5) a indústria nacional emprega 500% a mais de 
profissionais de nível superior nas actividades de 
manutenção. 

As importações 

A indústria nacional de informática tem reduzi
do substancialmente a participação de compo
nentes importados nos seus produtos, que já alcan
çaram elevados índices de nacionalização. 

Se se analisar o segmento de minis, poder-se-á 
observar que a série Cobra 500, cujos equipamen
tos foram totalmente projectados no país, alcan
çou um índice de nacionalização de 97%. No sec
tor de terminais os índices atingidos ultrapassam a 
marca dos 95%, enquanto a média apresentada pe
los equipamentos fabricados pelas empresas nacio
nais, em geral, é superior a 90%. 

Isso explica porque razão a indústria nacional tem 
aumentado substancialmente a sua participação no 
mercado, onerando muito pouco a balança de pa
gamentos. Segundo estatísticas da SEI, as empresas 
nacionais importaram, em 1981, o equivalente a 
8,1 % das suas vendas, enquanto as transnacionais 



importaram, no mesmo ano, o equivalente a 40,3% 
da sua facturação. Em 1982, a participação das 
importaçOes nas vendas da indústria nacional bai
xou para 7,8070. Em 1983 a facturação prevista 
era de 800 milhões de dólares, com importações de 
60 milhões de dólares , ou seja, em relação às ven
das a indústria nacional importa ainda menos, cer
ca de 7,5%. 

O mercado interno 

A história tem mostrado que ul!la empresa 
transnacional define e projecta os seus produtos de 
acordo com as necessidades dos seus principais 
mercados. Em relação aos países subdesenvolvidos, 
elas exercem uma acção promocional, de forma a 
criar mercado para os seus produtos. Trazem as so
luções e depois criam as necessidades. Seguramente 
n[o é isso que o Brasil precisa. Esse é um processo 
artificial e doloroso de aculturação. Os brasileiros 
terão que se deformar para terem condição de uti
lizar as soluções importadas para problemas que 
frequentemente não têm? 

Bem diferente é o processo seguido pela indús
tria nacional em relaç[o ao mercado brasileiro. Na
turalmente, as empresas necessitam dele e come
çaram a analisar as aspirações e exigências desse 
mercado. Há dois mil projectistas voltados para o 
usuário brasileiro na indústria nacional. O sector 
bancário, por exemplo, está-se a automatizar com 
equipamentos totalmente especificados de acordo 
com as suas necessidades. 

No início da implantação da indústria nacional , 
os preços elevados eram o grande problema. Hoje, 
os preços estão a declinar e a equipararem-se aos 
do mercado internacional . Já é possível comprar 
no Brasil um micro ou um computador, de quali
dade profissional , a preços similares aos que se pa
gariam pela importação de produto semelhante_ 

Segundo um levantamento feito pela SEI, os 
produtos brasileiros , em vários segmentos de mer
cado, já se aproximam, de facto , dos padrões in
ternacionais de preço. Tomando-se, como exem
plo, os micro profissionais CP/M, constatou-se 
que empresas brasileiras est[o a vender uma CPU 
mais 64K e j1oppies, por 8.973 e até 6_916 dóla
res, enquanto o preço internacional da mesma con
figuraçãO é de 4.695 dólares. Esses preços não in
cluem impostos. 

Recentemente, o prof. Paulo Bastos Tigre, da 
UFRJ (Universidade Federal do Rio de Janeiro), 
realizou um estudo sobre a evolução dos pre
ços de computadores no mercado interno, en
tre Fevereiro de 1982 e Agosto de 1983, e consta
tou que a indústria nacional com tecnologia pró
pria apresentou , no período, reduções reais de 30 a 
40% nos seus preços. No mesmo espaço de tempo, 
ele concluiu que a IBM elevou em 38% o preço do 
seu principal computador, 04.341. 
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A questão da soberania nacional 

Na área de informática, principalmente, o com
putador já permeia quase todas as actividades eco
nómicas e burocráticas. Ele é visto nos bancos, nas 
empresas, nos escritórios e nas fábricas. Enfim, a 
organização administrativa e produtiva faz-se ca
da vez mais em torno das ferramentas de proces
samento de dados. O computador é, em si, um 
meio de produção. Nos Estados Unidos, calcula-se 
que, actualmente, 50% da mão-de-obra se destina a 
tarefas consideradas intelectuais. Eles não vendem 
o trabalho na acepção pura, mas ideias. Futura
mente, o computador será a sua ferramenta de 
trabalho. 

A Cobra é a pioneira da Informática no Brasil 

Se o Brasil dependesse exclusivamente de em
presas estrangeiras para fornecimento dos Seus 
computadores, ficaria em posição extremamente 
vulnerável. O que aconteceria, por exemplo, se as 
empresas estrangeiras que instalaram os seus com
putadores no sistema financeiro brasileiro, subita
mente, interrompessem o envio de peças de repo
sição? A única alternativa para escapar a essa vul
nerabilidade é o domínio da tecnologia dos meios 
de produção_ 

As pressões externas contra a PNI têm levanta
do com insistência a suspeita de que o Brasil está 
condenado ao atraso tecnológico se não abrir as suas . 
fronteiras para os produtos e as empresas estran
geiras. Mas tais argumentol>, aparentemente, não 
passam de frases de efeito. Em que se baseou N. 
Knowlton King, presidente da Câmara de COJl)ér
cio Norte-Americana, para afirmar: "com a polí
tica de informática, o Brasil condena-se a uma tec
nologia de informática de terceira mão e de ter
ceira qualidade"? 

Para reflectir sobre esse assunto é preciso, antes, 
entender o que é tecnologia . Tecnologia é o co-
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nhecimento, a capacidade de solucionar.problemas 
e responder às necessidades. O Brasil estaria desti
nado ao atraso tecnológico se as suas necessidades 
autênticas não fossem atendidas. No entanto, a in
dústria nacional não está atrasada, mesmo se com
parada ao estágio das nações mais avançadas. 

E esta não é uma frase de efeito. Para justificá-

la e, ao mesmo tempo, rebater afIrmações que a 
contrariem, vai-se fazer uma análise da tecnologia 
de informática existente no país , separando o sec
tor em equipamentos (hardware) e programação 
(software) . 

O segmento dos microcomputadores avança ra
pidamente para a sua maturidade. A indústria na
cional projecta e fabrica os seus equipamentos de 8 
e 16 bits atendendo à necessidade do mercado bra
sileiro. São mais de 10 empresas e dezenas de pro
dutos diferentes, na sua maioria concebidos e pro
jectados no pais por engenheiros e técnicos brasilei
ros. Os lançamentos recentes dessa indústria são se
melhantes aos mais avançados do mundo. 

Não existe, portanto, atraso tecnológico nesse 
segmento, mesmo se comparado às grandes indús
trias estrangeiras. Os técnicos brasileiros utilizam
se de circuitos integrados disponíveis no mercado 
internacional , os mesmos que são utilizados pelas 
empresas estrangeiras. 

O segmento dos minicompu tadores sofre no 
Brasil o impacto que também estã a abalar a in
dústria de minis no resto do mundo: os microcom
putadores, à medida que evoluem, vão ocupando o 
mercado dos minis. Existem indícios de que os mi
crocomputadores de 32 bits deverão, num futuro 
próximo, substituir definitivamente os minis no 

OS NOSSOS SERViÇOS: 
Grupo Internacional de Consultores ao serviço 
dos países Africanos de Expressão Portuguesa . 
Com mais de 1200 Consultores. 

Conselhos de realização em 
informática 

Com implementação em mais de 60 Países 
entre os quais 20 em África. 

Sistemas de Management 
(Desenho de Estruturas, 
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mercado. No Brasil e no mundo, as indústrias 
aguardam apenas o aparecimento de novos circui
tos integrados para lançarem os chamados super
micros. Tudo isto prova que não existe atraso tec
nológico. 
, O segmento de equipamentos periféricos mecâ
nicos foi o que mais se ressentiu, no início, da falta 
de técnicos especializados em mecânica de preci
são no Brasil. Apesar de indústrias transnacionais 
fabricarem no país, há muitos anos, periféricos me
cânicos, elas nunca desenvolveram tecnologia local
mente ou prepararam profissionais. A universida
de, por sua vez, não foi estimulada por uma pro
cura de mercado de trabalho, e por isso não for
mou especialistas no sector. A falta de pessoal ca
pacitado retardou o desenvolvimento da tecnolo
gia de periféricos mecânicos, mas já se observa a 
aceleração do processo: a indústria começa a colo
car no mercado impressoras seriais, acionadores e 
discos selados (Winchester) projectados no país. 
Até mesmo peças muito sofisticadas de mecânica 
de precisão - como as cabeças de impressão - pas
saram a ser produzidas com tecnologia nacional. 

Os programas aplicativos, que se constituem na 
tecnologia do uso de computadores, são, há mui
to, desenvolvidos no Brasil. Mesmo as empresas 
transnacionais admitem esse facto, não havendo 
como fugir ao reconhecimento da competência na
cional. Uma pesquisa realizada pela SEI nas 2.800 
principais instalações do CPD (Centro de Processa
mento de Dados) mostra que elas empregam 
83.000 profissionais de processamento de dados. 
Segundo a Associaç[o Nacional dos Profissionais 
de Processamento de Dados (APPD), há cerca de 
140 mil profissionais dessa área empregados no 
país. 

O software básico - composto principalmente 
pelos sistemas operacionais e linguagens - é o con
junto de programas destinado a facilitar o uso do 
computador. Esta é uma área na qual a universida
de brasileira é especialista. A competência do meio 
académico facilmente passou para as indústrias, 
e hoje vêem-se inúmeros computadores brasileiros 
sendo colocados no mercado com software básico 
desenvolvido no país. e nesta actividade que a ex
periência se acumula. Novos lançamentos são ba
seados nos anteriores, num trabalho de aperfeiçoa
mento e extensão. 

O desenvolvimento da tecnologia de software, 
no Brasil, é bastan te prejudicado devido à prática 
da pirataria. Algumas indústrias e distribuidores, 
para não investirem no desenvolvimento dos seus 
programas, trazem-nos do exterior, fazem cópias 
e lançam-nos no Brasil como desenvolvimento pró
prio. Nesse aspecto, é indispensável a elaboração 
de regras rígidas, disciplinadoras da comerciali
zaÇão de software e a existência de uma fiscaliza
çãO eficaz para impedir a prática de pirataria. 
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Diante dessa realidade, pergunta·se: A indústria 
nacional está condenando o país a um atraso tec
nológico? 

Obviamente que não. Pelo contrário, em pouco 
mais de cinco anos, os brasileiros, graças à PNI, 
atingiram um estágio de capacitação tecnológica ja
mais conseguido no país, mesmo durante os 20 
anos em que as empresas estrangeiras transitaram 
livremente nesse mercado. 

E não se podem perder de vista os espaços aber· 
tos nos quais se tem que desenvolver competência 
e habilidade nacional. O segmento de grandes com
putadores está concentrado nas empresas transna· 
cionais. E é justamente nesse segmento que a tec
nologia brasileira se limita quase que exclusiva
mente à universidade. São pouquíssimos os brasi
leiros que trabalham em desenvolvimento de pro
dutos nas transnacionais, uma vez que o projecto é 
totalmente concebido no exterior. Por esse moti
vo, os que se dizem interessados na capacitação 
tecnológica brasileira devem preocupar-se com a 
extrema dependência do Brasil no que diz respeito 
ao sector dos grandes compu tadores. 

A questãO do desenvolvimento tecnológico in· 
dependente como ponto central de uma política 
industrial interessa a todos os brasileiros. A Políti
ca Nacional de Informática mostra um caminho 
novo, livrando o país da condição de importador 
de tecnologia e exportador de mão-de-obra barata 
e riquezas naturais. Quanto mais segmentos da so
ciedade se juntarem a esse esforço, mais rápido se 
caminhará e se estenderá a experiência a outros se
ctores de actividade. e 
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Informática 

Ausência de 
política definida 
Grande disparidade entre o sector 
público e privado, enorme centralização 
em Lisboa e indefinição política 

Helder Coelho * 

A informática inscreve-se hoje no contexto 
vasto das tecnologias da informação, e de
sempenha um papel de relevo como uma 

das alavancas do desenvolvimento de um país. Mas, 
não é a única. Um país agrícola, como Portugal, 
que apenas produz 25% dos seus alimentos, na'o po
derá sobreviver se na'o apoiar fortemente o seu Sec
tor Público, em particular as cooperativas da refor
ma agrária e as empresas nacionalizadas. Aí, reside 
a grande força da naç[o. 

No caso português, a consciência política desta 
realidade n[o foi até agora compreendida global
mente pelos governos constitucionais, e daí a ine
xistência de um organismo nacional (por exemplo, 
uma Secretaria de Estado) capaz de coordenar os 
recursos disponíveis nos vários sectores (Adminis
traç[o Pública, central e local , Sector Público Em
presarial do Estado, e Sector Privado), de impul
sionar o progresso da aplicaça'o da informática nos 
sectores mais atrasados, e de lançar iniciativas de 
maior vulto tendentes a absorver essas tecnologias 
e a desenvolver uma capacitação própria em certas 
áreas prioritárias (comunicações e programação). 

O conhecimento que temos da situação infor
mática em Portugal é parcial. O último inquérito 
global e exaustivo, lançado pelo Instituto Nacional 
de Estatística foi realizado em 1970, e data de 
1971. Nos últimos anos foram realizados estudos 
sobre amostras significativas dos Sectores Público e 
Privado, tais como os da SEMAP em Junho de 
1980, os da Norma em Julho de 1981, e os do 
Grupo de Software (Programação) ligado ao CPIIC 
(Comité das Políticas da Informaç[o, Informática 
e Comunicações) da OCDE em Dezembro de 1983. 
Também, e desde 1974, a DGOA 1 tem realizado 

* Investigador do Laboratório Nacional de Engenharia 
avi!. 

I Direcção Geral da Organização Administrativa per
tencente à Secretaria de Estado da Reforma Administrati
va: acompanha de perto a informática na Administração 
Pública. 
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um inquérito anual exaustivo sobre a Administra
ção Pública. Em 1983, a DGOA obteve dos forne
cedores de equipamentos, e através de contacto 
directo, dados sobre os computadores vendidos até 
31/12/1982, de modo a elaborar um relatório para 
a OCDE sobre a situaç[o nacional das tecnologias 
da informaç[o. 

Sector privado está melhor equipado 

Globalmente, o Estado (Administração Pública 
e Sector Público) está pior equipado do que o Sec
tor Privado. A diferença é brutal, 25,1% contra 
74,9%, e pode ser explicada pelas restrições impos
tas pelo FMI nos últimos anos. Não é plausível que 
a pequena utilização de meios informáticos se deva 
apenas à resistência à mudança e à inovação que a 
administração oferece. Observe-se que o valor 
7,6%, correspondente à Administração Pública está 
muito abaixo da média europeia de 25%. A maior 
dimensão do parque nacional diz respeito aos siste
mas muito grandes, 69% contra 31 % do Sector Pri
vado, e pode ser explicada pela existência no Esta
do de grandes empresas públicas, de laboratórios 
nacionais de investigação, das universidades, e dos 
ministérios, e pela centralizaçlIo da administração. 
Embora no Sector Privado os equipamentos de pe-



queno porte (80,4% contra 19,6% no Estado) se
jam abundantes, tal n!ro corresponde a uma políti
ca concertada de distribuiç!ro do poder informáti
co. Geralmente, as empresas olham para os diver
sos poderes de computaç!ro como desarticulados, e 
não é raro encontrar computadores em secções, 
sem comunicarem com o computador central. A 
ideia da verdadeira distribuiç!i"o (em rede local) ain
da não penetrou em Portugal. Observa-se que os in
quéritos realizados em 1980 e 1981 apontavam 
para o predomínio do processamento da informa
ção em lotes: o teleprocessamento e o tempo parti
lhado eram minoritários. Esta situação deve ter 
sido alterada, mas estamos longe ainda da consa
graç1fo das redes de comunicações entre computa
dores. 

Esta centralização diz respeito n!ro só aos equi
pamentos, mas também aos informáticos. No in
quérito realizado em Dezembro de 1983 sobre 233 
empresas dos Sectores Público e Privado, a maioria 
dos grandes centros de informática localiza-se na 
capital. Assim 93,8% das empresas que têm de 25 
a 49 informáticos est!ro em Usboa, e 83,3% das 
empresas que têm de 10 a 29 também est1fo em 
Usboa. No Porto, a segunda cidade do país, a si
tuaç1fo é inversa: das empresas que têm de 10 a 24 
informáticos existem 13,9% e das de 2 5 a 49 existem 
6,2%. A maioria absoluta dos centros de informá
tica (72,9%) possuia pequenas equipas com um nú
mero de elementos variando de 1 a 9 informát icos. 
A caracterização destas empresas era a seguinte: 
79,8% eram utilizadores de software, pertencentes 
ao sector privado (67,4%) e ao sector público 
(12,4%). A grande proporção (80,4%) de pequenos 
computadores no sector privado reflecte a estrutu
ra das empresas deste sector, onde as PME's (Pe
quenas e Médias Empresas) predominam e repre
sentam uma percentagem similar. Estas empresas, 
embora produzindo software, n1fo o comercializa
vam. As outras (20,6%) estavam ligadas à activida
de comercial: 7,3% eram fornecedores de hardware 
(equipamentos), 7,3% exerciam actividades de ser
vice bureau, 4,3% eram software houses, e 1,3% 
system houses. 

Não existe informação nem sobre o número na
cional de informáticos, nem sobre a sua repartição 
geográfica. Contudo, em 1/1/1983 existiam 2.089 
profissionais na Administração Pública, dos quais 
17,6% eram analistas/programadores, 3,4% traba
lhavam sobre os sistemas de computaç!ro, 2,1% 
eram operadores, e 58,6% estavam associados à 
preparaç1fo de dados. Uma tal estrutura pode expli
car a fraca informatização da administração, sobre
tudo devido à reduzida percentagem dos analistas/ 
programadores. 

Nas universidades, laboratórios e institutos de 
investigaç!ro, o número de especialistas altamente 
qualificados é de cerca de 130, dos quais 24% de-
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dicam-se ao hardware, 12, 5% às tecnologias das 
comunicações, 46 5% ao software e 17% às mate
máticas da computação. É curioso salientar que 
numa das metodologias da computaç!fo, a Inteli
gência Artificial, a massa crítica em programação 
em lógica ou em Prolos (uma das apostas japonesas 
no programa dos computadores da 5~ geração) é 
de cerca de 40 técnicos, (incluindo investigadores, 
assistentes de investigaç1fo e estagiários) o que a 
nível europeu constitui um facto insólito. Porém, 
em Portugal tal facto n!ro é considerado e levado 
em linha de conta , de modo a apoiar um projecto 
industrial nacional. 

Repartiç!ro do mercado 

O número de doutorados em Ciências do Com
putador e da Computação nos últimos dez anos 
(1974-1984) foi de 17. Este reduzido corpo pode
rá explicar que apenas há dois anos tenha sido in
crementado o número de licenciaturas e de mestra
dos disponíveis nas universidades portuguesas (en
sino oficial e privado). Actualmente existem oito 
licenciaturas e seis mestrados, distribuídos por 
quatro áreas geográficas, Braga, Porto, Coimbra e 
Usboa. E, até 1983, a maior parte das universida
des possuia poucos equipamentos informáticos, n!ro 
oferecendo as condições mínimas para o apoio do 
seu ensino. 

Os produtos de software detectados nas 233 
empresas em Dezembro de 1983, e em número de 
952, foram desenvolvidos nos próprios centros de 
informática (60 ,1 %), ou comprados/alugados às 
software houses e aos fornecedores de hardware: 
Regisconta (6,1%), IBM (3,8%),NCR (3,4%) e Ho
neywellBull (2,6 070) . No que respeita ao software de 
aplicações, a hierarquia obtida por grau de impor
tância foi a seguinte: gestão comercial (17,9%), 
gestão contabilística (17 ,2%), contabilidade finan
ceira (14,9%), gestão dos recursos humanos (I 1,9%), 
gestão da produç!ro (II ,8%), matemática e estatís
tica (6 ,1%), programas sectoriais (5,1%), e proces
samento de documentos (4,2%). Na Administraçlfo 
Pública, a situação era um pouco diferente em 
1/1/1983 : programas sectoriais (55%), técnicos e 
científicos (13,6%), gestão dos recursos humanos 
(10 ,9%), gestão de administração (7,3%), gest!ro de 
armazéns (6 ,0%), contabilidade financeira (4,6%), 
e gestão da produç!ro (1 ,4%). 

As actividades de utilização são as que predomi· 
nam (54,9%), face ao software encontrado nas 233 
empresas dos Sectores Público e Privado. Seguem
se as actividades comerciais (15,9%), as de produ
ção (13,3%), as de formação (5 ,5%), e as de inves
tigação e desenvolvimento (2,4%). 

Os dados sobre os fornecedores de equipamento 
estão repartidos e dizem respeito a anos diferentes. 
No entanto, observa-se a posiÇão dominante da 



Quando o parlamento português discutlll a controversa Lei de Segurança Interna 
e crescia a polémica sobre a criação de um Serviço de Informações, o cartoonista António publicou no 

Expresso a antevisão de Soares e Mota Pinto 

IBM. De acordo com o inquérito da SEMAP, de particular no domínio do software de aplicações, 
Junho de 1980, a repartiçlfo nacional do mercado onde a produçlfo interna n[o é nem conhecida, 
de computadores segundo o valor instalado era a nem comercializada. O grande calcanhar de Aqui
seguinte : IBM (60%), Sperry (11 %), Honeywe/lBull les deste estado de impasse tem sido a indefinição 
(9%), NCR (8%), cnc (8%), Nixdorf (3%) e Bur- política dos governos constitucionais quanto às 
roughs (3%). tecnologias da informaçlfo, e a impossibilidade de 

Plano Director de Informática 

A nível institucional é justo realçar o papel da 
DGOA no sentido de disciplinar e orientar a utili
zação da informática na Administraçlfo Pública. A 
reactivaçlfo da Comisslfo Interministerial de Infor
mática, em Novembro de 1982, permitiu defrnir a 
estratégia de um Plano Director de Informática, es
tando em progresso a discusslfo das políticas hori
zontais e sectoriais em cada um dos Ministérios. A 
criação em Junho de 1982 da Comisslfo Técnica de 
Normalização 7R - Computadores e Tratamento 
de lnformaçlfo foi também um factor positivo no 
sentido de disciplinar no futuro a actividade infor
mática. O aparecimento do Instituto de Engenha
ria de Sistemas e Computadores em 1980, e o seu 
trabalho exemplar desde então, constitui um moti
vo de orgulho da comunidade técnico-científica 
portuguesa. Esses trabalhos de engenharia slfo hoje 
uma das bases do saber português na área das tec
nologias das comunicações, e garantem uma capa
citação autónoma, viabilizando um segmento da 
indústria portuguesa. 

Indefinição política 

Em conclusão, em Portugal existem meios hu
manos qualificados e equipamentos sofisticados 
que não s[o devidamente potenciados, de forma a 
garantirem uma certa autonomia informática, em 
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aumentar a massa crítica das equipas já constituí
das (a recesslfo justifica a não contrataçlfo de mais 
trabalhadores, quer a nível do Estado, ou do Sec
tor Privado). Esta pol ítica de contenção dos inves
timentos conduz, como é óbvio, à paralisação da 
Administração Pública e à inviabilização das em
presas do sector público nacionalizado, onde est[o 
os informáticos mais competentes. Sem mais meios 
humanos, o saber não se transmite e não se trans
forma. E as grandes aplicações estratégicas ficam 
na gaveta, à espera de melhores tempos, para deses
pero dos que tendo ideias nlfo conseguem vê-las 
realizadas. 

A aplicaçlfo dos recursos do Orçamento Geral 
do Estado na área das tecnologias da informação é 
relativamente baixa (todas as actividades de inves
tigação recebem 0,3% do PNB), se comparada com 
o que OCOrre em certos países em vias de desenvol
vimento, e ridícula se comparada com os países de
senvolvidos (no Japlfo: 3% do PNB). Tal nlfo obsta 
que tenham sido realizados projectos de investiga
ção e desenvolvimento que foram re'.:onhecidos, 
guer a nível internacional, ou a nível nacional 
(caso do apoio da DEC ao trabalho desenvolvido 
em Inteligência Artificial na Universidade Nova de 
Lisboa, do apoio da indústria nacional, Messa, ao 
trabalho realizado em periféricos para o tratamen
to de textos na Universidade de Coimbra, e do 
apoio da banca, BESCL e BFN, ao trabalho desen
volvido na automatização da especificaçlfo de siste
mas na Universidade de Lisboa). e 
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Informática 

Cuba 

Desafiando o 
bloqueio 
Os actuais níveis do uso da computação 
na ilha são mais avançados do que em 
qualquer outra nação terceiro-mundista 

A 
utilizaçãO das técnicas de computaçlfo em 
Cuba depende das necessidades do desen
volvimento da sociedade e encaminha-se 

para a sua diversificaçlfo mediante o estabelecimen
to de redes nacionais. 

A política de bloqueio económico e· comercial 
imposta a Cuba pelo governo norte-americano e 
executada pelas empresas que operavam no territó
rio cubano obrigou as autoridades do país a tomar 
uma série de medidas para enfrentar o problema da 
manutenção dos equipamentos de processamento 
de dados. O processamento mecanizado de dados 
começou em Cuba na década de 20 com a utiliza
ção de cartões perfurados nas actividades adminis
trativas. 

Posteriormente, incrementou-se esse tipo de 
equipamento até à introdução de um computador 
da primeira geração de fabrico norte-americano. 
Todo o período anterior a 1959 se caracterizou 
pela total dependência de companhias estrangeiras. 

Essas companhias abandonaram as suas activida
des em Cuba poucos meses depois da vitória revo
lucionária e com a sua acçlfo provocaram um défi
ce de equipamentos e peças sobresselentes e de 
pessoal técnico, já que retiraram os seus especialis
tas e promoveram o êxodo dos poucos cubanos 
que tinham adquirido prática profissional. 

Esta situação tomava muito difícil manter o in
cipiente nível de desenvolvimento que se havia 
adquirido nesse campo, justamente num momento 
em que começavam a chegar os equipamentos da 
chamada segunda geração de computadores. Isto 
é, assistia-se a uma mudança de tecnologia, embo
ra os equipamentos electromecânicos - já na
quela época em processo de desactivação - tiv\!S
sem que continuar a ser usados, como acontece até 
hoje. 

Quando as sedes norte-americanas abandonaram 
as suas miais em Cuba, o governo revolucionário 
procedeu à sua nacionalização. Porém, na maioria 
dos casos, só tomou posse dos locais. Pode-se di-
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zer, sem margem de dúvida, que os cubanos ca
reciam de experiência própria no assunto e que 
para muitos foi uma verdadeira proeza continuar 
sem o vínculo com as firmas geradoras da tecnolo
gia que existia em Cuba até entlfo. 

A nova etapa 

Os primeiros passos dirigiram-se para a forma
çlfo de quadros próprios reunindo os técnicos mais 
capacitados, que assumiram as funções de profes
sores em cursos de emergência. 

Naquela altura, a possibilidade de fabricar as pe
ças de reposição era mínima e para adquirir novas 
técnicas em outros mercados foi necessário contor
nar muitas dificuldades provocadas pelas pressões 
dos norte-americanos. Em 1965, adquiriu-se uma 
máquina de segunda geração, o computador El/iot 
803-B, destinado ao cálculo científico e à forma
ção de especialistas em computação. Paralelamen
te, foram dados passos no sentido de organizar en
tióades de processamento de dados e para em
preender tarefas de automatizaçlfo industrial. 

Em 1969, foi criado, como um projecto pilo
to, o Centro de InvestigaçOes da Electrónica Digi
tai com o objectivo de produzir um minicomputa
dor destinado ao controlo do tráfego ferroviário da 
indústria açucareira, a principal riqueza económica 
do país. O protótipo dessa máquina ficou pronto 
em pouco tempo e foi fabricado numa verslfo mo
dernizada de carácter geral para consolidar a marca 
cubana desses equipamentos. O CID 201-A foi o 
primeiro computador cubano. Depois veio o CID 
20!-B que teve uma penetração muito significati
va, já que foi utilizado em muitas áreas da econo
mia e do sector de serviços, até que recentemente 
começou a ceder o seu lugar ao modelo CID 300. 

Incorporação no CAME 

A entrada no Conselho de Ajuda Mútua Econó
mica (CAME), formalizada em 1972, permitiu a 



Cuba incorporar-se no órglfo especializado nas téc
IÚCas de computação desta organização que inter
liga a economia de uma dezena de países socialistas. 

Já se haviam esboçado anteriormente, diversos 
programas de desenvolvimento socio-económicos 
que tinham incluído a formação de engenheiros 
em universidades cubanas e nas de vários países so
cialistas. 

O facto de ter uma equipa de pesquisadores 
constituída por quadros e pelos estudan tes mais 
capacitados das carreiras da engenharia electrónica, 
computação, mecânica, telecomunicações e econo
mia, assim como física e matemática, permitiu co
meçar a analisar outros elementos estruturais da in
formática em Cuba. 

o dicionário 
dos microcomputadores 

O o "corpo" do computador é chamado de 
hardware. t o aparelho propriamente dito, 

os seus acessórios, desde os chips da unidade cen
tral até o fio que liga à tomada eléctrica. Mas um 
computador ligado não serve para nada sem o 
software, que é a "alma" do aparelho - as ins
truções, os dados e os códigos que permitem ope
rá-lo. 

Um conjunto ordenado de instruções é um 
programa. Alguns programas relativos à circula
ção interna de dados no computador já lhe estão 
incorporados desde a fabricação_ É a chamada 
memória ROM (Read On/y Memory), que pode 
ser lida mas não modificada pelo usuário. Par" 
efeitos práticos, o operad or deve alimentar a RA M 
(RanJom Acess Memory), ou seja a memória de 
acesso aleatório do computador. com dados e 
programas. 

A Unidade Central de Processamento (CPU) 
recebe (input) dados ou programas através de um 
teclado (semelhante ao de uma máquina de escre
ver) ou de fita (em cassete ou rolo), disco magné
tico, de cartões perfurados, de fita perfurada (se
melhante a do teletipo), de impulsos eléctricos 
transmitidos via telefónica, de outros computa
dores, ou ainda de aparelhos específicos (censo
res ópticos, interpretadores de voz, etc). 

A informação processada pelo computador é 
devolvida ao usuário (output) em imagens num 
monitor (semelhante a um visor de televisão), 
gravada em discos ou fitas magnéticas, impressa 
em papel ou convertida em impulsos eléctricos 
que acionam mecanismos mecânicos (os braços 
de um robot). 
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A menor unidade de informação logicamente 
possível (um "átomo" de informação) é um bit. 
Uma luz pode ser acesa ou ficar apagada, um cir
cuito aberto ou fechado, uma proposição lógica 
ser certa ou errada. Um bit é representado em 
computação por um número binário de um dígi
to. Pode ser O ou 1. Oito bits fazem um byte. Um 
número binário de dois dígitos tem quatro pfl:l.';i
bilidades (00, 01, 10, 11). As combinações dupli- I 
cam-se com cada dígito acrescentado. Um núme
ro de oito dígitos (8 bits) num sistema binário 
permite 256 combinações, suficientes para repre
"Cntar todas as letras do alfabeto (em maiúsculas 
e minúsculas, os números de O a 9, os sinais de 
pontuação e os códigos adicionais). 

O clzip do computador, ou seja, a peça funda
mental de um hardware, não é mais do que um 
conjunto de vários milhares de "chaves" micros
cópicas que abrem ou fecham outros milhares de 
circuitos. Poder-se-ia representar por uma enorme 
cadeia de zero e um, ou uma sucessão de pontos 
e traços do código morse. Para tomar inteligível 
esta informação, os bits agrupam-se em bytes, os 
bytes em palavras-chaves (instruções). Estas por 
sua vez, formam uma linguagem. 

A linguagem de um computador (existem vá
rias: Basic, Cobol, Fortran, Pascal, Logo etc) é o 
conjunto de palavras-chaves e regras de sintaxe 
que processam a informação, tal como a gramá
tica e o dicionário organizam os sons da lingua
gem humana. 
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Os esforços tendentes ao desenvolvimento da 
pesquisa técnico-científica n[o tiveram em conta 
no entanto, as técnicas de computação como um 
caso excepcional. Foram-lhe dedicados esforços 
importantes, mas n[o superiores aos de outros cam
pos. Com essa concepção criaram-se empresas, ins
titutos de pesquisa e projectos nacionais, a cargo 
dos órg[os de planeamento que regem a política de 
computaç[o da economia cubana baseada no prin
cípio da organizaç[o socialista. 

A experiência do censo de 1969 no qual foram 
usados equipamentos mais sofisticados, de proce
dência francesa, demonstrou que a computação 
num país em vias de de envolvimento, ociali ta e 
bloqueado - como é o caso cubano - é válida para 
a soluç[o dos problemas técnico-científicos. 

"No início da nossa gest[o, tínhamos que con
vencer o usuário das conveniências dessas técnicas, 
as quais têm agora uma projecção nacional. Hoje 
elas $[0 usadas nas empresas e até nas entidades da 
administraç[o central do Estado embora a sua dis
ponibilidade esteja relacionada com a 40s equipa
mentos", explicam os especialistas do Instituto Na
cional de Sistemas Automatizados e de Computa
ç[o (INSAC). 

Isto é, a procura dos serviços da computação 
avança estreitamente relacionada com o desenvol
vimento da política socio-económica de Cuba. E 
os seus principais usuários encontram-se nos secto
res da pesquisa científica, educação e saúde públi
ca 

O carácter socialista da economia cubana é uma 
vantagem para a computaç[o, já que existem siste
mas uniformes em escala nacional para o controlo 
estatístico. Funcionários do INSAC e da Universi
dade Central de Las Villas (instituição docente na 
qual foi fundado em 1973 o primeiro centro de 
cálculo no sector educacional cubano) calculam 
que os níveis actuais do uso da computação s[o 
mais avançados neste país se comparados com 
qualquer outra nação do Terceiro Mundo. 

No sector da saúde pública, a computação é 
usada em maior ou menor grau em quase toda a 
rede hospitalar dos níveis secundário e terciário, 
composta por mais de 200 centros as.sistenciais, 
como auxiliar para o diagnóstico. 

Por outro lado, o programa de estudos de nu
merosas carreiras universitárias e de outros centros 
de ensino superior, dedica especial atenção a estas 
técnicas, que inclusive são explicadas em CUrsos de 
pós-gradução ou especialmente dirigidos à prepara
çlfo de técnicos. 

Ao falar sobre a formaçlfo dos quadros nacio
nais, o professor Ricardo Bravo, director do Insti
tuto de Informática da Universidade Central de 
Las ViJIas, explicou que esse centro foi o primeiro 
que formou profissionais em computação no país. 
Esses profissionais trabalham hoje em qualquer 
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parte do território cubano e caso se concentrassem 
num só centro, este seria a entidade mais forte de 
toda a América Latina. Bravo assinalou que apenas 
da faculdade de Matemática e Cibernética de~sa 
universidade sairam mais de 250 especialistas nos 
últimos cinco anos. 

o futuro 

Essa política assegura o contínuo aumento da 
eficiência das técnicas instaladas e o aperfeiçoa
mento das estruturas. 

Quanto ao desenvolvimento de uma tecnologia 
própria o INSAC prosseguirá o seu programa de 
minicomputadores, ao mesmo tempo que se adqui
rirlfo equipamentos maiores e se ampliarão as redes 
terminais. 

Também aumentará a fabricaçlfo de peças de re
posição, tanto para o consumo nacional como para 
exportar para paises que adquiriram o computador 
CID, como Angola, Etiópia, Moçambique, Vietna
me, Nicarágua e outros. 

A utilização do idioma espanhol na comunica
çlfo homem/máquina é outro dos objectivos dos 
responsáveis pela política cubana em sistemas au
tomatizados e de computação. Os especialistas do 
INSAC explicam que como esta actividade se está 
a tornar cada vez mais difundida, impõe-se a utili
zação do idioma nacional , já que nlfo é possível, 
por exemplo, que todos conheçam o inglês, língua 
geralmente utilizada sobretudo na elaboraçlfo dos 
programas. 

Existe a experiência de um esboço de programa
ção em espanhol elaborado por especialistas cuba
nos que teve bastante aceitação. O trabalho não é 
fácil e são poucas as tentativas que nesse sentido 
foram feitas noutros países, embora no México se 
esteja actualmente a trabalhar com esse mesmo 
objectivo e na Espanha tenha sido feito um progra· 
ma especial para o ensino. 

O minicomputador de língua espanhola permiti· 
rá reforçar o uso generalizado dessas técnicas a um 
custo baixo, onde antes era proibitivo instalar um 
equipamento. No ensino, por exemplo, n[o só será 
utilizado nos cursos superiores, mas também no se· 
cundário e primário. Existe, inclusive, o propósito 
de colocar nas rrllios de cada pesquisador científico 
os seus próprios meios de computaç[o, o que resul· 
tará numa maior qualidade dos seus trabalhos e 
numa concluslfo mais rápida do processo de inves· 
tigaç[o . 

A computação, técnica de hoje e do futuro, é 
uma realidade que marca o dia-a-dia político, eco· 
nómico e social cubano. 

A revolução tecnológica e educacional é preci· 
samente um dos pilares do desenvolvimento macio 
ço da computaç[o ao serviço do homem cubano 
que vive numa sociedade que n[o Lhe é alheia. , 



Informática 

Congo: do petróleo 
ao computador 

A informática chegou à República do Congo 
em meados da década de 60, quando vários 
países da África Ocidental resolveram unir 

esforços para criar uma base local de desenvolvi
mento tecnológico em torno de um organismo cha
mado CITE (Centro de Informática Trans-Equato
ria!). Mas por razOes mais políticas do que econó
micas, o Congo acabou por abandonar a organiza
çllO com prejuízos acumulados da ordem de quase 
um milMo de dólares. 

Decepcionados com o fracasso da experiência, 
os dirigentes congoleses criaram em 1973 o Depar
tamento Nacional de Informática (OCI), na tenta
tiva de criar uma estrutura própria de desenvolvi
mento da informática dentro de uma economia 
planificada. A OCI conseguiu sobreviver a duras 
penas durante dois anos enfrentando uma concor
rência externa que o país nlro tinha condiçOes de 
suportar. As receitas do Estado congolês vêm basi
camente da exploraçlro do petróleo (90% das ex
portações e 30% do PNB) e da actividade das in
dústrias de extracçlro de minerais, ambas com uma 
forte participaçlro de empresas transnacionais. Elas 
impulsionaram, assim, o desenvolvimento da infor
mática em dois sectores: petrolífero e bancário, 
contando com o apoio estatal naquilo que foi clas
sificado pelos especialistas como um modelo sem!} 
lhante ao da Venezuela e minado por desequilí
brios. 

Em 1975, o Estado decidiu nacionalizar o em
brionário sector da informática entregando à OCI 
o papel de coordenar o mercado nacional. Em Ju
nho de 1976, o OCI já exercia um monopólio tan
to no que se refere ao fornecimento de material 
como ao desenvolvimento de pesquisas e novas 
aplicações da informática. O sector petrolífero e o 
bancário passaram gradualmente para o controlo 
da DCI. 

Um novo esquema nacional foi incluído no pla
no quinquenal de 82 a 86, confirmando esta estru
tura centralizada, ao mesmo tempo que se introdu
ziram novas prioridades estratégicas (criação de 
bancos de dados e acesso às informações recebidas 
no exterior), logísticas (formaçlro de pessoal para 
manutenç[o e criação de stocks de peças), e técni-

• Texto extraído da revista Terminal-França, Abril/1984 
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cas (renovaç[o do equipamento). Estas prioridades 
reflectem uma preocupaç[o por um desenvolvi
mento independente e uma autonomia tecnológi
ca. Mas os autores do plano admitem que países 
como o Congo, mesmo orientados por uma doutri
na marxista-leninista, slro obrigados a importar tec
nologia moderna dos países capitalistas mais avan
çados, e reconhecem que o impacto da informática 
nos países pobres é de tal ordem que resulta utópi
co dar-lhe um carácter neutro dentro do processo 
de desenvolvimento. 

O pragmatismo dos dirigentes congoleses fez 
com que no plano infra-estrutural, a escolha recaís
se sobre sistemas n[o muito sofisticados que se
riam usados na criaçlfo de uma rede nacional de te
lecomunicações. Também houve a preocupação de 
evitar uma concentraçlfo excessiva dos meios infor
máticos tendo em conta as condições peculiares do 
desenvolvimento de um sistema como este num 
país pobre na África. Aproximar a informática dos 
seus consumidores foi também uma das preocupa
ções centrais do plano. As consequências esperadas 
por um planeamento como este s[o de uma maior 
eficácia e uma administraçll'o mais racional dos re
cursos disponíveis. Tudo isto acompanhado de 
uma política tarifária que equilibrasse os custos do 
novo sistema com as disponibilidades. 

• -. 



de equipamentos electrónicos, baseados na utiliza
ção da tecnologia de domínio comum. Ao mesmo 
tempo, outra prioridade do plano refere-se à for
mação local de técnicos em manutenção de com
putadores com o objectivo na'o só de romper a de
pendência e terna no sector como permitir a ne
cessária intimidade do pessoal emi-qualificado 
com os novos equipamentos. Também foi previsto 
um projecto de reconversa"o do pessoal que teve as 
suas actividades afectadas pela introdução da nova 
tecnologia. 

Para serem alcançados estes ambiciosos objecti
vos o plano quinquenal prevê recursos da ordem 
de 5,5 milhões de dólares, o que corresponde a 
eproximadarnente 0,15% do orçamento nacional. 
E uma percentagem alta comparada com a média 
de 0,10% registada nos orçamentos dos restantes 
países africanos na mesma categoria económica. 
Estas verbas serão basicamente aplicadas em 75 
projectos de informatização de actividades econó
micas essenciais e na ampliação para 18 do número 

Indústria local de centros de computação existentes no país. Dada 
a carência de pessoal qualificado, o governo prevê 

O plano congolês inspirou-se nos exemplos da o recurso a especialistas estrangeiros, nomeada
empresa estatal COBRA do Brasil, e da EC/L, da mente franceses da organização SINORG, que já 
lndia, no sentido de tentar criar um mínimo de de- participam no desenvolvimento de planos informáti
senvolvimento local no plano da manufactura cos no Senegal e Costa do Marfun. e 
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A nossa comprovada, e cada vez maior, capacidade industrial, 
permite-nos que continuemos a ser 

O primeiro fabricante nacional de autocarros 
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KUWAIT 

"A navegação do Golfo 
está ameaçada" 

Em entrevista exclusiva à nossa revista, 
o vice-primeiro-ministro do Kuwait afirma que o seu país 

repelirá os ataques iranianos aos seus petroleiros 

Q uatro anos após o desenca
dear das hostilidades entre o 

lraque e o Irâ'o a situaçã'o na re- ::; 
giã'o do Golfo continua a agra
var-se. Os beligerantes, destituí
dos até aqui de poder para im
por qualquer supremacia militar 
ou obter o término dos comba
tes pela via diplomática, esperam 
agora provocar a derrota dos 
adversários através da asfIxia dos 
respectivos interesses económi
cos. 

Esta nova estratégia - mani
festada recentemente por um 
certo número de ataques aéreos 
contra navios neutros ou aliados 
em trânsito no Golfo - nã'o pa
rece preocupar-se com as conse
quências. 

Que irã'o fazer os responsáveis 
dos países costeiros do Golfo 
face a esta nova estratégia? Dei
xar-se-lfo arrastar no conflito ou 
aceitarã'o sujeitar-se passivamen
te aos raids aéreos contra os seus 
navios? Procurando uma respos
ta para estas questões entrevistá
mos o chefe da diplomacia do 
Kuwait, o xeque Sabah EI-Ah
med EI-Sabah, de passagem por 
Tunes por ocasiã'o da reuniã'o 
extraordinária dos ministros dos 
Negócios Es!rangeiros da Liga 
dos Estados Arabes. 

Depois dos recentes ataques 
aéreos iraquianos e iranianos 
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Xeque Sabah EI-Ahmed EI-Sabah 

contra navios em trânsito no 
Golfo, entre os quais dois da vos
sa frota, o "Oum Kassaba" e o 
"Bahara", fala-se cada vez mais 
numa possível internacionaliza
ção do conflito Iraque-Irão. Que 
pensa disto? 

- O perigo existe. O recrudes
cimento desta guerra preocupa
nos muito. E, conscientes deste 
perigo, estamos empenhados em 
submeter os nossos receios à opi
niã'o internacional. 

Os relatórios que expusémos 
à última sessã'o extraordinária da 
Liga dos Estados Árabes e ao 
Conselho de Segurança das Na-

ções Unidas slfo claros: é neces
sário que as grandes potências as
sumam igualmente as suas res
ponsabilidades nesta quesHfo. 
Nã'o somos os únicos envolvidos. .. 
. A esse respeito fala-se cadiJ 

vez mais numa possível interven
ção de uma força internacional 
no Golfo, para restabelecer a li
vre navegação. Que diz a isto? 

- As águas internacionais não 
pertencem nem ao Kuwait, nem 
à Arábia Saudita, nem aos outros 
países costeiros do Golfo. Per· 
tencem, sim, à comunidade in
ternacional. Se a livre navegação 
nas águas do Golfo se encontra 
ameaçada, é a comunidade inter· 
nacional que deve fazer todo o 
necessário para a restabelecer. 

Relativamente àquilo que vos 
diz directamente respeito, pen
sam recorrer a uma intervenção 
dos Estados Unidos da América? 

- De forma alguma Nã'o pe
diremos esse tipo de ajuda seja a 
quem for. Somos demasiado ze
losos da nossa independência e 
da nossa política de nlfo-alinha
mento. Recusamos qualquer in
gerência estrangeira nas nossas 
questões, bem como a instalação 
de bases militares no nosso país. 
Mas isto nlfo signifIca que nlfo re
corramos, em caso de necessida
de, ao fornecimento de armas 
dos Estados Unidos ou de qual-



quer outra nação. 
O representante do Iman 

Khomeiny no Conselho de Defe
sa Iraniano, Hodjatoleslam Raf 
sanjani, ameaça com uma nova 
ofensiva de grande envergadura 
para resolver o conflito com o 
Iraque. Qual será a vossa atitude 
face a tal eventualidade? 

- Este conflito, de momento, 
0[0 nos pertence directamente. 
~ uma guerra entre o Iraque e o 
lrã"o. Nós somos um país neu
tro .. . 

Os iranianos não têm a mes
ma opinião ... Não vos acusam de 
clara conivência com 01 raque? 

- Desconheço as acusações 
deles... Mas o Kuwait, de um 
ponto de vista militar, nã"o é uma 
parte envolvida neste conflito. 
É verdade que, naquilo que nos é 
possível, e sem nos envolvermos 
em acções de guerra, ajudamos 
os nossos irmã"os iraquianos ... 
Mas que outra coisa poderíamos 
fazer? Poderíamos deixá-los su
cumbir? Como poderíamos nós 

recusar-lhes a ajuda alimentar e 
logística de que eles precisam? A 
que título poderíamos nós recu
sar-lhes os nossos portos? Isto 
não é um acto de guerra contra o 
Irão. É, muito simplesmente, um 
dever perante os nossos irmã"os 
árabes! 

Se o Iraque caísse ... o "alvo" 
seguinte não seria o Kuwait? 

- Nós acreditamos que os 
nossos irmã"os iraquianos estarão 
em condições de defender o seu 
território . Nós odiamos a guer
ra ... Nós esperamos permanente
mente que esta guerra nlfo nos 
seja imposta ... Mas se o Irã"o pen
sar em nos invadir, entã"o defen
der-nos-emos com todas as for
ças. 

O Kuwait já sofreu agressões 
do Irão. Como está a situação 
actualmente? 

- Não é um problema novo. 
Os iranianos bombardearam uma 
das nossas estações de extracçã"o 
de petróleo. Houve atentados 
com explosivos. Mas nã"o passam 

de provocações. É necessário evi
tar a confrontaçã"o ... 

Não haverá, portanto, reacção 
casO prossigam os ataques contra 
os vossos navios? 

- Esse problema é diferente. 
Daqui por diante qualquer ata
que contra os nossos barcos será 
repelido . Não cederemos à chan
tagem nem às ameaças. Não po
demos aceitar que a livre navega
çã"O dos nossos barcos seja entra
vada seja por quem for. Temos o 
direito de proteger os nossos na
vios e exerceremos esse direito! 

E se os iranianos bloquearem 
o estreito de Ormuz? 

- Tal nã"o será um problema. 
A Arábia Saudita não está longe 
das nossas fronteiras. Em caso de 
"cerco", e se o Ocidente se de
sinteressar da questlfo, nós saÍre
mos na mesma. Não será a nossa 
economia que sofrerá. Podemos 
sempre ligar os nossos "pipe
lines" aos oleoductos sauditas e 
encaminhar o nosso petróleo em 
direcção ao Mar Vermelho. e 
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G UIN!:-BISSAU 

Nino Vieira a "cadernos": 

"Desejamos 
cooperação privilegiada 
com Portugal e Brasil" 

Em entrevista exclusiva, o presidente da República da Guiné-Bissau 
faz um balanço das suas recentes visitas a Portugal e Brasil 

e aborda outros aspectos da cooperação internacional 

As recentes visitas oficiais 
efectuadas pelo presidente 

João Bernardo (Nino) Vieira a 
Portugal e ao Brasil (Junho e Ju
lho, respectivamente) coincidi
ram com um período em que 
não esta"o ainda totalmente con
cluídas as alterações políticas de
sencadeadas na Guiné-Bissau nos 
últimos meses. 

A sequência desses aconteci
mentos iniciou-se com o afasta
mento, em Abril deste ano, do § 
primeiro-ministro e vice-presi- <?l 
dente do Conselho da Revolu- .~ 
ção, Victor Saúde Maria e de al- ~ 
guns elementos do seu grupo que J 
desde Setembro de 1982 desen
volviam uma subtil manobra vi
sando dominar o aparelho de Es
tado e isolar o presidente Nino 
Vieira (ver cadernos n9 66, Maio 
84). À queda de Saúde Maria, 
que permanece em regime de re
sidência fixa, sucederam-se a 
aprovaçã"o da nova Constituiçã"o 
- onde desapareceu a funçã"o de 
primeiro-ministro e o Conselho 
da Revoluçã"o deu lugar ao Con
selho de Estado - pela Assem
bleia Nacional Popular, e alter~ 
çtles no elenco governamental 
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com a promoçã"o a cargos de che
fia, particularmente no sector 
económico, de jovens quadros 
marginalizados pelo ex-primeiro
ministro. 

Ã clarifieaçã"o política que se 
acentua na Guiné-Bissau começa 
a ser sobretudo visível nas orien
tações das prioridades económi
cas e medidas de urgência para 
combater a grave crise atravessa-

da pelo país, agora também afec
tado pelo prolongamento da seca 
do Sabei. 

Oficialmente sempre classifi
cada como prioritãria mas du
rante muito tempo ofuscada 
pelas esperanças das reais poten
cialidades petrolíferas do país, a 
recuperaçã"o agrícola está no cen
tro das preocupações do governo 
guineense que procura captar 

Nino Vieira:situaçifo política clarificada para combater a crise 
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ajuda externa para a implemen
tação de alguns projectos com 
carácter urgente. 

Nessa desejada colaboração 
com o estrangeiro, a Guiné-Bis
sau conta muito com Portugal e 
Brasil, países que Nino Vieira vi
sitou agora pela primeira vez na 
qualidade de Olefe de Estado. 

Guardadas as diferenças dos 
níveis de cooperação atingidos 
com Portugal e Brasil os acordos 
~inados durante as estadias de 
Nino Vieira nos dois países fo
ram considerados pelos dirigen
tes guineenses como ~inaláveis 
êxitos dessas visitas (ver caixa). 
Isso mesmo declarou o presi
dente João Bernardo Vieira 
numa entrevista exclusiva que 
concedeu a cadernos do terceiro 
mundo, durante a sua escala no 
Rio de Janeiro. 

Os acordos financeiros assina
dos em Lisboa corresponderam à 
expectativa do governo da Guiné
Bissau? 

A minha viagem a Portugal 
foi bastante positiva, na medida 
em que vimos uma grande aber
tura da parte do governo portu
guês para com os problemas do 
meu país e pela importância dos 
acordos assinados. O cancela
mento das dívidas que a Guiné-

Bissau tinha com Portugal v ai
nos proporcionar um certo alívio 
e ajuda-nos a solucionar grandes 
problemas. Estávamo muito 
apertados com as dívidas que tí
nhamos com Portugal. 

Foi também desbloqueado o 
crédito que já tinha sido acorda
do na primeira mesa-redonda 
com os parceiros económicos da 
Guiné-8issau realizada em Lis
boa. 

E quanto aos acordos assina
dos no Brasil? 

- Também encontrámos uma 
grande receptividade por parte 
do governo brasileiro, não SÓ na 
cooperação científica e tecnoló
gica e formação dt' quadros, co
mo inclusive, na abertura de li
nhas oe crédito de oito milhões 
de dólares para a montagem de 
fábricas de açúcar e de álcool 
por empresários brasileiros. 

Cooperação trilateral 

O governo da Guiné-Bissau 
está interessado em projectos de 
cooperação trilateral, isto é, que 
juntem países fornecedores de 
capitais, países possuidores de 
tecnologia intermédia e quadros 
técnicos, e países em desenvolvi
mento? 

Estamos totalmen te aber· 
to a esse tipo de cooperação. 
Um país como o nosso necessita 
de parceiros económicos influen
tes. 

A Guiné-Bissau está envolvida 
em algum projecto desse tipo ? 

- Há um projecto de desen
volvimento agrícola para o sul 
do país no qual os Estados Uni
dos entram com o financiamen
to e Portugal com' a tecnologia. 
Este tipo de projectos também 
foi abordado com o presidente 
Mitterrand quando da minha vi
sita a França em 1982. O gover
no francês está disposto a seguir 
a mesma polftica com Portugal, 
até porque há muitos imigrantes 
portugueses em França que po
deriam ser empregues como 
mão-de-obra para uma coopera: 
ção tripartida entre Portugal e as 
suas ex-colónias. Tudo depende 
agora do governo português fa
zer uma certa pressão, na medi
da em que nós não temos possi
bilidades económicas de o fazer. 
Mas penso que o governo portu
guês está bastante interessado na 
cooperação tripartida. Pelo me
nos foi isso que o primeiro-mi
nistro Mário Soares e o próprio 
presidente Eanes me deixaram 
entender. 

ASSINADOS ACORDOS 
FINANCEIROS ENTRE PORTUGAL 

E GUINE-BISSAU 

em 0,5% à prime-rate dos EUA) a dívida de 11 
milhões de dólares (cerca de dois milhões e tre
zentos e sessenta mil contos) contraída pela Gui
né-Bissau à banca nacionalizada portuguesa para 
cobertura de exportações de produtos portugue
ses; O Durante a estadia do presidente João Bernar

do Vieira em Portugal, a delegação guineen
se assinou com as autoridades de lisboa um Pro
tocolo de Cooperação Financeira com as seguin
tes principais cláusulas: 

- uma nova linha de Crédito de 3 milhões de 
dólares (cerca de 420 mil contos) com a condição 
do governo guineense utilizar na aquisição de 
bens de consumo portugueses o empréstimo de 7 
milhões de dólares (cerca de um milhão de con
tos) que lhe vai ser atribu ído pelo Banco Mundial; 

- Portugal aceitou consolidar pelo prazo de 
oito anos à taxa de juro libor (taxa referencial do 
euro mercado de Londres normalmente superior 
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- consolidação, em condições ainda a nego
ciar, da dívida de 7 milhões de dólares contraída 
directamente pela Guiné-Bissau junto de exporta
dores portugueses. 

A assinatura do Protocolo Financeiro foi faci
litada pela recente alteração da legislação gui
neense que permite aos empresários portugueses 
interessados em investir na Guiné-Bissau, o repa
triamento dos lucros obtidos. 

Acrescente-se, por último, que o governo por
tuguês já concedera este ano um empréstimo ao 
governo de Bissau no valor de 300 mil contos 
(cerca de 2,14 milhões de dólares). 



Directamente ligada a este as
pecto julgo ' estar a proposta do 
senhor presidente ao governo 
português para a criação de uma 
"zona do escudo" que permitiria 
a cobertura do peso guineense 
nas praças internacionais. Como 
reogiu o governo português à sua 
proposta? 

- Julgo que o primeiro-minis
tro Mário Soares reagiu favora
velmente na medida em que ma
nifestou grande vontade para es
tudar o assunto. É evidente que 
nil'o é uma quest[o de fácil reso
luçil"o que permita uma deci
são imediata numa altura que 
Portugal vive uma recess[o eco
nómica. Apenas lançámos a ideia. 

Preservar a língua portuguesa 

A Guiné-Bissau considera Por
tugal e Brasil como países com 
quem lhe interessa estabelecer 
uma cooperação privilegiada? 

- Esse é o nosso desejo: uma 
cooperaç[o nos aspectos econó
micos e culturais, nomeadamen
te. Temos uma língua comum e 
precisamos da ajuda de Portugal 
e do Brasil para a defender. 

Particularmente num país 
Como a Guiné-Bissau que está su-
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jeito a grandes influências fran
cófonas ... 

- Sim. Interessa-nos preservar 
a língua portuguesa. A meu ver 
podemos correr o risco que, com 
influências de outras potências, 
as novas gerações deixem de fa
lar português. Todos os quadros 
na Guiné-Bissau falam francês e 
encontra-se gente que fala fran
cês correcto mas não o portu
guês. Isto numa antiga colónia 
portuguesa. A razão desta situa
ção tem a ver com as caracterís
ticas da colonização portuguesa 
na Guiné-Bissau que, ao contrá
rio de Angola ou Moçambique, 
nunca foi muito profunda no in
terior do território, limitando
se ao reduzido comércio na zona 
costeira. Portugal nunca esteve 
radicado na Guiné-Bissau e os 
colonos nunca se integraram no 
seio da população. 

Agricultura e petróleo 

Segundo alguns observadores, 
com o Plano de Desenvolvimen
to Económico e Social 83-86 foi 
de certa forma invertida a ordem 
das áreas prioritárias de desen
volvimento. A agricultura e as 
pescas voltaram a ser, na prática, 
os sectores de maior preocup(J-

Bolama de arroz na Guiné-Bissau. 
A seca tem agravado o 

abastecimento da população 

ção do governo guineense em re
lação aos projectos, de médio ou 
longo prazo, da exploração pe
trolífera e das minas de bauxite 
e fosfatos. Esta interpretação é 
correcta? 

- Nós desde sempre demos 
prioridade à agricultura, muito 
embora tenha havido uma políti
ca errada nestes aspectos nos 
anos anteriores. O petróleo é 
uma coisa praticamente invisível 
em comparação com a agricultu
ra que é viável, que se pode pre
parar, que tem terreno para pro
duzir. O que necessitamos é de 
financiamento para realmente 
produzir. De acordo com essa 
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política, o nosso Plano de De
senvolvimento Económico e S0-
cial 83-86 defme os sectores 
prioritários que sa-o a agricultura, 
em primeiro lugar, depois as pes
cas e as florestas. Portanto, as 
prioridades slfo os sectores viSÍ
veis e palpáveis que se podem 
realizar de imediato. As minas 
sa-o um projecto mais a longo 
prazo, exigem um trabalho mais 
aprofundado e grandes financia
mentos. 

A que nível estão os acordos 
de prospecção mineira com a 
França e a União Soviética? 

- A França [manciou os estu
dos de fosfatos que já esHro na 
segunda fase com resultados bas
tante favoráveis. Quanto à bauxi
te da regilfo de Medina do Boé 
estamos ainda à espera dos dados 
da sua viabilidade económica 
que está a ser analisada pela 
União Soviética. 

E quanto à prospecção petro
lífera? 

- É bastante delicado. Há 
companhias interessadas, já assi
námos acordos com quatro em
presas de quatro países (França, 
Grã-Bretanha, Alemanha Fede
ral e EUA) e estamos já no terre
no fazendo furos. Mas ainda não 
podemos dizer nada quanto a re
sultados. 

Houve um acordo com o Ban
co Mundial para a pesquisa pe
trolífera. .. 

- O acordo para prospecção 
financiada pelo Banco Mundial 
permitiu a elaboração de uma 
carta geológica para pesquisar as 
probabilidades de existência do 
petróleo e foi na base desses es
tudos que as empresas referidas 
se propuseram fazer as perfura
ções. 

"A sigla PAIGC é histórica" 

O diferendo sobre a delimita
ção das águas territoriais com a 
Guiné-Conacry sofreu alguma 
evolução após a morte do presi-
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dente Sekou Touré e a instalação 
do novo regime no país vizinho? 

- Não há nada de novo. Sem
pre tivemos boas relações com a 
Guiné-Conacry e também com o 
Senegal, independentemente des
ses problemas. O primeiro país 
que o actual presidente da Guiné
Conacry visitou foi o nosso. 
Considerámos isso como um ges
to de abertura da sua parte e um 
desejo de procurar um entendi
mento e cooperaç[o entre nós. E 
isso é possível até porque nos 
conhecemos bem. 

Estamos confiantes acerca da 
decisão que o Tribunal Interna
cional de Haia deverá tomar na 
reunilfo de Agosto, porque consi
deramos que temos raza'o na 
questão com os nossos vizinhos. 

Poder-se-á dizer que está 
"congelada" a divergência entre 
a Guiné-Bissau e Cabo Verde re
lacionada com o "C" da sigla do 
PAIGC? 

- Nós já temos boas relações 
com Cabo Verde. N[o sei se o 
problema da sigla vai ser inclu Í
do nas próximas discussões que 
vamos ter com o governo cabo
verdeano. Para a Guiné-Bissau é 
difícil prescindir dessa sigla his
tórica. 

Qual a opinião do governo da 
Guiné-Bissáu acpca da posição 
da R,epública Arabe Saraui De
mocrática de não fazer mais con
cessões nas Cimeiras da O UA e 
exigir a sua condição de membro 
de pleno direito? 

- Como se sabe, o governo da 
Guiné-Bissau reconheceu a Fren
te POUSARIO desde a sua fun
dação e mantém com ela estrei
tas relações. Consideramos que é 
um movimento revolucionário 
que luta por uma causa justa. E 
condenamos a política de anexa
çlfo. Mas não podemos dizer que 
a Frente POUSARIO deve ou 
não fazer concessões. Só pode
mos afirmar e repetir que esta
mos ao lado da Frente POUSA
RIO em qualquer momento e em 
qualquer circunstância. 

"Não apoiamos nenhum 
dos lados na guerra do Chade" 

O segundo grande problema 
que continua a ameaçar a OVA é 
a questão chadiana. Recente
mente, o governo francês apre
sentou uma possível saída con
sistindo no surgimento de um 
terceiro nome alternativo a Gu
kuni Veddei e Hisséne Habré que 
pudesse ser aceite por todas as 
forças em luta e todas as partes 
envolvidas na guerra do Chade. 
Qual a posição da Guiné-Bissau 
a este respeito? 

- A quest[o do Chade tem de 
ser resolvida internamente, entre 
chadianos. A proposta que refe
riu é a posição da França, nlfo do 
povo do Chade que tem de ser 
quem escolhe o seu líder. Como 
n[o é uma proposta do povo 
chadiano, n[o temos de tomar 
posiç[o. 

A Guiné-Bissau não está soli
dária com as forças lideradas por 
Gukuni Ueddei? 

- Nós n[o apoiamos A nem B. 
Apoiamos uma política de con
córdia nacional para que haja 
uma solução pacífica. Apoiar 
qualquer dos lados em confron
to é criar mais confuslfo. 

Três meses depois dos encon
tros de Lusaka, a África do Sul 
afasta-se cada vez mais do que 
foi estipulado nos entendimen
tos com o governo angolano, im
pedindo, assim, a instauração de 
um clima de paz na África Aus
tral. Qual a opinião do senhor 
presidente sobre esta questão? 

- Estamos de acordo com o 
governo angolano uma vez que 
foi um compromisso que ambas 
partes tomaram e, portanto, 
deve ser respeitado e cumprido. 
A questlfo das tropas cubanas em 
território angolano é uma falsa 
questlfo que não tem nada a ver 
com o acordo. A sua permanên
cia ou retirada só diz respeito ao 
governo angolano, porque ele é 
soberano. e 



S. TOMÉ E PRfNCIPE 

Ganhar 
a batalha do futuro 

A quebra da produção 
interna e a baixa dos preços internacionais 

do cacau - verdadeiro ganha-pão do país -
são responsáveis 

pelas dificuldades do presente 

Carlos Benigno da Cruz' 

O a ilha do Sal, em Cabo Ver
de, até S. Tomé sa"o cinco 

horas de voo. O avia"o partira de 
Lisboa às duas horas e meia da 
madrugada e encontrara, três ho
ras depois, o nascer do Sol da 
ilha caboverdiana, em breve esca
la. Para quem parte de S. Tomé, 
ou para lá vai a partir de Lisboa, 
esta é uma nova rota aérea só 
possível através dessa coisa mági
ca chamada cooperaça"o. 

Muito isolada nos tempos do 
colonialismo: a República De
mocrática de S. Tomé e Príncipe 
debate-se, ainda hoje, com todos 
os problemas decorrentes da sua 
insularidade. Até há pouco tem
po a única saída do país era para 
Luanda, que a T AAG assegura 
duas vezes por semana, isto sem 
contar com fugazes ligações com 
Libreville (GaMo). Com a cria
çlfo da carreira da TAP Lisboa
S. Tomé, uma vez por mês, com 
escala na República de Cabo 
Verde, a RDSTP viu assim me
lhoradas substancialmente as 
suas sa ídas para o exterior. 

* Jornalista português e autor do 
livro "S. Tomé e Prlncif',e: do colo
nialismo à independência '. 

Só a melhoria de relações en
tre os governos de Lisboa e S. 
Tomé tomou possível a criaçã"o 
desta carreira, cujos lucros, de 
momento, sa"o de natureza polí
tica. Com efeito, a carreira terá, 
~egundo a TAP, um prejulzo 
anual de cerca de 80 mil contos 
(cerca de 500 mil dólares). Toda
via, era fundamental esta ligaçã"o, 
tornando desnecessário escalar 
Luanda e possibilitando o incre
mento de deslocações de viajan
tes de ambos os lados. 

Para o ministro da Coopera
çã"o santomense, Carlos Tiny, a 
abertura da carreira mensal Lis
boa-S. Tomé é apenas a primeira 
etapa do processo. Para o minis
tro, a carreira da TAP poderá vir 
a ser rentável, tornando possível 
a sua periodicidade semanal, à 
medida que se incrementarem as 
relações comerciais entre os dois 
países. 

Aliás, dia em que chega o 
avilfo da TAP é dia especial no 
aeroporto de S. Tomé. Há a ha
bitual romagem para se ver quem 
chega e sentir pelo menos a pre
sença daquela "porta" tã"o im
portante para os ilhéus. 

Se aparentemente nada mu
dou no aspecto do aeroporto 
desde 1975, em que lá descemos 
para ir assistir, em 12 de Julho, 
1s cerimólúas da independência, 
muito se alterou no seu funcio
namento. O controlo de passa
geiros é hoje muito rigoroso, seja 
no que se refere a passaportes, 
vistos, bagagens, mas também à 
entrada de divisas estrangeiras. 
Refira-se que ao antigo escudo 
santomense sucedeu a moeda na
cional, a dobra, que vale no mer
cado oficial de câmbios cerca de 
três escudos e cinquenta centa
vos portugueses. 

Quase dez anos passadós S(r, 

bre a independência do país, que 

ISobre a história e a realidade 
actual de S. Tomé e Príncipe ver tam
bém cadernos n9 44, Maio 1982. 

1984 - Agosto - no. 68 
Uma paisagem com excelentes condições naturais para o turismo 

terceiro mundo - 69 



mudanças? Muitas. Mas a princi
pal prende-se com as velhas roças 
coloniais do cacau e do café que 
são hoje empresas agrícolas do 
Estado. Elas são objectivamen
te, o único ganha-pão do país, 
onde não foi ainda possível al
terar o regime de monocultura 
daqueles produtos. 

dantes e funcionário para ajuda 
nàs colheitas! 

com todos os países do mundo. 
E pensamos com a nossa própria 
cabeça. Temos relações com a 
URSS e Cuba, mas também com 
a Grã-Bretanha e a Noruega. Ou 
com Portugal Programaticamen
te estamos de acordo com o so
cialismo. Mas o socialismo não se 
constrói em dois dias e por de
creto". 

A República Democrática de 

Fomos à Empresa Agrícola 
Agostinho eto (antiga roça 
ruo do Ouro) à Colónia Açoria
na, à Milagrosa, à Monte Café. 
Aparentemente nada mudou ali 
mas tudo mudou. Pois se até já 
foi instituido o trabalho voluntá
rio e cívico que mobiliza estu-

S. Tomé e Príncipe é hoje um 
país não-alinhado, cujas opções 
vão para a via socialista de de
senvolvimento , sob a direcção do 
MLSTP, o movimento de liberta
ção no poder. hoje . assumido 
como uma frente anti-imperialis
ta e anti-necolonialista. De visita às antigas roças ouvi

mo falar com fr9'quência da bai
xa de produção, assunto de certa 
gravidade num país que vive es
sencialmente das divisas da ven· 
da do cacau e do café no merca· 
do internacional. Assinale-se : an-

Como no diria o ministro da 
Informação e da Justiça Manuel 
Vaz ' somos não-alinhados, o 
que significa termos uma políti
ca independente dos blocos". E 
acrescentou : " Temos relações 

DESENVOLVIMENTO 
DEPENDENTE DO CACAU 

D Para se avaliar até que ponto S. Tomé e Prín
cipe continua dependente do cacau, basta 

afirmar que o sector cacaueiro é responsãvel por 
90% das exportações do país e contribui em cer
ca de 75% para o valor global da produção do 
sector agrícola. 

Com uma produção anual entre 9 e 11 mil to
neladas no início da década de 70, S. Tomé e 
Príncipe tem conhecido, de então para cá, uma 
quebra sucessiva na produção de cacau, cujo 
montante actual do deverá ultrapassar 1/4 ou 
1/5 daquela cifra. 

Várias são as razões: fuga dos técnicos portu
gueses que trabalhavam nas 40 roças existentes 
durante o período que antecedeu a independên
cia, com a consequente desorganização do pro
cesso produtivo; envelhecimento das plantações~ 
a seca que entretanto atingiu a região e que c0-

meçou a fazer sentir os seus efeitos a partir de 
1978; a falta de insecticidas e fertilizantes ou a 
desajustada utilização dos mesmos; e, por último, 
mas não menos determinante, a secular dificulda
de de adaptação do homem de S. Tomé e Prínci
pe ao trabalho do cacau, historicamente ligado à 
escravatura. 

Como se todos estes factores negativos já por 
si não bastassem, as cotações internacionais do 
cacau conheceram entre 1980 e 1982, uma acen
tuada quebra. Os reflexos desta situação nas ba
lanças comercial e de pagamentos do jovem país 
africano depressa se começaram a fazer sentir. 
Essa situação tem impedido o desenvolvimento 
das ilhas e das suas populações e tem agravado a 
situação económica e financeira do país. A de-
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pendência do exterior acentuou-se não só por via 
daquilo que o país importa, mas sobretudo pelos 
capitais que necessita angariar no estrangeiro para 
o seu desenvolvimento económico e social. 

O plano para os anos 82 a 85, em execução, 
dá uma especial atenção ao sector cacaueiro, es
tando previsto que até o final daquele período se
jam plantados novos pés em cerca de 4.000 hec
tares. (Os novos pés provêm de três viveiros en
t}"etanto criados em Monte Café, Monte Figo e 
Agua lzé.) 

Durante esse período o Estado santomense 
prevê gastar 1 milhão de contos (6,25 milhões de 
dólares) nos trabalhos de renovação dos cacauei
ros. Segundo refere o Plano Perspectivo, "as plan
tações de cacau em produção deverão assegurar, 
durante o período de 1982-1985, através da rea
lização qualitativa de todas as operações tecnoló
gicas, um rendimento não inferior a 380 kg/ha3 e 
produzir 27.860 toneladas de cacau fino para ex
portação". Mas muito embora se esteja a meio da 
sua execução ainda não se conhecem dados esta
tísticos que comprovem o seu integral cumpri
mento ou os eventuais desvios verificados. (Bap
tista da Silva) 

10 cacaueiro apresenta um período de rotação ava· 
liado entre 30 e 40 anos. Daí que todos os anos se apre
sente necessário fazer a renovação de 1/30 ou 1/40 das 
plantações. Segundo dão a conhecer as autoridades san
tomenses, a renovação das plantações após a indepen
dência não foi feita a este ntmo, com os inevitáveis re
flexos na quebra do rendimento por hectare. 

2Em 1976 deu-se uma epidemia de míldio (doença 
provocada por fungos) que atingiu seriamen te as planta· 
ções. 

3A meta proposta é ambiciosa, se se atender que en· 
tre 1974 e 1980 a média de rendimento por hectare se 
quedou pelos 249 kg. 



tes de 1974 os proprietários das 
roças viviam quase todos fora do 
território . Herdou, assim, S. To
mé e Príncipe uma situação ca
racterizada pela falta de quadros 
e gestores. Nos primeiros anos de 
independência a produtividade 
baixou devido a esses factores. 
E, por outro lado, os santomen
ses sempre se recusaram a traba
lhar nas roças, o que constitui a 
uma certa forma de resistência 
ao regime colonial. 

Hoje em dia procura-se em S. 
Tomé e Príncipe ultrapassar esse 
problema melhorando a situa
ção. Mas como viabilizar econo
micamente as empresas? Os diri
gentes santomenses estlfo con
vencidos que com a colaboração 
de Portugal isso é possível, pois 
existem nesse país bons técnicos 
do cacau. Alguns deles já chega
ram a S. Tomé e outros virlfo. 

Dificuldades nos abastecimentos 

Está bem de ver a quem pas
seie pelas ruas da cidade de S. 
Tomé que algumas das lojas es
tão às vezes vazias ou semi-vazias. 
Há irregularidade no abasteci
mento e faltam muitos produtos 
de primeira necessidade como 
açúcar, feijão , manteiga, leite, sa
Mo, fósforos, medicamentos, 
roupas, calçados, artigos de hi
giene, para não se falar noutros 
produtos como cigarros e aces
sórios e peças para automóveis. 

Território extremamente de
pendente da agricultura e que 
importa 90% do que consome, S. 
Tomé e Príncipe iria ter forçosa
mente problemas com as oscila
ções do preço do cacau no mer
cado internacional (ver caixa). 

A este propósito disse-nos o 
ministro da Informaçlfo, Manuel 
Vaz: "Com o preço do cacau bai
xo e com a crise internacional 
torna-se difícil ter o mercado 
normalmente abastecido. Toma
mos medidas para debelar a si
tuação. Desencadeamos uma 
campanha para se produzir mais 
os produtos locais. E apesar da 
seca plantou-se mais. Fizemos 
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Na o\,inião do ministro Carlos 
Tiny e necessário alargar a nova 
carreira aérea Lisboa-S. Tomé 

à periodicidade semanal 

um apelo à comunidade interna
cional para nos ajudar e foram
nos enviados muitos produtos. E 
vamos continuar a receber essa 
ajuda, embora este ano já se note 
melhoria na situação". 

Cooperação estrangeira 

Na estrada entre o aeroporto 
e a capital, um oficial cubano co
manda um pelotlfo de soldados 
santomenses em exercícios de 
rotina. Ali próximo, num aquar
telamento, estacionam cerca de 
mil soldados das F APLA, da Re
pública Popular de Angola, cha
mados ao país por expresso pedi
do do presidente da República, 
Manuel Pinto da Costa, por ra
zões de segurança interna. 

Estes slfo dois exemplos da 
presença estrangeira no país, no 
âmbito da cooperação militar. 
Mas há também portugueses (es
pecialmente na área do ensino), 
soviéticos, coreanos, alemães de 
leste, etc. 

Optando pela via socialista de 
desenvolvimento, é natural que 

S. Tomé e Príncipe coopere in
tensamen te com os países socia
listas. E foi da Unüfo Soviética 
que veio um radar especial para 
controlo aéreo e marítimo insta
lado na Roça Monte Café. Acu
sada às vezes na Europa de ser 
uma base ao serviço de estrangei
ros, a RDSTP revela não ter nada 
a esconder. Disse-nos, a propósi
to, o ministro da Informação: 
"Aqui não temos base de nin
guém Temos um radar que com
prámos aos soviéticos.. : Sendo 
base de qualquer potência es
trangeira estaríamos a pór em 
perigo os nossos vizinhos". 

Mas S. Tomé e Príncipe reser
va um lugar muito especial na 
cooperação com o antigo coloni
zador. "A cooperação com Por
tugal está-se incrementando. Na 
primeira fase houve declarações 
de intenções e hoje esse desejo 
começa a materializar-se. A visita 
do presidente português, Rama
lho Eanes, abriu portas e te
mos áreas de cooperação como a 
agricultura, pescas, turismo e 
formação de quadros e informa
ção. Portugal está numa situação 
especial para cooperar connosco. 
E defendemos com unhas e den
tes a língua portuguesa", afirma 
Manuel Vaz. 

Desenvolver o turismo 

País que conta apenas com 
cem mil habitantes, S. Tomé e 
Príncipe, situado no Equador, é 
terra de beleza indescritível. A 
sua paisagem tropical, de vegeta
ção densa, com excelentes praias 
orladas de coqueiros debruçan
do-se sobre a areia, é uma autên
tica mina para o turismo. Razões 
várias levaram a que até hoje essa 
riqueza não tivesse sido aprovei
tada. 

O ministro da Informação 
santomense revelou-nos que está 
já feita a opção de desenvolver o 
turismo. Um turismo selectivo. 
Assim, com o apoio da Jugoslá
via serã"o construidas diversas 
unidades hoteleiras e, por outro 
lado, considera o governo da 
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RDSfP que a nova carreira aé
rea Lisboa-S. Tomé é também 
positiva para incrementar o tu
rismo. 

Turismo que poderá ser ex
tensivo à ilha do Príncipe, que é 
servida de avião três vezes por se
mana, a partir de S. Tomé. De 
assinalar que no Príncipe as di
ficuldades de abastecimento 
também se fazem sentir, embo
ra esteja muito incrementada a 
produção de produtos locais. 

Os turistas hoje em dia são 
poucos mas sempre vão apar~ 
cendo. Lá os vimos no Museu 
Nacional de S. Tomé e Príncipe, 
instalado num antigo forte da 
Marinha, debruçado sobre a baía 
de Ana Chaves. Ele é mais pro
priamente um museu do colonia
lismo, pois em diversas salas se 
recordam, por exemplo, o massa
cre de Batepá, em 1953, e a vida 
nas roças coloniais. Lá estão os 
retratos a óleo do almirante 
Américo Tomás, general Cravei
ro Lopes e marechal Carmona, 

como exemplos de representan
tes da opressão colonial. Resis
tindo ao imoulso de destruir 
estes retratos os santomenses 
preservam-nos, sem complexos, 
mostrando-os aos visitantes es
trangeiros e aos miúdos das esco
las que começam a estudar a sua 
história sob urna nova perspec
tiva. 

A batalha do futuro 

'Miguel Trovoada mo"eu. 
Enquanto estava cá na prisão 
ainda representava alguma coisa. 
Mas no ex ílio deixou de ter pe!n 
politico". Isto nos dizia uma 
santomense referindo-se ao anti
go primeiro-ministro exilado em 
Paris. Diga-se que hoje pratica
mente não há presos políticos e 
os opoSicionistas activos encon
tram-se no estrangeiro. A Frente 
de Resistência NaCIOnal de S. 
Tomé e Príncipe, sediada em lis
boa, tem pouca expressão. E no 
interior do país não vislumbra-

mos qualquer sinal de oposição. 
A vida vai mudando aos pou

cos. A televisão já chegou e vai 
para o ar, em regime experimen
tal, aos fins de semana transmi
tindo filmes europeus e norte
americanos (sem legendas ... ), jo
gos de futebol e programas in
fantis. 

A população, muito alegre e 
comunicativa parece encarar o 
futuro com calma, apesar de al
gumas dificuldades do presente. 
O ordenado mínimo nacional é 
de 2800 dobras, o que sendo 
pouco não é o principal probl~ 
ma. "Problema é às vezes encon
trar coisas em que gastar o di
nheiro", diZiam-nos. 

Com um aumento de produ
tividade nas empresas agrícolas, 
S. Tomé e Príncipe pode ganhar 
a batalha. Dizia-nos, à despedida, 
o ministro da Informação: "Con
tamos com a solidariedade de to
dos os países do mundo e esta
mos convencidos que vamos ga
nhar a batalha do futuro". • 

CONSULTORES E OPERADORES DE COMÉRCIO, LDÂ. 
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Organização especializada 
em operações de comércio 
com Pai ses Africanos. 

* áreas de actividade • compra/colocação de produtos africanos 
• operações triangulares 
• exportação 

• produtos alimentares 
• materiais de construção 
• equipamentos agrícolas 
• equipamentos industriais 
• material de transporte 

t!,<i.lf. 

, 
Av. João Crisóstomo, 32 - 5 . o 01. o 1000 Lisboa 

. Tels. 572929/ 548407 Telex: 13621 GEOTRA P 



ÁF~I.cA DO SUL 

"O apartheid não tem 
reabilitação" 

o ANC enviou à Europa ocidental Joe Jele, 
membro do Conselho Executivo e 

responsável pelo Departamento Internacional, 
numa contra -ofensiva à visita de Pieter Botha 

Francisco C. Gomes 

"

NãO podemos permitir qual
quer tipo de reabilitação do 

regime do apartheid por parte 
da comunidade internacional .. . " 
afumava em Lisboa, poucas ho
ras antes da chegada de Pieter W. 
Botha, Joe Jele, responsável pelo 
Departamento Internacional do 
ANC, que concedeu esta entre
vista exclusiva aos cadernos do 
terceiro mundo. 
~ visita do primeiro-ministro 

da Mrica do Sul à Europa neto 
constitui porém o tema exclusi
vo da longa conversa com Joe 
Jele. As relações entre o ANC e a 
FRELIMO após a assinatura dos 
acordos de Nkomati, a estratégia 
político-militar do ANC na pre
sente conjuntura, o significado 
real da acção diplomática que 
tem vindo a ser implementada 
pelo governo sul-africano nos úl
timos tempos e que culminou 
com a visita de Botha a sete paí
ses europeus - Portugal, Ingla
terra, Alemanha Federal, Bélgi
ca, França, Suíça e Itália - fo
ram outros dos temas abordados. 

dos na Assembleia da República 
portuguesa. 

Na sequência do acordo de 
Nkomati, firmado pelos gover
nos de PrEtória e da República 
Popular de Moçambique, alguns 
órgãos de comunicação social 
ocidentais têm vindo a noticiar a 
existência de divergências entre a 
FREUMO e o ANC (African Na
tional Congress) quanto à opor
tunidade e, sobretudo, às impli
cações políticas desse acordo. 
Estas notícias têm fundamento ? 

- As relações do ANC com a 
FRELIMO sempre foram frater
nas, calorosas e cordiais. Nunca 
estiveram sujeitas a "alterações 
repentinas" porque foram forja
das no fogo da luta, ao longo 
dos anos. A FRELIMO enfren
tava então o colonialismo portu
guês; por seu turno o ANC com
batia, como tem vindo a fazer 
desde que foi fundado há 72 
anos, o regime do apartheid, a 
brutalidade da discriminação ra
cial. Apesar de todas as dificul
dades porque passámos, manti
vemo-nos, sempre, estreitamente_ 
ligados e solidários. Por isso mes
mo, esperamos que o acordo de 
paz assinado pelo regime de Pre
tória e a República Popular de 
Moçambique, em nada \ venha a 
afectar as relações entre o ANC 
e o partido irmão de Moçambi
que: a FRELIMO. 

Que leitura faz o ANC dos 
acordos de Nko ma ti ? 

- O ANC entende claramente 
as razões que levaram a Repúbli
ca Popular de Moçambique a 
assinar esses acordos. Nós sabe
mos que o governo moçambica
no foi forçado] compelido, a 
assiná-los pela Africa do Sul e 
seu aliado: os Estados Unidos. 
Para tanto, foi utilizada uma am
pla combinação de recursos, no-

A convite do Comité Portu
guês Contra o Apartheid, Joe Je
le participou em diversas mani
festações de repúdio pelo regime 
racista e contactou ainda com di
rigentes políticos e grupos parla
mentares de partidos representa- Joe Jele: mobilizar a opinia'o pública internacional 

1984 - Agosto - no. 68 terceiro mundo - 73 



meadamente: ofensivas diplomá
ticas, chantagem e sabotagem 
económicas, a agressão militar 
directa por forças sul-africanas, 
sem esquecermos o importante 
dpoio logístico oferecido aos 
bandidos da RENAMO (sigla 
com que passou a autodenomi
nar-se o MNR), que têm espalha
do a morte e a destruição nesse 
país. A combinação destes dife
rentes elementos compeliu as au
toridades moçambicanas a assi
narem esses acordos. 

Após Nkomati, a FRELIMO e 
o ANC mantêm os mesmos pon
tos de vjsta quanto à problemá
tica da Africa Austral? 

- A FREUMO tem sustenta
do sempre as posições do ANC 
no seu combate contra o regime 
do apartheid. Apesar de todas as 
dificuldades que tem enfrentado, 
Moçambique continua a manifes
tar a sua frontal oposição a esse 
regime e a apoiar-nos nos planos 
político, diplomático e moral . 
Isso é o que importa. 

A luta no interior 
da África do Sul 

Dada a nova conjuntura poli
tica na região, viu-se o ANC obri
gado a modificar, de algum mo
do, a sua estratégia político-mili
tar? 

- O Congresso Nacional Afri
cano, tendo em consideração o 
poder económic9 e militar do re
gime racista da Africa do Sul e a 
pressão que este vinha a desen
volver sobre os países vizinhos, 
já havia previsto uma conjuntura 
muito semelhante à que agora 
está configurada na região. 

Por esta raza-o, a nossa estra
tégia assenta no desenvolvimento 
e intensificação da luta no inte
rior da África do Sul. Isto é com
provado pelos ataques que o 
Umkhonto we Sizwe - braço ar
mado do ANC - tem desenvolvi
do contra alvos do regime racis
ta, numa verdadeira escalada das 
acções militares. 

De qualquer modo, o ANC 
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nunca adoptou uma estratégia 
estática. Pelo contrário a nossa 
estratégia é dinâmica e vai atin
gindo gradualmente níveis upe
riores de luta contra objectivos 
importan tes para as forças do re
gime racista . 

Isso quanto à estratégia adop
tada no plano militar. E a niveZ 
da luta de massas? 

- Penso que a influência do 
ANC no interior do país, desde 
que foi banido em 1960, nunca 
foi tão forte como agora. Se nos 
detivermos para analisar cada 
manifestaça-o de protesto, cada 
reunilfo de massas que, cada vez 
mais, vlfo tendo lugar no interior 
do país, constatamos que aí se 
desfraldam as bandeiras do ANC 
por f<?rça da consciência popu
lar. Isto, apesar de sermos um 
partido forçado à ilegalidade. 

A eSI!lagadora maioria do po
vo da Africa do Sul legalizou, 
por si só, o nosso movimento e 
o regime racista nada pode 
fazer contra esta situação. Um 
movimento popular deste_ tipo 
nlIo pode ser detido. Na Africa 
do Sul o ANC está em sua c~a e 
em toda a parte. E o seu docu
mento base, a Freedom Charter 
(Carta da Liberdade), encontra 
eco em todos os lugares. 

Como indício de uma futura 
África do Sul democrática e nlfo- _ 
racista, é importante reter que 
inclusive sectores da minoria 
branca estlfo a juntar-se-nos no 
combate que travamos contra o 
sistema do apartheid e a adoptar 
os princípios da nossa carta da 
Liberdade. 

Esta é mais uma prova da cri
se do regime o qual, no passado, 
gozou do apoio generalizado da 
população branca. É precisamen
te por isso, que o regime racista 
procura enfraquecer os países vi
zinhos e elimillar a nossa presen
ça nesses mesmos países. Esque
cem-se, porém, que um movi
mento que tem as suas raízes nas 
esperanças mais profundas do 
povo não pode ser eliminado. 
Como já anteriormente referi , a 

nossa estratégia n[o assenta no 
e tabeJecimento de bases nos 
países vizinhos. A África do Sul 
é um país com uma indústria de
senvolvida ; a melhor estratégia 
consiste em desenvolver a luta 
no seu interior. 

As reformas constitucionais 

Coincidindo precisamente 
com a intensificaç!o das acções 
militares do ANC, () regime de 
Pretória, a par de uma importan
te ofensiva diplomática, prepara
se para proceder a reformas de 
índole constitucional Refiro-me 
nomeadamente à criação dos 
parlamentos mestiço e indiano. 
Estas reformas afectarão a uni
dade do movimento popular an
ti-apartheid? 

- Nlfo. De modo algum. 
Acontece que devido ao desen
volvimento da nossa luta no inte
rior, que se veio a intensificar 
após o levantamento de Soweto 
em 1976, o regime racista viu-se 
obrigado a encontrar novos mé
todos, por forma a adaptar o sis
tema do apartheid às condições 
impostas pela presslfo das massas 
populares. A nova constituiçlIo, 
que institucionalizará a criaçã"o 
de parlamentos para brancos, in
dianos e mestiços, mais não sig
nifica que um novo modo de 
perpetuação do regime racista. 
Porque estes "parlamentos" esta
rão organizados em bases raciais 
e nlIo detera-o qualquer poder 
efectivo. 

A câmara branca, com pode
res e funções extremamente alar
gadas, ocupar-se-á de todos os as
suntos do Estado, afectando 
todas as comunidades. O " parIa
mento mestiço" com ~m estatu
to menor, ocupar-se-á exclusiva
mente de questões secundárias 
referentes à comunidade dos 
mestiços. O mesmo se passa em 
relação ao "parlamento" indiano. 

Nós, os negros, que somos 21 
milhões e constituímos a maioria 
da população da África do Sul, 
ficamos totalmente excluídos 
de qualquer representatividade 



Intensifica-se a luta no interior do país 

quando, na verdade, nós é que classes e estratos sociais. Como é 
deveríamos ocupar a maioria dos óbvio, está aberta a pessoas de' 
lugares no parlamento... todas as raças. 

o regime argumenta que os 
direitos da maioria negra s[o 
exercidos nos bantustões. Aliás, 
a política de bantustizaçã"o, já 
condenada pela comunidade in
ternacional, continua a ser incre
mentada. Em suma, a opressã"o 
do nosso povo passa também pela 
manipulaçã"o de elementos da 
maioria negra que se dispõem a 
participar em pseudo-parlamen
tos tribais de inspiraçã"o racista e 
que contribuem para a continui
dade do sistema. 

Contudo é importante salien
tar que a United Democratic 
Front - UDF (Frente Democrá
tica Unida), fundada em Janeiro 
de 1983 - cujo objectivo princi- , 
pai consiste na oposiçlfo frontal 
às reformas institucionais do re
gime - é a maior 0rganizaç[o de 
massas criada na Mrica do Sul 
desde que o ANC foi forçado à 
ilegalidade em 1960. A UDF en
globa nas suas fileiras elementos 
das mais diversas correntes ideo
lógicas, religiosas e de diferentes 

1984 - Agosto - no. 68 

o ANC considera a criação da 
UDF como um passo em frente 
na luta de massas? 

- Absolutamente! O ANC 
apoia a criaçlfo de todo e qual
quer movimento em defesa do 
povo oprimido, originário nas 
mais diversas formações políticas 
e sociais, unidas numa platafor
ma de luta comum contra o ra
cismo e pela liberdade na África 
do Sul. 

Considera o ANC a possibili
dade de negociar com o regime 
de Pretória uma solução politica, 
que contemple a criação de uma 
sociedade democrática e não
racial? 

- Neste momento nã"o consi
deramos a hipótese de negociar 
com o regime. Pensamos que as 
negociações poder[o acontecer 
quando tivermos acumulado a 
força necessária nos planos mili
tar e político. Entlfo, será o pró
prio regime que virá procurar 
uma soluçlfo negociada. 

Mobilizar a 
opinião pública europeia 

Esta sua visita à Europa reali
za-se quase que em simultâneo 
com o périplo europeu do pri
meiro-ministro Pieter Botha. 
Trata-se exclusivamente de uma 
contra-ofensiva diplomática? 

- De facto, o nosso objectivo 
com esta visita é a mobilizaçlfo 
da opinilro pública europeia, par
ticularmente nos países visitados 
por Botha, no sentido de reforço 
do apoio à nossa causa. Conside
ramos a digreSSã"o europeia de 
Botha uma ofensiva diplomática 
importante do regime racista, e 
que visa quebrar o seu isolamen
to junto à comunidade interna
cional. 

Agora, à luz dos acordos já es
tabelecidos, Pretória pretende 
apresentar-se como UI)1 paladino 
da paz na J;egilfo da Mrica Aus
tral. Contudo, os crimes do apar
theid no interior da África do 
Sul e na regiã"o continuam a ser 
cometidos, e mesmo intensifica
dos. 

Consequentemente, nã"o po
demos permitir qualquer tipo de 
"reabilitaçã"o" do regime do 
apartheid pela comunidade inter
nacional, sobretudo quando ela 
pode implicar a legitimaçã"o de 
"soluções" institucionais que 
torpedeiem, inclusivamente, re
soluções das Nações Unidas; por 
exemplo, a que considera o apar
theid crime contra a humanidade. 

Nlfo procuramos a solidarie
dade somente para com o ANC. 
Pedimos a vossa solidariedade 
também para a SWAPO, que se 
defronta com problemas seme
lhantes aos nossos e é alvo do 
mesmo tipo de acções desenvol
vidas pelo sistema do apartheid, 
e para os países da Linha da 
Frente, também eles vítimas da 
agressã"o racista e que, como uma 
vez mais ficou evidenciado na ci
meira de Arusha, se mantêm so
lidários para com as lutas de li
bertaçlfo dos povos da África do 
Sul e da Namíbia. e 
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COVINA -Companhia Vidreira Nacional, SARL. 
2626 Póvoa de Santa Iria CODEX PORTUGAL. Tel.: 2591525 • Telex: 12843P 

• Área Total : 292.426 m2. (Fábrica de 
Santa Iria de Azóia) 
46.189 m2. (Fábrica de Póvoa de Santa Iria) 

• Área Coberta : 52.229 m2. (Fábrica de 
Santa Iria de Azóia) 
10.000 m2. (Fábrica de Póvoa de Santa Iria) 

• N? de trabalhadores: 1.270 

Volume de vendas em 1983: 2.853.540 
(Milhares de Escudos) 

• Principais produtos 
Vidro plano estirado, em espessuras de 
2a10mm. 
Vidro Impresso branco e de cor em 
espessuras de 3/4, 5/ 6 e 9 mm. 
Vidro Impresso aramado, na espessura 
de6 mm. 
Vidro temperado "Rochedo" para 

pára-brisas, óculos e laterais de viaturas, 
para portas de vidro utilizadas na 
construção civil , para tampas de fogões, 
etc. 
Vidro glvrado, fosco simples e fosco 
artístico. 
Envidraçados isolantes "CLlMASOL" 
Vidro perfilado "MUROLUX" para 
divisórias, paredes de construção, 
mobiliário e decoração. 
Mosaicos de vidro "EVINEL" para 
revestimentos de paredes e pavimentos 

• Novos produtos a serem lançados em 
breve: 
Vidro laminado (Estratificado) para 
a indústria automóvel 
Vidro float, na espessuras de 2 a 10 mm. 



MOÇAMBIQUE 

FACIM 84 

A Feira 
de l1}aior prestígio 
na Africa Austral 

Vinte anos após a sua primeira realização, 
a Feira Agrícola, Comercial e Industrial 

de Moçambique continua como o mais importante 
acontecimento do género da região 

Baptista da Silva 

fi. I'ACIM i.; lambém uma monlra tio POIl!Jh;ial l!!\ponatlor til! Mo
~ambiqlle 
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Com a presença de mais de 
setecentos expositores 

provenientes de 25 países e es
tendendo-se por uma área su
perior a 75 mil metros qua
drados a F ACI M-84 prepara
-se para abrir as suas portas, 
altura em que comemorará o 
seu 20. 0 aniversário. Feira in
dustriai e comercial que há 
vinte anos ininterruptamente se 
vem realizando na capital mo
çambicana, a FACIM tem 
vindo a conquistar um prestí
gio cada vez maior que se 
propaga mui!o para além desta 
região de Africa. Em 1970, 
portanto ainda sob o domínio 
do colonialismo português, 
adere à União das Feiras In
ternacionais (UFI), mas pode
-se dizer que é a partir da pro
clamação da independência de 
Moçambique, em 1975, que o 
certame começa a ganhar um 
verdadeiro reconhecimento in
ternacional, profissionalizan
do-se cada vez mais e perdendo 
a pouco e pouco as facetas de 
diversão que também a carac
terizavam. As autoridades 
moçambicanas não escondem 
neste particular o seu desejo de 
que a FACIM se converta cada 
vez mais num ponto obrigató
rio de encontro de empresas, 
homens de negócio e dirigentes 
políticos de todos os quadran
tes geográficos e, ao mesmo 
tempo, numá grande exposição 
daquilo que é hoje a realidade 
económica moçambicana, dos 
seus novos e tradicionais oro
dutos de exportação e Úeas 
que se consideram prioritárias 
para o desenvolvimento na
cional. 

O crescente profissionalismo 
com que tem sido planeada e 
organizada, o número cada vez 
maior de empresas e represen
tações estrangeiras presentes 
levam a que a FACIM seja já 
hoje considerada como a mos
tra de maior expressão e di-
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PORTUGAL 
A MAIOR REPRESENTAÇÃO DE SEMPRE 

D Nas últimas ediçõe da FACI M a representação 
portuguesa tem sido inegavelmente a maior e mais 

representativa entre a estrangeiras. a edição de 1982 a 
representação portuguesa arrebatou o primeiro lugar da 
feira. tendo o ano passado obtido o 2." lugar. enquanto 
que o primeiro e o terceiro lugares eram conquistado 
pela Suécia e pela República Democrática Alemã . re -
pectivamente. 

a FACIM- 4 a representação colecti\a portugue a 
estará presente no pa\ ilhão n.O 2. com ums área coberta 
de 1335 m2 e de 287 m2 de área de coberta. que albergará 
132 expositores ligados praticamente o todos o sectore 
da actividade económica. com de taque. pelo seu número. 
para as empresas de bens de equipamento e de alimentação 
e bebidas. Para além desta maciça repre entação colectiva. 
ão ainda em número de cinco as empresa portuguesas 

que se farão representar atravé de pavilhão indi idual. 
O certame deste ano erá visitado pelo ministro por

tuguês do Comércio e Turismo, Álvaro Barreto. estando 
previsto ainda a instalação no pavilhão português de um 
estúdio da Rádio Comerciai. com o patrocínio do Instituto 
do Comércio Externo (ICEP) que transmitirá diariamente 
para Portugal aquilo que de mais importante vier a ocorrer 
na FACIM deste ano. 

ignifica esta ampla participação um incremento as
sinalá el nas relações comerciais entre os dois países? Da 
parte dos empresários port ugueses é nltida a esperança 
acalentada em novo e volumoso negócios com a Repú
blica Popular de Moçambique. o entanto. fontes mo
çambicana por nós contactadas realçavam-nos o facto 
de as relaçõe comerciais terem entrado numa espécie de 
"ponto morto" em virtude de não ter sido ainda desblo
queada a linha de crédito de Portugal à R. P. M. no mon
tante de 5 milhões de dólares . Recorde-se que chegou a 
pensar- e que esse acordo de importante alcance para o 
comércio entre os dois Estados viesse a culminar a me
morável viagem do presidente Samora Machel a Portugal. 
que ocorreu entre 7 e 12 de Outubro do ano passado (ver 
cadernos n.o 58). 

É. pois . com natural expectativa que é encarada a 
próxima viagem a Maputo do primeiro-ministro portu
guês , Mário oares. Essa poderá ser muito bem a altura 
escolhida pelo governo português para anunciar finalmente 
o desbloqueamento desse instrumento financeiro impres
cindível ao incremento do comércio entre os dois países. 

(8S) 
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< Presente na REPÚBLICA POPULAR DE ANGOLA 

FÁBRICA JERÓNIMO 
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muito 

mensão do seu género naquela 
região do continente africano. 
E se por um lado há quem 
aponte como factor impeditivo 
do seu crescimento futuro os 
elevados custos de transporte 
de materiais e maquinaria que 
os expositores provenientes de 
fora do continente africano 
têm de fazer face, também é 
um facto indesmentível que os 
custos de reserva de área e de 
instalação propriamente ditos 
são dos mais baixos que se 
conhecem neste tipo de certa
mes. 

Por outro lado , o facto de a 
FACIM se realizar em Maputo 
privilegi a-a extraordinaria
mente em termos de situação 
relativamente a outras suas 
congéneres da África Austral, 
dado que Maputo, - o mesmo 
se poderia dizer relativamente 
à cidade moçambicana da 
Beira - é ponto de passagem 
quase que obrigatório para o 
contacto com o "interland" 
desta zona do continente afri
cano. 
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Relacionado ainda com a 
situação litoral de Maputo e 
com a interioridade de alguns 
dos países da região, um diri
gente moçambicano declara
va-nos: "todo o empresário que 
vá à F A Cl M a penas a pensar 
no mercado moçambicano está 
a cair num profundo erro, 
dado que a feira é talvez o lo
cai mais adequado de promo
ção junto de outros mercados 
daquela zona do continente 
africano". A reforçar aquela 
argumentação o mesmo qua
dro referia-nos o facto de há 
um tempo a esta parte a F A
Cl M se ter tornado centro de 
visita quase obrigatória para 
dirigentes políticos e delegações 
comerciais de praticamente 
todos os países da região, 
mesmo daqueles que não se 
encontram representados no 
certame. 

A afluência é tal - confe
rindo a Maputo um bulício e 
um cosmopolit ismo fora do 
normal - que para a F A
CIM-84, e para facilidade de 

contacto e comunicação com 
empresários e responsáveis po
líticos de delegações estrangei
ras, os ministros moçambica
nos ligados à área económica 
contam assegurar permanên
cias regulares num esquema de 
rotatividade no Pavilhão do 
Comércio Externo de Mo
çambique. O mesmo se irá 
passar relativamente a empre
sários nacionais e directores de 
empresas públicas moçambi
canas que se encontrarão mo
bilizados para acompanhar in
tensamente os dez dias da 
Feira. Da parte de Moçambi
que há, naturalmente, todo o 
interesse em facilitar contactos 
com os expositores presentes 
na feira , mas, simultanea
mente, procurará promover os 
produtos de exportação na
cionais bem assim como dar a 
conhecer as áreas de investi
mento prioritárias e para as 
quais deseja a colaboração de 
tecnologias e capitais estran
geiros. 

o 
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SADCC apoia 
Feira Internacional 

Este ano é comemorado o vi
gésimo aniversário da F A

CIM (Feira Agrícola, Comercial 
e Industrial de Moçambique) 
que, como o nome indica, come
çou como uma feira agro-indus
trial e comercial. Com a procla
mação da independência de Mo
çambique em 1975, o funciona
mento da F ACIM registou um no
vo impulso. Graças aos êxitos al
cançados junto aos expositores 
estrangeiros, a área ocupada equi
vale hoje a cerca de 100 vezes 
mais que aquela utilizada nos 
anos 60. 

No corrente ano este certame 
deverá reflectir as comemorações 
em tomo do 209 aniversário do 
desencadeamento da luta armada 
de libertaç[o nacional. Além da 
F eira Internacional, exclusiva
mente comercial, terá lugar ou
tra mostra de carácter nacional. 
O seu objectivo será o de propor
cionar uma vis[o geral daquilo 
que o país conseguiu realizar ou 
lançar bases em diversos campos 
relacionados com a sua constru
ção económica. 

Participantes estrangeiros 

Até os meados de Junho já 
estava assegurada a presença de 
25 países. Alguns deles pela pri
meira vez, como é o caso de Ca
bo Verde, Cuba, Bélgica, Ban
gladesh e Grécia. Os demais ex
positores já confirmados na altu
ra são: Zimbabwe, Tanzânia, 
Swazilândia, Malawi, Checoslová
quia, União Soviética, Alemanha 
Democrática, Hungria, Portugal, 
Bélgica, Suécia, Alemanha Fede
ral, Grã-Bretanha, Holanda, Esta
dos Unidos, Itália, França e fndia. 

Além destes expositores a ní
vel de governos, existem também 
as empresas privadas que dese
jam apresentar os seus produtos. 
Somente no que diz respeito a 
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Portugal, há mais de dez empre
sários que preferiram organizar 
o seu próprio stand individual. 
Um terceiro caso que se verifica 
diz respeito aos homens de ne
gócios que apesar dos seus go
vernos nlIo estarem oficialmen
te presentes optaram por parti
cipar na F ACIM. 

O nível de organização alcan
çado por este certame transfor
mou-o no mais importante even
to do género entre os realizados 
no âmbito da SADCC. Outro 
factor ainda de peso refere-se à 
posiç[o geográfica da República 
Popular de Moçambique e às fa
cilidades que oferece o porto de 
Maputo. 

Os países membros da SADCC 
- segundo frisou Jaime Levi, di
rector da F ACIM - têm desen
volvido um grande esforço para 
participarem neste certame utili
zando-o como um instrumento 
para divulgar as suas potenciali
dades. Por seu lado, Moçambi
que instituiu um prémio visando 
estimular ainda mais esta partici
pação. 

Este ano deverão estar presen
tes como convidados especiais 
ministros de vários países. Os ti
tulares de pastas relacionadas 
com o comércio externo são ori
ginários da Europa e das capitais 
que inte~am a SADCC. 

Para valorizar de forma acen
tuada a exposição e dar ao visi
tante estrangeiro uma visão do 
que hoje ocorre em Moçambique 
na área económica, serão realiza
das uma série de palestras profe
ridas por especialistas do sector. 
Também participara"o nestas con
ferências representantes de câ
maras de comércio com as quais 
a congénere moçambicana man
tém laços de cooperação. 

O visitante de outros conti
nentes terá a oportunidade de 
conhecer aspectos relacionados 

com a complementaridade da 
economia dos países membros 
da SADCC. Moçambique, por 
exemplo, que tem a responsabili
dade do sector dos transportes, 
deverá fixar-se neste aspecto. Co
mo naç[o chave no estabeleci
mento de um celeiro para a re
gi[o, o Zimbabwe apresentará 
a sua produçlIo agrícola, incluin
do a indústria voltada para este 
tipo de actividade. Na área in
dustrial será conhecida a gama 
de produç[o que pode c0!TIple
mentar as necessidades da Mrica 
Austral - ressalta Jaime Levi. 

Código de Investimentos 

Como tem sucedido nos anos 
anteriores, durante a próxima 
exposiçlIo dois "dias comerciais" 
ser[o dedicados especialmente 
aos contactos entre expositores e 
possíveis compradores. 

Na feira estar[o presentes al
tos funcionános dos diferentes 
sectores da economia moçambi
cana, além de empresários locais, 
para facilitar o intercâmbio com 
homens de negócios visitantes. 
No final do evento haverá uma 
cerimónia especial durante a 
qual deverá ser apresentado um 
balanço dos negócios realizados 
com Moçambique. 

De acordo com Jaime Levi, os 
responsáveis moçambicanos pre
sentes na F ACIM - possivelmen-
te os titulares do Comércio Ex
terno, Plano e o governador do 
Banco de Moçambique - estar[o 
à disposiç[o dos empresários 
para esclarecer pontos relaciona
dos com a política de investi
mentos no país. Até esta altura 
já deverá ter sido publicado o 
Código de Investimentos que irá 
estabelecer normas quanto à pre
sença do capital estrangeiro. I 

Além das informações prestadas 
no recinto da exposiç[o, prevê-
se a realizaçlIo de visitas a deter
minadas unidades industriais e 
outros sectores produtivos 
abrangidos pela política a ser de
finida no diploma legal. (Etevaldo 
Hipólito) • 



GUATEMALA 

Consolida-se o 
processo unitário 

Os anos de luta - armada e de massas - forjam 
a unidade das forças revolucionárias 

Pedro SOJa 

O movimento revolucionário 
~atemalteco tem uma lon

ga hIStória de lutas, que vêm do 
século passado. Mas para o situar 
dentro dos seus antecedentes 
mais recentes, pode-se dizer que 
se gerou com o processo demo
crático iniciado no país com a 
revolução popular de 29 de Ou
tubro de 1944. Durante dez anos 
- até ao derrube de Jacobo Ar
benz em 1954 - a Guatemala vi
veu um processo democrático 
avançado, com ampla participa
ção popular. A experiência, que 
teve grande influência e reper
cussão em todo o continente, 
foi abortada pela intervenção mi
litar norte-americana com apoio 
da elA. 

"O governo dos Estados Uni
dos utilizou um exército merce
nário concentrado e armado nas 
Honduras, aproveitando a sub
missão do exército guatemalteco 
e a posição entreguista da oligar
quia e da burguesia nascentes", 
explica o comandante Pablo 
Monsanto das Forças Armadas 
Rebeldes (F AR). " A contra-re
volução de 1954 eliminou todos 
os avanços do processo democrá
tico e conspurcou todos os direi
tos conquistados pelas maiorias", 
acrescenta. 

A situação permaneceu inalte
rada até ao início da década de 
60, "quando as ma<isas começa
ram a expressar espontaneamen
te, através de greves e manifesta
ções de rua, a sua oposição ao 
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regime entreguista de Ydígora<i 
Fuentes". . 

Também no seio da jovem 
oficialidade crescia a oposição à 
corrupção e ao entreguismo. 
Monsanto explica assim: o'A uti
lização do território nacional por 
parte do governo norte-ameri
cano, para o treino de contra-re-

o ex· presidente Jacobo AIbenz 

volucionários - derrotados em 
Playa Girón pelo povo cubano ...:. 
provocou também um forte de!r
contentamento naqueles sectores 
do exército. A presença de uma 
força militar estrangeira foi rejei
tada por oficiais que continua
ram a lutar na clandestinidade 
contra o regime. Os seus ideais 
nacionalistas levaram-nos a ten
tar o derrube do general Ydígo
raso Mas a insurreição fracassou. 

Contudo, os oficiais não se ren
deram e fundaram o Movimento 
13 de Novembro, MR-13". 

Paralelamente, face à repre!r
são do governo, o movimento de 
ma<isas radicalizou-se. "Surge o 
Movimento 12 de Abril- explica 
Monsanto - que adere também, 
posteriormente, à luta armada. 
Por sua vez, o Partido Guatemal
teco do Trabalho, PGT - que 
participou no gOV'i'rno de Jacobo 
Arbenz - realizou na clandestini
dade ó seu III Congresso, juntan
do-se também à luta armada, a 
única via para a Revolução na 
Guatemala". 

Nesse contexto, as Forças Ar
madas Rebeldes (F AR) surgem, 
"como o primeiro esforço visan
do a unificação" de todos os gru
pos que apoiavam a luta revolu
cionária. Os seus primeiros co
mandantes foram: Marco Anto
nio Von Sosa (63-64) e Luis Au-

Von Sosa, 19 comandante das FAR 

gusto Turcios Lima (64-66). 
"Organizaram-se vários gru

pos guerrilheiros, principalmente 
na zona nordeste, nos departa
mentos de Zacapa e lsabal. Hoje 
somos uma organização com 
uma concepção ideológica, polí
tica e militar, que contribui, 
através da guerra popular revolu
cionária para a libertação defini
tiva do nosso povo", afIrma o 
comandante Monsanto. 
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"O movimento revolucionário guatemaltl!co 
reestrutura as suas forças políticas e militares" 

Presença em todo o país 

(}],laJ é a etapa actual da luta 
de libertação da Guatemala? 

- O movimento revolucioná
rio ' guatemalteco encontra-se 
num período de reestruturação 
das forças militares e políticas. 
Os Estados Unidos e o Estado 
guatemalteco aplicam a política 
de contra-insurreição, reprimin
do o movimento revolucionário 
de diversas formas, com carac
terísticas de genocídio e com 
métodos brutais. Nos três últi
mos anos generalizou-se a guerra 
de guerrilhas a nível nacional. 
Do ponto de vista militar, isso 
manifestou-se na proliferação de 
gru pos guerrilheiros. E no plano 
político, obteve-se uma presença 
em todo o país, com influência 
em grandes sectores do povo. 

Tiveram influência neste 
avanço revolucionário factores 
externos e internos. Entre os fac
tores externos estlfo a vitória da 
Revoluçlfo sandinista, a amplia
çlfo do movimento revolucioná
rio em El Salvador, a agudização 
das contradições do sistema ca
pitalista mundial e a perda de he
gemonia dos Estados Unidos a 
nível internacional. 

Entre os factores internos: o 
aprofundamento da crise estru
tural, a decomposição do sistema 
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político, a perda de confiança do 
povo no regime imposto pelos 
Estados Unidos, a manifestação 
cada vez mais intensa das contra
dições no seio do exército e das 
classes dominantes, e o surgi
mento da URNG* como uma al
ternativa de poder na Guatemala. 

Como se reflecte esse proce&
so no exército regular? 

- O movimento guerrilheiro 
desferiu golpes no exército atin
gindo-o internamente, embora 
sem chegar a constituir uma 
ameaça real para as suas forças 
estratégicas. Entretanto, a nova 
situação obrigou as forças arma
das a elevar mais o seu nível téc
nico e a tomar medidas para su
perar as contradições produzi
das no seu seio pelo processo de 
luta contra-insurrecional. 

Foram forçados a mudar a 
sua estrutura pela de um exérci
to contra-insurrecional. Desloca
ram e dispersaram as suas forças, 
passando a aplicar uma táctica 

* Em Fevereirv de 1982 as forças 
guerrilheiras constituiram a Unidade 
Revolucionária Nacional Guatemalte
ca (URNG) integrada pelas organiza
ções Exército Guerrilheiro dos Pobres 
(EGP), Partido Guatemalteco do Tra
balho (PGT), Organização Revolucio
nária do Povo em Armas (O RP A) e 
Forças Armadas Rebeldes (F AR). 

irregular. Adequaram os seus 
ornando à nova ituação. Cen

tralizaram no e tado-maior todas 
as operações de contra-insurrei
çlio, atravé dos comandos tácti
cos formados com es e fim e des
centralizaram o comando manti
do anteriormente pelas brigadas 
e as bases militares. 

Isso gerou grandes contradi
ções. a medida em que o mo
vimento guerrilheiro, através da 
concentraça'o das suas forças, 
realizar operaçOes com unidades 
grandes, o exército ver-se-á obri
gado a tornar a operar com uni
dades cada vez maiores. Irá desa
parecendo com isso a sua activi
dade irregular. Devera:o regressar 
às estruturas de exército regular, 
ter[o de adaptar novamente os 
seus comandos e as divergências 
internas ser[o cada vez mais 
agudas . 

Do ponto de vista político e 
militar, com a aplicaça-o da guer
ra psicológica e de métodos dos 
serviços de informaçOes e contra
.insurreiça-o, o exército conseguiu 
calcular a capacidade táctica do 
movimento guerrilheiro e tem 
tratado de aplicar medidas visan
do a sua neutralizaça:o. 

(}],laJ foi a repercussão de tu
do isso a nivel popular? 

- A política repressiva atin
giu o movimento de massas, que 
neste momento está muito redu
zido depois dos golpes recebidos. 
A população está submetida a 
medidas rigorosas de controlo. 

(}],lais são as medidas que es
tão sendo tomadas pelo movi
mento revolucionário para en
frentar essa situação? 

- Concentram-se forças e são 
desfechados golpes significativos. 

Qual é a polltica dos Estados 
Unidos em relação à Guatema
la? 

- Washington está a procurar, 
especificamente na Guatemala, 
em resolver os problemas e as 



"O processo unitário é irreversível, embora seja necessário construí-lo na prática, dia a dia" 

contradições no seio das classes 
dominantes, do exército e dos 
sectores políticos tradicionais_ 
Os seus planos vão de armadilhas 
eleitorais a golpes de Estado e 
assessoria política, de "ajudas 
económicas" à intervenção mi
litar, caso a evolução da situação 
o torne necessário_ 

E as forças democráticas? 
- O movimento democrático, 

desmembrado e desarticulado , 
mantém no entanto, express1fo, 
principalmente no exterior- Po
rém, essa situaça:o fez com que a 
influência junto a alguns sectores 
da população esteja reduzida_ 

Perspectivas da 
luta revolucionária 

Quais são as perspectivas poli
tico-militares da luta revolucio
nária? 

- O movimento revolucioná
rio nunca teve na sua história 
tantos recursos e possibil idades 
para desenvolver a guerra popu
lar. 

Do ponto de vista político, é 
necessário que as grandes maio
nas do nosso povo estejam uni-
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das em tomo de um programa 
revolucionário. 

No plano militar, a partir da 
concentraça:o de forças e da uni
ficação de uma táctica comum 
para todo o movimento guerri
lheiro, é necessário assestar for
tes golpes ao inimigo que o obri
guem a abandonar partes do terri
tório e população. Para isso tem 
de se chegar à criação de coman
dos conjuntos da URNG. Só des
sa maneira poderemos dar o sal
to qualitativo, mudando a nos
so favor a correlação de forças. 

É assim necessário homoge
neizar o pensamento revolucio
nário, procurar a coesão em tor
no da solução dos problemas 
fundamentais, com base em 
objectivos tácticos comuns, pol Í
ticos · e militares. Entre as gran
des maiorias do povo guatemal
teco existe a disposição de lutar 
até vencer. Mas ainda falta que 
a vanguarda revolucionária se co
loque à altura das necessidades 
e das suas possibilidades. 

O inimigo está envolvido em 
múltiplas contradições que se 
aguçarão ainda mais se desenvol
vermos uma dinâmica diferente 
e conseguirmos triunfos decisi-

vos sobre as forças inimigas_ Isso 
é possível e estamos nesse cami
nho. 

Qual é a etapa actual do pro
cesso de unidade do movimento 
revolucionário? 

- Com a constituição da 
URNG e a elaboração de um 
programa revolucionário, patrió
tico, popular e democrático che
gou-se a um acordo político. 
Esse acordo expressa-se na con
vergência sobre a necessidade de 
desenvolver a guerra popular re
volucionária. 

O processo unitário é irrever
sível, embora seja necessário 
continuar a construí-lo na práti
ca, dia a dia. 

O governo norte-americano e 
os outros aliados da reacção gua
temalteca têm por objectivo 
amedrontar os vacilantes e estão 
empenhados· em destruir o pro
cesso unitário. Mas enfrentare
mos qualquer subterfúgio ou ma
nobra. 

Para resolver as divergências 
internas não existem soluções já 
prontas. Contudo, sem a unidade 
revolucionária, sem a unidade de 
todo o povo, a vitória é impossí-
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"A política 
repressiva e 

intervenciorusta 

não é o caminho ~~ii;;~='~ para as classes !' 
dominantes '!~~~~~~ atingirem os Iii 

seus objectivos" 

vel. É preciso fugir dos esque
mas e das ideias dogmáticas. A 
dialéctica foi descoberta para 
sermos criativos, para construir e 
não para destruir. Concretamen
te, as F AR realizam esforços vi
sando a contribuição, da melhor 
maneira possível, ao processo de 
unidade das forças revolucioná
rias e de todo o povo. 

o apoio de Israel 

Diversas fontes acusam Israel 
de ser um dos maiores fornece
dores de armas ao regime guate
malteco. QJ.Je pode nos dizer a 
esse respeito? 

- Israel é, de facto, um dos 
mais estreitos aliados do regime 
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guatemalteco. A sua ingerência 
vai muito mais além da ajuda e 
do assessoramento em matéria 
militar e de informações. O ar
mamento do exército guatemal
teco é fundamentalmente israe
lita (espingarda "Galil" e pisto
la-metralhadora "Uzig"). O prin
cipal avião na luta contra a guer
rilha é o "Aravá". O treino dos 
Kaibíles (tropa de elite) baseia
se, em grande medida, na "ex
periência" dos soldados israelitas 
contra o povo palestino e os po
vos árabes em geral. O serviço de 
informações e contra-informa
ções actua com computadores 
instalados no Palácio Nacional, 
um sistema que é também pro
duto da tecnologia do sionismo. 
Mas a penetraçã"o israelita na 

Guatemala é muito mais profun
da. Está presente na organizaçã"o 
social, através de supostas coope
rativas, que não o são, mas me
canismos descarados de controlo 
da população. A experiência de 
Israel com os kibuts foi transfe
rida para a Guatemala há mais de 
dez anos. Nas chamadas "aldeias 
modelo" também está presente a 
experiência israelita nos campos 
de refugiados palestinos. 

Onde é que as forças revolu
cionárias adquirem as armas? 

- O nosso princípio é tomar 
as armas do inimigo. Reconhe
cemos que os níveis de recupe
ração n[o s[o ainda os necessá
rios. Resolvemos o problema 
também, na medida do possível, 
com a compra. Inclusive, em 
ocasiões bastante frequentes, fa
zemo-lo através dos próprios mi
litares guatemaltecos. 

De que forma influem no mo
vimento revolucionário guate
malteco os acontecimentos da 
América Central? 

- A política dos Estados 
Unidos - que apoia e alimenta , 
a contra-revolução na Nicarágua, 
mantém e assessora o governo 
e o exército salvadorenho, ocu
pa militarmente as Honduras e 
apoia a ditadura guatemalteca -
dá certa segurança às classes do
minantes no nosso país conven
cendo-as de que poderã"o deter o 
movimento revolucionário. Mas, 
ao mesmo tempo, contribui para 
aguçar as contradições. As 
acções de Reagan estã"o a gerar 
uma consciência nacional. 

Por outra parte, os êxitos já 
alcançados pela Revoluçã"o San
dinista - tanto económica, polí
tica, social como militarmente -
somados ao avanço do movimen
to revolucionário salvadorenho, 
fortalecem a disposição de luta 
do nosso povo. Amplos sectores 
das classes dominantes conven
cem-se que a política repressiva 
e intervencionista nã"o é o cami
nho para atingir os seus objec
tivos. 



Nós não desejamos rtem pro
vocamos a generalização da guer
ra. Mas preparamos-nos para en
frentar uma intervenção militar 
norte-americana se esta vier li 

ocorrer. Se o governo dos Esta
dos Unidos cometer esse erro 
grave, terá de pagar um custo po
lítico, económico, militar e so
cial muito alto . E será derrotado. 

Depois do triunfo do movi
mento revolucionário na Guate
mala, quais seriam os principais 
pontos programáticos? 

- Primeiro, a instauração de 
um governo revolucionário po
pular e democrático que comece 
a tomar as medidas económicas, 
políticas e sociais para tirar o 
país da crise e reconstruir tudo 
aquilo que foi destruído pela 
guerra. 

Restaurar todos os direitos 
políticos de participação do nos
so povo , dando liberdade de 
organização às grandes maiorias. 
Assumir uma política internacio-

.. A revolução )!arantirá a 
igualdade entre indlgenas e nativos" 

na! de não-alinhamento, de rela
ç1fo com todos os países do mun
do, abstraindo do sistema políti
co e económico 'que eles tiverem. 

A partir daí, a realização dos 
restantes pontos programáticos 
da URNG: 

m 
~ 

1. "A revolução porá fim à re
pressão contra o povo e garantirá 
aos cidadãos a vida e a paz, su
premos direitos do ser humano. 

2. "A revolução assentará ba
ses para solucionar as necessida
des fundamentais das grandes 
maiorias do povo, ao acabar com 
o domínio económico e político 
dos repressores nacionais e es
trangeiros que governam a Gua
temala". 

3. "A revoluçoo garantirá a 
igualdade entre indígenas e nati
vos, acabando com a opressão 
cultural e com a discriminação". 

4. "A revolução garantirá a 
criação de uma nova sociedade 
onde estejam representados no 
governo todos os sectores patrió
ticos, populares e democráticos'~ 

5. "A revolução garantirá a 
política de não-alinhamento e de 
cooperação internacional . que 
os países pobres necessitam para 
se desenvolverem no mundo de 
hoje, sobre a base da autodeter
minação dos povos". • 

INSTITUTO SUPERIOR DE GESTÃO 

DEPARTAMENTO DE COOPERAÇÃO 
COM PAÍSES DE EXPRESSÃO 

PORTUGUESA 

Seminários de Gestão 

Cursos de Formação Profissional 

Consultoria em Recursos Humanos 

Organização Administrativa 

Estágios de Formação Teórico-Prática 

Formação "in job" 

Estrada da Ameixoeira. 114 e 116 1700 LISBOA 

1984 Agosto no. 68 

Telefones: 7583849 7583811 / 2 
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I IA conspiração 
anti-africana em Portugal" 

Um livro 
útil e oportuno 

Uma reportagem sobre 
os meandros da actividade 

conspiratória contra África e que 
lembra o " quem é quem" 

dessa " operação" 

Foi publicado recentemente 
em Lisboa um livro que che

gou às bancas no I1]omento opor
tuno : "Operação Africa. A cons
piração anti-africana em Portu
gal", dos jornalistas Fernando 
Semedo e João Paulo Guerra. A 
sua leitura é muito útil para 
quem pretenda compreender o 
estado actual das relações entre 
os governos angolano e portu
guês. 

Essas relações atingiram ulti
mamente uma fase de tal modo 
crítica que, segundo alguns 
observadores, estiveram à beira 
do rompimento diplomático. A 
gota que ia fazendo transbordar 
a água do copo aconteceu em 
Maio passado quando a televisão 
portuguesa se preparava para exi
bir uma reportagem sobre a UNI
TA que inclui a uma longa entre
vista com Jonas Savimbi. Através 
dos canais diplomáticos, o gover
no angolano protestou energica
mente e por interferência do 
próprio primeiro-ministro, Mário 
Soares, a transmissão foi suspen
sa, ou, conforme justificativa da 
administração da RTP, "adiada 
por efeitos de programação". 
Certos meios políticos e de im
prensa portugueses levantaram 
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uma onda de protestos contra 
aquilo que classificaram de 
"atentado à liberdade de infor
mação" e o governo de Soares 
foi acusado de se ter deixado su
jeitar a pressões do governo de 
Luanda. 

Estes indignados protestos es
camotearam, entre outros, dois 
dados importantes referidos na 
própria imprensa portuguesa. A 
equipa da RTP entrou ilegalmen-

te em território angolano pela 
NaIl! íb ia, portanto, com apoio 
da Mrica do Sul que ainda ocu
pa o sul de Angola; a reporta
gem, segundo já se sabia nas re
dacções da capital portuguesa, 
era uma espécie de "promoção" 
da organização de Savimbi efec
tuada com meios de duvidosa 
origem que o seu controverso au
tor nunca conseguiu explicar 
convincentemente. Por outro la
do, era natural que o governo an
golano não pudesse deixar de as
sociar a transmissão dessa repor
tagem na televisão estatal portu
guesa como um novo episódio da 
campanha anti-angolana movida 
pela comunicação social portu
guesa de direita. 

Também em Maio, e a propó
sito do julgamento de traficantes 
de diamantes que decorria em 
Luanda e no qual 58 dos 124 
réus envolvidos são de nacionali
dade portuguesa, alguns jornais 
de Lisboa não hesitaram em afir
'mar que o maior processo judi
cial da história da RP A seria o 
pretexto montado pelas autori
dades angolanas para colocar 
Portugal no banco dos réus e 
preparar a ruptura com o ex-co
lonizador. Nessas violentas dia
tribes foi também ignorado o 
facto de que entre os acusados 
angolanos se encontravam, além 
de vários tripulantes da T AAG 
(Linhas Aéreas Angolanas), um 
oficial superior das F APLA e 
dois membros do Comité Central 
do MPLA-Partido do Trabalho, o 
que toma estranha essa "preocu
pação" do governo de Luanda 
em criar o "bode-expiatório" 
português. 

Ainda em Maio, ao comentar 
numa entrevista a um semanário 
de Lisboa o estado das relações 
entre o seu governo e Portugal, 
o presidente José Eduardo dos 
Santos declarou que elas se ti
nham deteriorado após a forma
ção do governo de Soares tendo 
atingido a sua pior fase desde 
sempre. Para ouvir a resposta do 
lado português, o jornal em 
questão entrevistou na edição se-
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guinte o ministro dos Negócios 
Estrangeiros, J airne Gama, o que 
foi considerado em editorial da 
agência noticiosa oficial angola
na, ANGOP, uma manobra des
leal de deplorável ética jornal ísti
ca. 

Os motivos do desagrado re
petidas vezes manifestado pelas 
autoridades angolanas sobre a 
forma como os assuntos do seu 
país são abordados em Portugal 
não se dirigem apenas aos refle
xos neo-colonialistas detectados 
em determinados sectores da co
municação social da ex-metró
pole. 

Eles vêm sobretudo da liber
dade de movimentos, apoios de
clarados e da impunidade de que 
usufruem os agentes das organi
zações anti-angolanos no interior 
das fronteiras portuguesas nos 
últimos anos. Esses elementos da 
contra-revolução angolana ou 
moçambicana e também cabo
verdeana, guineense e santomen
se dispõem muitos deles de pas
saportes portugueses embora se 
declarem de nacionalidade afri
cana, têm escritórios com ende
reço , telefone e código postal 
que exibem livremente e dlro 
conferências de imprensa previa
mente anunciadas, sem terem de 

lerêRi§8 mu 
Portugal 

recorrer a qualquer tipo de dis
farce. Alguns desses encontros 
com jornalistas são por vezes 
proibidos pelas autoridades por
tuguesas, mas na ausência de vi
gilância policial acabam normal
mente por se realizar sem dificul
dade de maior para os seus pro
motores. 

O último desses casos deu-se 
em 19 de Junho passado num 
hotel de Lisboa com um auto-de
nominado delegado para a Eu
ropa da RENAMO (com passa
porte português) organização 
militar anti-m.oçambicana pro
movida pela Africa do Sul. A 
conferência de imprensa foi in
terrompida pela polícia mas con
tinuou tranquilamente minutos 
depois, em redor da mesa de um 
café. 

Todo o intrincado aparelho 
que liga em Portugal, grupos de 
presslro , antigos colonos saudo
sistas, homens-de-mão na comu
nicação social , ex-agentes da PI
DE, políticos de direita, e " pom 
bos correios" da CIA ou do BOSS, 
a essas organizações contra-revo
lucionárias africanas, não é de 
criaçã"o recente. Tem origens e 
raízes que vêm do início da revo
lução do 25 de Abril de 1974 e 
noutros casos do período colo
nial. Os seus mento res e fm ancia-

dores podem ser antigos grandes 
colonos que em Portugal ou no 
estrangeiro conservam ainda 
muito do seu poder para conspi
rar. 

Quando a memória da imo 
prensa ou da opinião pública s[o 
curtas convém avivá-las, reto
mando nomes e factos que fo
ram manchetes de jornais no pas
Sado recente mas depois esque
cidos na torrente dos aconteci
mentos. É este o grande mérito 
e utilidade de " Operaçã"o África". 

Ao longo das 100 páginas do 
seu livro Fernando Semedo e 
João Paulo Guerra, relacionam 
centenas de nomes, siglas, orga
nizações, empresas de cobertura, 
acompanham os percursos de 
nebulosas personagens, num pa
ciente trabalho de investigação. 
Mais do que a revelaçlro de fac
tos novos, ligam-nos e esclare
cem. 

En tre várias, uma conclusão 
se retira da leitura deste docu
mento : a evidência da unilro ínti
ma entre muitas fases da conspi
ração anti-africana e a acção con
tra a revolução portuguesa do 25 
de Abril . 

Cara e coroa da mesma moe
da que, como dizem os autores, 
juntam "amigos de longa data". 
(Carlos Pinto Santos). • 

Assinaturas 

anual (12 números) ... ....... .. ...... . ........... .... .. ................. ... .. . .. .... .. .. ... .............. 650100 
semestral (6 números) ..... ... ... ... ........... .. . ............ ............. .. .... .... .. ... ... .. ..... .. .. . 400100 

Espanha ( 12 números) .... .. ... ... . .. . ... ... .... .. .. . .. ...... .. .... .. .. ... .......... .. .... ... .. ... .. 900100 

Estrangeiro - Anual (12 números) 
por via aérea 

Europa. Angola. Moçambique. Cabo Verde. Guiné-Bissau e São Tomé e Príncipe 
23 dólares USA. 

Restantes Países . . ... . .. . .. ... . .. .. ...... . .. ... .. . . ... . ....... 28 dólares USA 
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Contacto telefbnico 
directo Portugal/Angola 

Uma curta conversa entre o ministro do Equi
pamento Social de Portugal, Rosado Correia e o 
ministro angolano dos Transportes e Comunica
ções, Bernardo de Sousa, marcou no dia 9 de Ju
lho último o in fcio da I igação telefónica directa 
entre Portugal e Angola. 

O tráfego de telecomunicações de Portugal 
para Angola, é feito pela companhia portuguesa 
"Radio Marconi", via satélite "Intelsat", a par
tir do Centro de Telecomunicações de Sintra. 

Este sistema põe fim ao anterior que consistia 
na marcação prévia de uma chamada de Portugal 
para Angola, e que ainda vigora no sentido Luan
da- Lisboa. 

Portugal junta-se assim à Bélgica e ao Brasil, 
pafses cuja ligação telefónica é directa, porém 
mantem-se ainda a marcação prévia de Angola 
para esses pa fses. 

Estiveram presentes à inauguração da ligação 
telefónica directa o embaixador de Angola em 
Lisboa e o director da empresa angolana de tele
comunicações (EPTEL). 

Prensa latina comemora seus 25 anos 
A agência cubana de notrcias Prensa Latina 

comemorou a 16 de Junho passado, os seus 25 
anos de fundação, reunindo em Havana um gran
de número de directores de agências de notrcias e 
outros jornalistas, cujos órgãos em que trabalham 
são usuários dos seus serviços. 

Na sessão comemorativa, em que estiveram 
presentes, além dos directores e funcionários da 
PL, os ministros cubanos, Isidoro Malmierca, dos 
Negócios Estrangeiros e Armando Hart, de Edu
cação, o secretário de I mprensa do governo mex i
cano, sr. Alonso, e outras autoridades, foi posto 
em relevo o êxito da Prensa Latina, que hoje tem 
os seus serviços implantados em dezenas de paí
ses, em todos os continentes. 

Simultaneamente com os actos comemorati
vos, PL reuniu os seus correspondentes no exte
rior, realizando com os mesmos uma avaliação do 
trabalho. 

Moçambique: AIM inaugura 
serviço de telefotos 

A agência informativa moçambicana AI M 
inaugurou um serviço de distribuição de telefotos 
com equipamentos próprios instalados na sua 
sede em Maputo. 

A primeira foto, com a imagem de uma meni
na ferida pelos bandos armados em Namaacha, 
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Notas de Comunicação 

foi transmitida por I inha telefónica ao diário sul
africano Beeld, por volta das 9,30 h do dia 12 de 
Junho passado. O equipamento para a transmis
são de telefotos foi financiado pela organização 
canadiana Cuso (Canadian University Service 
Overseas) com o apoio dos Afrika Groups da Sué
cia, grupos militantes que participam também na 
cooperação para o desenvolvimento do departa
mento fotográfico da AI M. 

A aquisição do equipamento representa para a 
agência moçambicana um passo importante na 
sua automatização e na prestação de serviços. 

Sri lanka: proibido 
o emprego de pseudbnimos 

A decisão do governo de Sri Lanka de proibir 
o uso de pseudónimos nos meios de comunicação 
e na imprensa escrita provocou uma onda de crí
ticas dos jornalistas independentes da ilha. 

O governo decidiu emendar a lei do Conselho 
de Imprensa de 1973 a fim de obrigar os jornais 
e revistas, impressores e editores, a publicar todos 
os artigos com o nome do seu autor. O porta-voz 
governamental, Anandatissa de Alwis, declarou 
aos jornalistas que a decisão do governo foi re
sultado de muitos protestos recebidos por decla
rações irresponsáveis publicadas pelos diários sob 
pseudón imo. 

A emenda que agora deverá ser aprovada pelo 
parlamento considera um delito qualquer escrito 
publicado sob pseudónimo. As infracções a esta 
nova norma' têm prevista como pena máxima 
uma multa de 2.000 rúpias de Sri Lanka (80 dó
lares) ou um ano de prisão, ou ambos. Os impres
sores e editores podem também ser considerados 
responsáveis. 

O diário independente em língua inglesa The 
Island considerou a decisão "outro golpe à liber
dade de imprensa". A lei do Conselho de Impren
sa foi estabelecida pelo governo da ex-primeira
ministra Sirimavo Bandaranaike. 

The Island acusou o regime de querer contro
lar a imprensa e afirmou que esta lei servirá para 
silenciar os críticos que no interior do governo 
empregam o pseudónimo para expressar suas opi
niões. O Sun, outro jornal independente em lín
gua inglesa, afirmou que "na realidade a lei é, na 
sua essência, uma afronta ao processo democráti
co e à garantia de poder expressar livremente as 
opiniões". O diário conclui advertindo que a 
nova lei "terá inegavelmente um novo impacto 
sobre a própria imagem democrática do governo 
e dos ideais que lutou por estabelecer no país". 
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QUANDO EDITAMOS, PENSAMOS EM SI 
Por isso lhe apresentamos obras que vão do livro prático ao didáctico, passando pela ficção 
científica, pelo policial, pelas grandes obras de literatura e pelos livros infanta-juvenis. 

Escolha o seu entre os lançamentos do último semestre 

LIVROS PRÁTICOS 
1- Ooenças de Cães e Ga· 

tos Transmissiveis a 
Crianças 350$ 
Prof. Silva Leitão 

2 - Como Tratar o Seu Fi· 
lho com a Simples 
Pressão de Um Dedo 495$ 
Dr. Tan Poh Choon 

3 - A Contracepção em 10 
lições 420$ 
Jacqueline Kahn·Nathan 

MEDICINA E SAÚDE 
4 - Anestesia, Reanima· 

ção e Cuidados Inten· 
sivos 560$ 
O. Campbe/l e Alastair A. 
Spence 

5 - Manual de Farmacolo· 
g~ 670$ 
Eduardo M. P. Gomes 

6 - As Doenças Venéreas 380$ 
Prof. Paul Laugier 

7 - O Cancro 380$ 
Prof. Gustave Riotton 

8 - Manual Médico da fa· 
mnia 530$ 
David Ke/lett Carding 

CIÊNCIA E TÉCNICA 
9 - A Microelectrónica 295$ 

John She/ley 
10 - O Audiovisual 260$ 

Jean.Jacques Matras 
11 - História da Geografia 295$ 

René Clozier 

12 - O Sono e o Sonho 260$ 
Charfes K ayser 

13 - História do Teatro 260$ 
Robert Pignarre 

14 - Os Direitos do Homem 260$ 
Jacques Mourgeon 

GRANDES OBRAS 
15 - O Silmarillion 590$ 

J. R. R. Tolkien 
16 - O Despir da Névoa 460$ 

José Manuel Mendes 
17 - O Pacto - I 890$ 
18 - O Pacto - II 890$ 

James A. Michener 
19 - Ventos de Guerra - I 415$ 
20 - Ventos de Guerra - II 415$ 

Herman Wouk 
21 - Caetés 260$ 

Grae/Tiano Ramos 
21 - Um Perigoso Entarde· 

cer 390$ 
James Jones 

ROMANCES POLICIAIS 
23 - Castigo Adiado 200$ 

C. S. fores ter 
24 - Um Estudo em Escarla· 

te 190$ 
Sir Arthur Conan Oorle 

25 - Receita Diabólica 230$ 
E/lery Oueen 

FiCÇÃO CIENTíFICA 
26 - Robot Completo - I 590$ 
27 - Robot Completo - II 600$ 

Isaac Asimov 

28 - 2010, Segunda Odis· 
seia 570$ 
Arthur C. Clarke 

29 - O Oia depois de Ama· 
nhA 235$ 
Robert A. Heinlein 

TEMPOS LIVRES 
30 - A Horta em 10 lições 390$ 

Louis Giordano e Oeniele 
Puiboube 

31 - A Pesca em 10 Lições 350$ 
Pierre 8eaumel 

32 - O Andebol 490$ 
Karl Martini 

33 - O Voleibol 420$ 
8arrie MeGregor 

DICIONÁRIOS 
34 - Dicionário Inglês· 

·Português de Econo· 
mia 620$ 
f. Nogueira dos Sentos 

35 - Dicionário Português· 
·Inglês de Máquinas e 
Ferramentas 1200$ 
Joaquim Alves Martins 

LIVROS INFANTIS 
36 - A Trepadeira Que Que· 

ria Ver o Céu Azul 320$ 
Maria Eugénia Neto 

37 - Os Filhos dos Outros 320$ 
Pedro Alvim 

38 - A Criança e a Vida 375$ 
Maria Rosa Colaço 

____________________ ~e.:o~:. e.:t:. ~~~ :. e~v~e:.:' ~i~~a~:n!: !o_e~i~r _ ~ 
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Reunião de Cartagena 

Nada de novo 
Apesar das expectativas criadas em torno de 

uma conferência que podia ter aprofundado as 
discussões da reunião de Quito, os resultados 

não estiveram à altura do que se esperava 

Maluza Stún 

Três dias após o término da 
Reunião de Cartagena, em 

que onze países da América Lati
na se reuniram e protestaram 
conjuntamente contra as altas ta
xas de juros internacionais, a 
taxa preferencial (prime rate) su
biu novamente nos Estados Uni
dos. No dia 25 de Junho, pela 
quarta vez consecutiva em qua
tro meses, a prime aumentou de 
12,5% para 13%, fazendo com 
que a taxa de juros sobre a qual 
é calculada a dívida externa do 
Terceiro Mundo ficas·se no nível 
mais alto desde Outubro de 
1982. 

Para a América Latina, o no
vo aumento de meio ponto na 
prime significa um desembolso 
adicional de quase dois mil mi
lhões de dólares. Para o Terceiro 
Mundo, no seu conjunto, a san
gria é de mais de cinco mil mi
lhões anuais. 

Considerado "provocador", 
"acintoso" e "alarmante", o no
vo aumento da prime veio, en
tretanto, comprovar que não são 
suficientes os protestos enérgi
cos, porém retóricos, dos países 
endividados para que se estabe
leçam mudanças importantes nos 
actuais esquemas económicos e 
políticos manejados pelas nações 
industrializadas. 

dos e, em geral, à orientação pro
gramática da administração de 
Ronald Reagan. Os republicanos, 
ao assumirem o governo em 
1981, optaram por uma política 
económica definida segundo os 
interesses estratégicos dos Esta
dos Unidos, visando a recupera
ça-o de um poder hegemónico 
único do sistema capitalista. Para 
alcançar esse objectivo, de acordo 
com a nova óptica neo-conserva
dora, era necessário fortalecer a 
economia interna norte-america
na e "enfrentar o poder da 
União Soviética" em todas as 
partes do mundo. O diálogo Nor-

te-Sul, apesar de tudo esboçado 
durante o governo Carter, foi 
substituído pelo confronto Leste
Oeste na administração Reagan. 
Uma nova Guerra Fria começou 
a imperar no mundo, com reper
cussões negativas em todas as 
áreas, inclusive nos próprios paí
ses aliados de Washington. 

Na questa:o da economia in
terna norte-americana, a admi
nistraça:o republil'ana optou por 
diminuir os impostos cobrados 
às grandes empresas e ao capital 
em geral, diminuir os gastos do 
Estado com a previdência social, 
mas elevá-los de forma muito sig
nificativa para as actividades de 
defesa, segurança e informação. 
Paralelamente, optou-se por uma 
política monetária restritiva. Em 
resumo, o Welfare State (Estado 
Assistencial) foi substituído pelo 
Warfare State (Estado Belicista). 

Tudo isso não seria tão grave 
se os Estados Unidos não fossem 
emissores de uma moeda, o dó
lar, que tem curso internacional, 
ou seja, é moeda de reserva do 
resto do mundo capitalista. Des
ta maneira, inevitavelmente qual
quer medida de política econÓ
mica que adoptem os Estados 
Unidos repercute-se de forma 

Como já foi demonstrado e 
denunciado reiteradas vezes, a 
política de elevar os juros está li
gada ao gigantesco défice públi
CO do gOverno dos Estados Uni-

o presidente colombiano Belisario Betancur 
abre a reunião dos países devedores em Cartagena 
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imediata ou retradadora, nos res
tantes países do sistema. 

Em geral, a principal fonte de 
recursos internos financeiros de 
um governo provém da arrecada
ção fiscal ou da emissão de moe
das. Este último recurso, por ser 
considerado inflacionário, foi 
deixado de lado. Mas, ao optar 
por uma política fiscal branda, 
o governo Reagan passou a ter 
que procurar financiamento no 
mercado público de acções, colo
cando à venda cada vez maiores 
quantidades de títulos do gover
no. No mercado concorrem tam
bém, além de outros governos, as 
empresas e pessoas físicas. Para 
atrair compradores para os seus 
títulos, o governo norte-america
no começou a oferecer lucros su
periores aos que oferecem os tí
tulos privados. Essa prática faz 
subir todas as taxas do mercado, 
além dos outros factores que 
também influem. Para dar um 
exemplo, os actuais bónus do 
Tesouro norte-americano estão a 
ser negociados a aproximada
mente 14%, ou seja, uma taxa 
bastante superior aos 13% cobra
dos pelos bancos. 

Para que os milionários norte
americanos m1"o tenham que pa
gar com impostos os custos gi
gantescos da sua guerra planetá
ria e as actividades 4a ClA na 
América Central e outras partes 
do mundo, os Estados Unidos 
descarregam nos demais países o 
peso financeiro da sua política 
económica Para diminuir a sua 
taxa de desemprego (de 11,5% 
em 1981 passou a 7,5%em 1984, 
que é considerada quase de ple
no emprego para uma economia 
como a norte-americana), Rea
gan elevou as barreiras proteccio
nistas, prejudicando sobretudo 
os países do Terceiro Mundo que 
realizam a maior parte do seu c0-

mércio com os Estados Unidos. 
E, para manter uma taxa de in
flação não superior aos 5% anuais, 
a FED (Banco Central norte
americano) implementa uma po
lítica monetária restritiva e ex
porta para o resto do mundo 
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uma moeda não convertível ("pa
pel pintado" como dizia Charles 
De Gaulle), um dólar supervalo
rizado que corrói as demais eco
nomias. 

Enquanto isso, os Estados 
Unidos com o poder dos votos e 
da sua contribuição maioritária 
no FMI, instruem essa institui
ção para que obrigue os países 
do Terceiro Mundo a fazerem 
exactamente o que eles não fa
zem. As receitas recessivas do 
Fundo Monetário Internacional 
obrigam os governos dos países 
endividados a contrair substan
cialmente as despesas públicas, 
reduzir os salários a níveis abai
xo da inflação e abrir as portas 
para os investimentos e produtos 
estrangeiros. 

A Reunião de Cartagena 

Quando já estava instalada a 
Comissão Técnica, preparatória 
do encontro dos ministros dos 
Negócios Estrangeiros latino
americanos em Cartagena, o De
partamento do Comércio dos Es
tados Unidos divulgou os resulta
.dos da expansão da economia 
norte-americana no primeiro tri
mestre do anO. O crescimento do 
PNB em 9,8% - muito superior 
aos cálculos mais optimistas -, 
teri.a de ser acompanhado, de 
forma quase automática, da ele
vação da prime, pois se não fosse 
aumentado o custo do dinheiro 
Guro) alimentar-se-iam pressões 
inflacionárias internas. Porém, os 
países da América Latina esta
vam reunidos justamente para 
discutir a dívida externa regional 
em função dos tremendos pro
blemas criados pelos sucessivos 
aumentos nos juros internacio
nais. 

Se se decretasse uma elevação 
da prime naquele momento, o 
resultado poderia ser a radicali
zação dos países que estavam a 
actuar como moderadores e mo
derados (Brasil, México, Peru, 
Chile e Uruguai). Poderia tam
bém radicalizar ainda mais os 
que já estavam em franca posi-

ção de confronto com o FMI e 
bancos internacionais (Bolívia e 
Argentina), e, por outro lado, le
var O Equador a juntar-se à Bolí
via. Com tal raciocínio, pensava
se que a elevação da prime naque
le momento iria desfazer o cuida
doso trabalho de pressão que os 
bancos e governos dos países 
ricos vinham exercendo sobre os 
países reunidos em Cartagena. 
Os bancos decidiram esperar. 
Afinal, a reunião só duraria dois 
dias. 

No entanto, os representantes 
latino-americanos em Cartagena 
sabiam o que estava a acontecer. 
Ou, pelo menos, deveriam sabê
lo. 

Os receios dos países ricos em 
torno da Reunião de Cartagena 
eram basicamente três: que se 
formasse um cartel dos devedo
res; que se optasse pela negocia
ção conjunta que, ' sem formar 
propriamente um clube dos de
vedores, pressupunha não desco
nhecer a dívida; ou, finalmente, 
que se optasse pela declaração de 
moratória unilateral . 

Para espantar esses fantasmas, 
foi montado um forte esquema 
de pressões contra os países que 
já estavam radicalizados e contra 
aqueles que se mostravam incli
nados a seguir esse caminho. Ar
gentina, Bolívia, Equador, Co
lômbia e República Dominicana 
foram vítimas dessa actuação. A 
Bolívia chegou a denunciar ma
nobras no sentido de evitar a 
presença dos seus representantes 
na reunião. Paralelamente, aos 
países bem comportados e mo
derados foram oferecidas me
lhores condições para as rene
gociações futuras das suas gigan
tescas dívidas. O Brasil e o Méxi
co foram os principais beneficiá
rios dessa estratégia. O Chile e o 
Uruguai, governados por ditadu
ras militares dóceis aos Estados 
Unidos, n[o ofereciam qualquer 
perigo. 

O resultado final de Cartage
na foi um documento modera
do que em certos aspectos é me
nos incisivo e inflllitamente 



menos comprometido que a De
claraçll'o de Quito, feita há um 
ano e meio atrás e assinada por 
23 países da América do Sul e 
das Caraíbas. 

Quando foi convocada a Reu
nill'o de Cartagena, pensou-se que 
seria uma continuação e apro
fundamento dos protestos con
juntos que se haviam feito - por 
iniciativa da Argentina - nas car
tas de 19 de Maio e de 7 de Ju
nho, esta última enviada aos paí
ses ricos reunidos em Londres. 
Pensava-se também que como 
continuação histórica da Confe
rência Latino-Americana de Qui
to ("o último esforço antes da 
moratória conjunta", segundo se 
lia na declaraçlfo fmal) realiza
da em Janeiro de 1984 (ver ca
dernos do terceiro mundo n9 63), 
o Encontro de Cartagena deveria 
levar â formação de um cartel 
dos devedores (ainda que não 
fosse de forma imediata) como 
contrapartida lógica do cartel 
dos credores, desde sempre exis
tente. 

O resultado, porém, foi outro. 
Deram-se alguns avanços. Mas, 
em defInitivo, foram menores 
que os que seriam possíveis de 
obter. 

Os avanços conseguidos estão 
relacionados com a própria dinâ
mica de discussão intensa gerada 
a partir da convocatória da reu
nião , o questionamento interno 
das autoridades económicas em 
alguns dos países envolvidos e o 
estabelecimento de um organis
mo consultor permanente para 
as futuras discussões sobre a dí
vida externa. De facto, a partir 
da nota conjunta de protesto dos 
governos do Brasil, México, Ar
gentina e Colômbia, divulgada 
no dia 19 de Maio passado, toda 
a imprensa passou a dar destaque 
ao tema do endividamento exter
no, que antes era quase somente 
conhecido e discutido por espe
cialistas. Houve, por assim dizer, 
uma politização e democratiza
çlfo da discussll'o de um tema al
tamente prioritário para os paí
ses latino-americanos. Essa mes-
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Zuazo optou pela moratória 

ma discussll'o levou a que fossem 
mais conhecidas as posições en
treguistas e irresponsáveis de cer
tos funcionários tecnocratas, que 
até então conduziam as negocia
ções da dívida e as condições de 
contratação. Isso fIcou muito pa
tente sobretudo no Brasil. 

O terceiro avanço relaciona-se 
com a decisão de criar um forum 
permanen te de consultas inter
regionais, cuja próxima sede será 
em Buenos Aires, em Agosto. 
Ali, antes da reunião anual do 
FMI em Setembro, os governos 
latino-americanos voltarll'o a se 
encontrar para discutir e anali
sar as su as posições. 

Os outros aspectos do Docu
mento de Cartagena, ainda que 
positivos, não significam ne
nhum progresso com relação â 
Declaração de Quito, como já re
ferimos. Em alguns deles, contu
do, é mais conciliador. Como 
exemplo, podemos citar os pará
grafos iniciais dos dois documen
tos: 

"Reafirmamos a irmandade e 
a solidariedade dos nossos povos 
e sua aspiração a viver nos parâ
metros dos princípios democrá
ticos ( ... ). A fim de dar maior au
tonomia à região, estamos dis
postos a mobilizar o potencial 
de recursos humanos e materiais 
com que contam a América Lati-

na e as Caraíbas para articular 
uma resposta conjunta ante a cri
se que nos afecta, impulsionando 
e coordenando a gestão das insti
tuições regionais a cujo propósi
to comprometemos toda a nossa 
determinação política", diz a 
Declaração de Quito. 

O Documento de Cartagena 
diz: "Para continuar a examinar 
a situação econó.mica internacio
nal, especialmente no que se re
fere aos problemas do endivida
mento externo e aos obstáculos 
que isso provoca na reactivação 
do desenvolvimento económico 
dos seus países e propor iniciati
vas e formas de acção adequadas 
que resultem em soluções satis
fatórias para todas as partes em 
questão ... " 

Os restantes pontos contidos 
no segundo Documento estão 
presentes no primeiro, tais como 
a caracterização política do pro
blema da dívida, a afirmação da 
necessidade de introduzir refor
mas no sistema económico e fi
nanceiro internacional para que 
se torne mais equitativo na dis
tribuição dos custos do reorde
namento, a chamada de atençã'o 
para as graves consequências do 
proteccionismo e das altas taxas 
de juros e a sugestão de ampliar 
o diálogo com os governos dos 
países ricos, até agora pouco pre
sentes nas negociações dos endi
vidados com os bancos interna
cionais e o FMI. 

Havia alternativa? 

Pode-se deduzir, contraria
mente ao argumento anterior, 
que - além da criação de um 
clube dos devedores ou da decla
raçã'o de moratória unilateral -
pouco mais poderiam fazer os 
representantes latino-americanos 
presentes em Cartagena. 

Esse argumento, no entanto, 
carece de fundamentos reais, ain
da que tenha sólidas raízes de 
cunho ideológico. Dentro do que 
seria possível, ficou a pergunta 
de porque motivo não se discu
tiu em Cartagena a possibilidade 

terceiro mundo - 93 



alternativa de incrementar o co
mércio com os países da área so
cialista, que inclusive aceitam o 
sistema de trocas comerciais 
(não uso da moeda) como já fa
zem com o Peru, por exemplo. 
No mesmo sentido, porque não 
se insistiu no aperfeiçoamento 
dos organismos latino-america
nos já existentes como forma de 
incrementar o comércio regional, 
que também pode ser regido am
plamente pelo sistema de trocas, 
que o Brasil e o México já puse
ram em prática de maneira ainda 
limitada? Porque não se insistiu 
também na proposta para que os 
países desenvolvidos sociali
zem internamente alguma frac
ção da dívida externa do Tercei
ro Mundo ou seja, que as socie
dades ricas no seu conjunto, pa
guem também uma parte dos 
custos do reordenamento do sis
tema? 

Ao contrário, a perspectiva 
assumida em Cartagena cedeu 
terreno desde o princípio com 
base num pr~julgamento sobre a 
relação de forças, tanto materiais 
como subjectivas, que é avaliada 

como negativa para o Terceiro 
Mundo. Ainda mais: a omiss[o 
no Documento de Cartagena a 
organismos genuinamente latino
americanos como o SELA (Siste
ma Económico Latino-America
no) e menção do BIRF (organis
mo dependente ao Banco Mun
dial), como possível forum de 
análise e di cuss[o dos governos 
da América Latina em torno da 
dívida externa, deixou claro para 
muitos observadores que a deci
são não era de aprofundar o con
teúdo da Declaraç[o de Quito, 
senão retroceder. 

Do mesmo modo, a Bolívia 
- ainda que aceite como partici
pante - viu recusado o seu pe
dido de que se considerasse, no 
Documento final, a sua posiç[o 
especialmente delicada. Sendo o 
único país latino-americano que 
decretou moratória unilateral de 
pagamentos, e devido à precarie
dade do seus meios económicos 
e à instabilidade das instituições 
democráticas, sempre ameaçadas 
pelos golpistas, a Bolívia deveria 
ter merecido um tratamento es
pecial na reunião ministerial de 

Cartagena. A sua pretensão n[o 
foi atendida. 

Espera-se, contudo, que o 
próprio cur o dos acontecimen
to - no qual os países ricos têm 
demonstrado o seu reduzido in
teresse pelos problemas latino
americanos - e a firmeza dos 
governo argentino e boliviano 
na defesa da soberania nacional 
frente ao FMI e aos bancos cre
dores, leve a que os restantes go
vernos do continente compreen
dam a necessidade de fortalecer 
os mecanismos regionais para 
que se obtenham frutos mais po
sitivos em termos de democracia 
e bem-estar nacionais. 

"Os países da América Latina 
endividam-se porque estão pre
sos ao subdesenvolvimento, de
poi emprestam-lhe dinheiro com 
a condição de que não se desen
volvam», di se o presidente Raúl 
A1fonsín da Argentina. 

Cabe a todos essês países lati
no-americanos romper o círculo 
vicioso. Os países ricos jamais o 
romper[o, porque é da sua con
veniência que tudo permaneça 
como está. -
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